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UMA VISAO SOBRE A
mSTÓRIA DA CARTOGRAFIA PORTUGUESA

Prof. DoUlor Luis de Albuquerque

Muito emoora alguns historiadores
tenham sustent.1do que a arte de construção
de canas geográficas se praticou em Portugal
desde o reinado de D. Diniz, nunca até hoje
foi possível produzir qualquer prova. mesmo
frágil. de tais infonnações, e nem é provável
que ela venha a ser encontrada. Efecti­
vamente, a cartognúia mais significativa
desde o final do século XIII alé meados do
século XVI foi predominantemente de
carncter náutico; ora, os lugares para onde os
portugueses do tempo de D. Diniz
navegavam encontravam-se satisfatoria­
mente canografados por maiorquinos,
catalães. genoveses e venerianos. e não era
necessário, por isso. preparar em Portugal
cartógrafos que se encarregassem dessa
tarefa. A preparação desses técnicos e o
aparecimento da arte da cartografia s6 viriam
a verificar-se no nosso país quando, depois
de iniciadas as grandes viagens marítimas. e
descobertas novas costas e novas ilhas. se
tomou absolutamente necessárfo completar
ou corrigir li cana náutica tradicional.

Azurara refere-se a este facto em mais de
um passo da sua Crónica da Guiné; num
deles. o cronistl. afuma-nos que. ao contrário
do que antes se verificam, a cosu a sul do
Cabo Bojador estava correctamente repre­
sentada "nas cartas de marear que o Infanle
[D. Henrique] mandou fazer" (cd. Dias
Dinis, vaI. II, p. 336, Lisboa 1949); e noulTO
esclarece que tal apeneiçoamemo era o
resultado da experiência directa <los navega-
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dores. afumando: "isto que agora é posto na
carta foi coisa vista por olho" (lbidem 348).

O aparecimemo de uma cartografia em
Portugal logo após o início da expansào
marítima é corroborado por Duarte Pacheco
Pereira. Este grande fl.1vegador afinna de
modo categórico na Esmeraldo de situ
orbis (cd. da Academia Ponuguesa de
História, p. 120. Lisboa 1954) que o infante
D. Henrique mandou à ilha de Maiorca
contratar um ceno Jácome, modernameme
identificado como um dos ftIhos do bem
conhecido cartógrafo Abraão Cresques,
adiantando que ele era "mestre de canas de
marear" e as ensinara a "fazer áqueles de que
os que em nosso tempo vivem aprenderam".
Esu notícia, mais tarde repetida por João de
Barros. nunca pôde ser confinnada de modo
concludeme por qualquer outra fonte. e eslá
hoje (1989) a ser submetida a fone
discussão: aliás. a referência a um "mestre
Jácome" encontrada num documento da
Otancelaria de O. João I é demasiado
imprecisa para que se possa afiançar, como
já se pretendeu, que se trata do mesmo
personagem; em todo o caso, não repugna
acreditar que no perfcxlo em que se tomava
premente acrescentar a carta de navegar.
fosse atraído ao nosso país, "com muitas
dádivas", quem soubesse como tal devia ser
feito. fosse ele o maiorquino Jácome ou
outro cartógrafo. Nessa primeirn fase os
protótipos viriam das escolas canogr:Utcas
mediterrânicas, para logo depois. embora em



ano impossível de precisar (mas que Olarles
Verlinden. a partir de Azunua. fixa com
razão em c. 1445), se iniciar a reprodução de
canas já sobre modelos próprios, mas
consuuídos com a técnica daquelas escolas.

Esta primeim fase de cartografia portu­
guesa. que se pode considerar temtinada no
fmal do século XV. documenta-se em dois
tipos de factos: a) pela influência que
marcou em muitos monumentos
cartográficos estrangeiros. sobretudo
italianos (Benincasa, as cartas ditas de
Soligo, Andrea Bianco). onde Ioda a nomen­
clatura da costa atlântica é claramente
ponuguesa; é de admitir que lais canas
reproduzissem. quanto a esta panicularidacle,
cartas totalmente desenhadas ou acrescen­
tadas por cartógrafos lusitanos; b) e por um
pequeno número (cinco, no total) de cartas
ponuguesas. a mais antiga das quais.
desenhada por Pêro Reinei, é de c. 1483,
segundo Annando Cortesão. que a estudou
com minúcia; destas cinco cartas só está
simultâneamente datada e assinada a de
Jorge de Aguiar, de 1492, cuja existência na
Yale Unive~ity só em 1968 foi assinalada
por Q. Vietor.

A esle primeiro período de iniciação
segue-se um outro em que a cartografia
portuguesa se desenvolve e exerce uma
hegemonia quase absoluta sobre a carto­
grafia europeia; quando ana1izadas por
ordem cronológica. verifica-se que as cartas
deste período, que se estende até ao último
quanel de Quinhentos.. apresentam as três
características seguintes: a) o alargamento
das áreas canografadas e progressivo
apeJfeiçoamento dos desenhos (compare·se.
por exemplo. a representaÇão da península
de Malaca na cana dita de Cantino, de 1502.
com a de qualquer dos vários planisférios de
Diogo Ribeiro, desenhados entre 1525 e
1530), melhoramentos de tal modo rápidos
que em cunos anos os cartógrafos estavam
habilitados a consuuir planisférios de
extraordinária peJfeição. se tivermos em
conta os meios de que dispunham; b) a
introdução de uma escala de latitudes nas
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cartas. ainda só esboçado no já referido
planisfério dito de Cantino (representa
apenas o equador e os dois trópicos) mas já
expressamente traçada na cana atlântica de
Pêro Reinei de c. 1504 ou de c. 1506, cana
que apresenta ainda uma outra panicu1ari­
dade notável, a que adiante aludiremos; c) a
"oficialização" da cartografia portuguesa
manifesta-se também nitidamente através
destas cartas (é possível. no entanto. que se
tivesse iniciado ainda no século XV, como
certas semelhanças entre a cana de Pêro
Reinei de c. 1483 e a cana de Jorge de
Aguiar parecem evidenciar; ao a1udinnos à
oficialização da canografia queremos
significar que existia uma oficina estatal
onde se executavam os protótipos das canas
das várias regiões do globo habitualmente
visitadas por navegadores portugueses,
constantemente submetidos a revisão em
face dos dados recolhidos em cada nova
viagem; em soOCe estes modelos padrões que
se faziam as cópias a fornecer aos pilotos e
que estes utilizavam no exercfcio da sua
profissão.

A cana típica da cartografia portuguesa
tinha. POis.. origem e objectivos bem de­
finidos que. se explicam a sua grande
difusão, vieram também mais tarde a ditar a
sua condenação. Da enorme divulgação que
teve esta carta náutica portuguesa fala com
clareza o grande número de exemplares
ainda hoje exislentes: nos Portugaliae
Monumenta CartografJCa (6 vols., Usboa
1960. reedição Usboa, 1988) Armando
Conesão e Avelino Teixeira da Mota
reproduziram e estudaram todas as cartas
portuguesas anteriores a 1706 então conhe­
cidas (posterionnente, além da já referida de
Jorge de Aguiar. Marcel Destombes revelou
a existência de uma cana de Diogo Homem
de c. 1566); e cerca de duas centenas de
canas ou atlas (estes desdobradas em várias
canas) referidas nessa obra monumental são
náuticas. Convém acrescentar. entretanto,
que, na maioria dos casos, se trata de cópias
muito cuidadas, com desenhos e acabamen­
tos que se dispensavam nas cartas a distribuir



aos pilotos: estas últimas devem ter sido um
número incrivelmente mais elevado. facto
aliás corrooornvel pelas verdadeiras ~dinas­

tias~ de cartógrafos (como a dos Reinei ou a
dos Homens) que mantiveram as suas
oficinas em contínua laooração durante
largos periodos dos séculos XVI e XVII.

lmpona agora dizer com brevidade as
razões que levaram à condenação da cana
ponuguesa. Como acima se disse. a técnica
da sua consuução em a da cana-ponulano do
Mediterr.1neo; isto quer dizer que o seu
traçado se baseava no conhecimento do
rumo defenido por dois lugares. demarcado
pela bússola, e na distância estimada entre
eles; mas como os rumos magnéticos não
eram conigidos da declinação da agulha. a
cana. no seu conjunto fiCava geografi­
camente incorrecta, apresentando distorções
em latitude e em longitude; é de salientar.
porém. que, apesar disso. ela era de extrema
utilidade para os navegadores. não podendo
estes, de resto, aperceber-se de tais defeitos,
já que praticavam Um.1 navegação baseada
nos mesmos elementos que tinham levado à
sua construção defeituosa do ponto de vista
geográfico.

Quando na carta traçada pelo processo
que acaba de ser descrito os ponugueses
enxenaram uma escala de latitudes, a
descoordenação entre a verdadeira latitude
de alguns lugares e aquela que a escala lhes
atribuía tomou-se evidente. e tanto mais
evidente quanto mais forte fosse a
declinação magnética local. Sem descennos
a ponnenores (que referimos no Curso de
História da Náutica, 2· ed., p. 174. Coimbra
1972) não podemos deixar de dizer que os
cartógrafos deram-se muito cedo conta
desses defeitos. pois Pêro Reinei já na sua
carta acima referida procura rodear a difi­
culdade para a região da Terra Nova (onde a
declinação da bússola era então muito
acentuada), através do traçado de uma escala
parcelar e particular de latitudes, disposta
obliquamente em relação à escala geral e
servindo apenas para aquela região.

Mas a radical transfonnação a que os
pilotos e marinheiros portugueses subme-
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teram a arte de navegar havia forçosamente
de pôr em evidência outros defeitos da carta
tradicional. mesma que esta passasse a ser
traçada por rumos geográficos e não
magnéticos. De facto. em tipo de construção.
que conduzia à com frequência chanlaCia
"carta plana quadrada~. implicava que todos
os paralelos ficassem no desenho represen­
tados por um segmento igual ao do equador.
o que impunha dilal.1çôes no sentido leste·
oeste às áreas representadas, e dilatações
tanto mais acentuadas quanto mais elevada
fosse a latitude; por outro lado, t..1rtlbém se
vereficava que as linhas de rumo constante
(ou 10xodTÓmicas) se reprenlavam na carta
por arcos de curva. quando para a navegação
convinha traÇá-Ias segundo segmentos de
recta. Foi Pedro Nunes quem pela primeira
vez apontou concretamente esta questão num
livro publicado em 1537. que Gerard
Mercator resolveria depois cabalmente
(MercalOT ocupou-se pela primeira vez do
caso em 1541. m:lS só em 1569 apresenta o
seu famoso planisférico desenhado segundo
a chamada "projeção cilíndrica isogónica~).

Assim. enquanto no decurso da primeira
metade do século XVII a cartografia eu­
ropeia se aperfeiçoa, desenvolve e se toma
numa disciplina de rigor ntalem.itico. os
Cartógrafos portugueses continuavam a
manter-se fiéis aos modelos do século
anterior (só em 1700 Costa Miranda traçou
em Portugal a primeira cart.1 segundo a
projecção de Mercator); assim. a cartografia
portuguesa entrou num irremediável
declínio, de que só veio a renascer quando
uma plêiade de engenheiros geógrafos.
saídos quase todos d1 engenharia militar e
com preparação matemática. que faltava em
geral aos cartógrafos-artesãos dos séculos
anteriores. iniciou na primeira metade de
setecentos o levantamento cartogr'dfico
rigoroso (pois já detenninavam longitudes)
de várias parcelas das colónias portuguesas,
e em especial do Brasil. onde a tarefa era
mais W"gente para se defenirem com rigor as
fronteiras do país e se tomar posse efectiva
de certas áreas muito contestadas pelos
espanhóis.



Tratava-se. porém, de uma canografia
terrestre e não maritima, sendo justo acen­
tuar que estes engenheiros tiveram precur­
sores no final do século XVI e no século

. imediato: efectivamente, Fernando Alvares
Seco fez gravar em Roma no ano de 1561.
uma cana de Portugal, e João Baptista
Lwanha é autor de uma carta do reino de
Aragão publicada 1620 (as duas cartas estão
reproduzidas em Portugaliae Monumenta
Cartografica); Lavanha procedeu com o
possível rigor, pois fez preceder o traçado da
sua carta de um levanlamento do terreno,
supondo-se que para esse ttabalho tenha
utilizado um goni6rretro de sua invenção. É
necessário acentuar. ainda, que o traçado de
cartas topográficas praticado empiricamente
!X'r O. João de Castro nos seus roteiros a
respeito dos panos que visitava, continuou
ininterruptamente até o século XVlD. quer
em pequenas áreas maritimas como Castro
fizera (vejam-se, por exemplo. as canas que
acompanham os roteiros da Prática da Arte
de Navegar, de Luís Serrão Pimentel, 1673),
quer de áreas terrestres e em particular de
Portugal (Luís de Figueiredo Falcão. Pedro
Nunes Tmoco, João Nunes Tmoco, João
Teixeira Albemaz I, Diogo Pardo de Osório,
etc.).

O aparecimento de geógrafos bem
preparados, acima assinalado, deve-se em
grande parte às lições dada<; na ~AuJa de
FortificaçaoM

, criada por meados do século
XVll e que teve como primeiro professor
Luís Serrão Pimentel; a despeito das criticas
que já no século XVlD lhe havia de fazer
Manuel de Azevedo Fortes (autor de uma
frustre obra em 2 volumes intitulada O
Engenheiro Português e de um não menos

D18110GRAFIA

Armando Clll1esllo. ClVlograjia ~ C{JfI6grofOI
ror'ugUl!I~I doI StcuJOI XV ~ XVI. 2 vais.. Lisboa
1935; Armando COl'Iesão. Caf/ograjia PorlugUl!!4
Antiga. Lisboa 1960; Avelino Teixeira da Mota. A
ClVlOgra{w Antiga da Á/rlca Central e a Travessia
~nlr~ Angola e MQItI;ambiqUl! (1500-1860), LoUICnçO

medíocre Tratado do Modo de Fazer
Cartas Geográficas), sem o incentivo desse
curso talvez nunca tivesse existido um
estímulo para o desenvolvimento da engen­
haria geográfica que então se verificou, com
a ajuda de técnicos jesuitas ital.ianos que D.
João V propositadamente chamou a Ponu­
gal. e fez transferir depois para o Brasil.

Não obstante o prestígio que a Geodesia
alcançava como ciência depois das medições
de aros de III de meridiano na Lapónia e no
Peru (segunda metade do século XVIl). em
Ponugal só no final de setecentos (1788) se
pensou em estabelecer uma triangulação
geral de base em que assentassem os tra­
balhos necessários para o levantamento
rigoroso do território; Pedro Folque e
Francisco António Ciera foram encarregados
dessa tarefa, que vários acontecimentos
interromperam por diversas vezes, mas
outros geodestas vieram concluir já na
segunda metade do século XIX e depois de
criado o InstitutO Geográfico e Cadastral
(1864), organismo a que, desde essa data,
incumbem tcxlos os trabalhos relacionooos
com a cartografia de precisão do nosso país.
Acrescente-se que, independentemente deste
Instituto, e a partir da última décooa do
século passado. tomou vulto a preocupação
de cartografar diversas áreas consideradas
estrategicamente mais imponantes das
colónias portuguesas. Nestes trabalhos
evidenciaram-se alguns engenheiros
geógrafos, a par de oficiais do exército e da
marinha; entre tcxlos não pode deixar de ser
referido o nome de Gago Coutinho, pela
qualidade e número dos trabalhos que
executou em S. Tomé, em Monçambique.
em Angola e em TImor.

Marques 1'il64; Avelino Teixeira da MOUI. ~ClVlOg'afw

e Carl6grofaI PorluglJueI" no Dicionário de História
de Portugal. Vo!. I, pp.500-6; L. dc Pina Munique.
SubIfdioI p1Va a Hi.n6ria da Caf/ograf/Q POT/ugUl!!4.
Lisboa 1943; AlTII3.noo Cones.ao e Avelino Teixeira da
MOUI. Portugaliae MOlllunenla CarlOgraphico, 6 vols.•
Lisboa 1%0.

(Redigido em 1976; te"lsto para publicação cm Fevereiro de 1989)
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FERNAO MENDES PINTO
NA "OUTRA BANDA": 1562-1583

Por Alexandre M. Rores '"

o heroi e o anti-heroi, o vencedor e o
vencido de Iemerosas aventuras, depois de
ler percorrido distantes terras, conhecido
outras culturas e outros povos, o andarilho
das sete partidas regressa a Lisboa, a 22 de
Setembro de 1558. Fernão Mendes Pinto foi
wn português que, como milhares de outros
compatriOlas do séc. XVI, mercantil e
imperialista, embarcara para o Oriente afim
de obter fonuna.

Até àquela data, a sua vida fora. durante
os vinte e um anos, wna longa peregrinação.
por terras e mares do Oriente. O ~prio

Fernão Mendes Pinto nos confessa que foi
treze ve-.teS cativo e de-LaSScte vendido, nas
partes da lndia, Etiópia, Arábia Feliz,
China. Tartária, Mac:açar, Samalra e
outras muitas províncias daquele oriental
arquipélago dos confms da Ásia a que os
escritores chins, siameses. guéus e léquios
nomciam nas suas geografw por pestana
do mundo.

Durante quatro anos e meio andou com a
carta de recomend3ção do vice-rei da India
para o rei de Ponugal e outros documentos
comprovativos que o habililavam a requerer
uma mercê ou tença pelos seus serviços no
Oriente, para os oficiais do Paço, sob a
regência de D. Catarina. viúva de D. João m.
Tudo inútil: eram-lhe encerradas tcxlas as
ponas. Desiludido, o maior andarilho que há
na memória da literatura portuguesa. foi
viver para a "Outra Banda", no tenro de

• Bibliolecá'ÍD-fl'q~jvis'fl
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Almada, por volta de 1562. Casado com
Maria Correia de Brito, ainta anos mais
nova, de quem teve filhas.

Por esta altura. vivia-se uma época fértil
em acontecimentos de ordem política,
religiosa e cultura1. Decorria o 3Q período do
Concílio de Trento, em que participavam
Frei Francisco FQreiro(fundador do Con­
vento de S. Paulo, em Almada), e ainda
Diogo Paiva de Andrada (innão de D.
Francisco de Andrada).

Na última fase da sua vida - vime e wn
anos que decorrem entre 1562 e 1583, no
sítio de Pragal - Fernão Mendes Pinto toma­
se proprietário de uma quinta em Palença de
Cima, com casa de habitação, courelas de
vinha e de semeadura. Fenul0 Mendes Pinlo
convive, entrelanto, na vila e tenno ele
Almada, com D. Francisco de Andrada
(poeta, futuro cronista-mor do reino e
guarda-mor da Torre do Tombo), D. João de
Portugal, viajames, soldados, pilOtos,
mestres e outros funcionários que prestar.lm
serviço no Orieme. então residentes na
"Outra Banda". Vivia ern Almada, Francisco
de Sousa Tavares (também antigo soldado
no além-mar, e provedor da Misericórdia
local. em 1556-1557), pai de D. Madalena
Tavares de Vilhena - esposa, em prirreiIas
núpcias de D. João de Ponugal (1568) e de
Manuel ele Sousa Coutinho (1584-86), em
segundas núpcias (posterionnente, Frei Luis
de Sousa). Estamos em crer que D. Violante
ele An<hada. Condessa de Linhares (um dos
grandes amores de Camões), se tivesse



relacionado com o andarilho. quando das
suas visitas à família residente em Almada.
até porque era uma fidalga dada às letras. E
não é menos de admitir o relacionamento
com Damião de Gois, que tinha um irmão,
Fruytos de Gois. também morador na vila.

Por volta dos anos de 1569-70. Fernão
Mendes Pinto começa a dar fonna escrita à
Peregrinação., dedicandl>-a às suas filhas.
Procurando narrar as suas aventuras vividas
e imaginárias. o andarilho escrevia uma das
mais impressionantes obras da cuJtura
portuguesa quinhentista. Registava factos e.
indirectamente, descrevia os abusos cometi~

dos pelos JXlrtugueses na ganância COln:r­
cial, testemunhando a sua experiência vivida
como senhor e escravo, rrercador e guer­
reiro, diplomata e marinheiro. jesuíta e
pirata. Escrevia a obra com a preocupação de
comunicar com o seu pensamento, de modo
a desvendar com a maior profundidade o
labirinto exótico do Oriente. Vivia-se uma
época que, quer ao nível do indivíduo quer
do Estado, as Indias constituíam um In:io de
enriquecimento.

Na sua paz dormtica. Femõo Mendes
Pinto é incomodado por diversas individua­
lidades ilustradas que procuravam obter
informações sobre a China. o Japão e outras
terras do Oriente. O andarilho recebeu, entre
1569 e 1571, a visita de Bernardo Neri,
embaixador de Cosme I de Médicis. grãl>­
duque da Toscana. Este embaixador infor­
mara-se também junto de João de Barros a
respeito da navegação. da geografia e do
comércio orientais. A 15 de Março de 1571,
Fernão Mendes Pinto escrevia uma carta a
Neri respondendo a um novo pedido de
infonnação deste sobre o Oriente.

A partir dos anos 70, Fernão Mendes
Pinto era uma figura pública na vila e termo
de Almada. uma pessoa socialmente inte­
grada na comunidade locaL Foi um dos
juizes na vila, pelo m:nos, em 1572 e 1577,
cargo exigido na época para ser eleito
mamposteiro de S. Lázaro, da Santa Casa da
Misericórdia de Almada. Alguns fidalgos
foram também mamposteiros na vila. como
D. João de POItugal e D. João de Abranches.
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Em 1573, o nosso andarilho é eleito. pela
primeira vez.. a mamposteiro de S. Lázaro e
Albergaria (instituição de assistência
estabelecida em Cacilhas, nos princípios da
nacionalidade ponugoesa). em a mesa do
despacho da casa da Misericórdia desta
vila de AJmada: "_ Aos cinco dias do mês
de JuUto de 1573, (M.) estando juntos em
ela o senhor Bernardo Carvalho, prO\'e­
dor da dita casa e os mais innãos da mesa
abaixo assinados Jogo foi assentado de se
eleger mamposteiro do Hospital de S.
Lá7m"o anexo a esta casa e conforme ao
compromisso se rueram dois escritos dos
nomes dos juízes desta vila do ano passado
que foram Fernão Mendes Pinto e
António Grisante os quais se meteram em
IDO vaso e depois de bem baralhados, o
dito provedor e irmãos se puseram em
oraçâo diante do crucifh:o pedindo a
nosso senhor desse o que fosse mais seu
serviço e logo se tirou um dos ditos
escritos e saiu o de Fernão Mendes o quaJ
por ser presente disse Jogo que o aceitava
e recebeu juramento na forma acostu­
mada e ficou de posse do dito ofício e
assim também serviria peJa mesma
maneira de mamposteiro da casa de
AJbergaria por estar em costume o
mamposteiro de São Lázaro servir tão
bem de mamposteiro de Nossa Senhora e
tudo aceitou e de todas as rendas (._), que
por seu trabalho dos ditos oficios na
arrecada~o dos foros ser grande ele
houvesse além dos ordenados dos compro­
missos as galinhas e frangos que se devem
e tão bem por já estar assim em costume e
de tudo se faz este assento que todos
assinaram (ARMA., Liv. de consertos e
selaryos. c. 11; tb. cito in Fernão Mendes
Pinto: subsídios para a sua bi~biblio­

grafia, C.M.A.. 1983, pp. 73 e 74).
Fernão Mendes Pinto. respeitado na vila

de Almada. gozava de certa imJXlrtância
social. como o provam os docwnentos
existenteS no arquivo da Misericórdia de
Almada: juíz em 1572 e 15n, e mampos­
teiro de S. Lázaro e Albergaria em 1573 e
1578. Curiosamente, foi entre os anos de



Frrnão ~lrndes rinto,
Gra.'ura da aut, dr F. rastor. in Almado Antigll r !.Ilu/frna: II. Fugur5ja dr Cad/lla5,
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Vila de Almada n05 linais do sle. X\'I, OU iniciu do X\ ll. Lit"grafia roloríd:\ di' aUI. d~ lIarbitri.

1569 e 1578 que escreveu a sua
Peregrinação. Neste último ano. dava-se o
desastre de AJcácer-Quibir, onde morreu D.
João de POiTUgal (provedor da Misericórdia
de Almada, em 1571-72 e 1577·78) e
Cristóvão de Távora, filho de D. Lourenço
Pires de Távora (fundador do Convento dos
Capuchos, da Caparica), destacadas figuras
do meio social almadense, onde se incluía
Fernão Mendes Pimo. Nesta batalha, que
contribuíu para a perda Independência, foi
feito prisioneiro O grande escritor místico
Frei Tomé de Jesus. innão de D. Francisco
de Andrada (também provedor em Almada,
por várias vezes, entre as quais. em 1579-80)
e de Diogo Paiva de Andrada.

O andarilho recebia, por volta de 1582,
uma outra visita. desta vez, o padre jesuíta
Giovanni Maffei, acompanhado do padre
Gaspar Gonçalves, enlão reitor do Colégio
de Santo Antão. interessados em
infonnaçêíes sobre a China e outras terras do
Oriente. O padre Maffei, instalado por algum
tempo na quinta do Val de Rosal (d:l
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freguesia de Nossa Senhora do Monte de
Caparica), para entrevistlT Fernão Mendes
Pinto em Palença de Cima. em cumprimento
da missão que Filipe n lhe cometeu, isto é,
escrever a história das missões jXIr11Jguesas
no além-mar.

A 15 de Janeiro de 1583. f-ernão Mendes
Pinto recebía wna tença de dois moios de
trigo anuais. concedida jXIr Filipe I (II de
Espanha): "Dom Felipe... ha,'endo em
respeito aos serviços de Fernão Mendes
Pinto, tem feito nas partes da India, e por
lhe fazer mercê, ei por bem e me praz que
ele tenha e aja, de minha fazenda do
primeiro dia do mês de Janeiro deste ano
presente de 1583 em diante dois moios de
trigo. de tença cada ano em dias de sua
vida, os quais lhe serão pagos no almo­
xarifado da dita vila de Almada, e por
lanlo mando ao ahnoxarifado, que ora é
ao diante (...) e para Iínne1..a de todo lhe
mandei dar este· por mim assinado e
selado do meu selo pendente. Ant.io da
Rocha o fez 1'111 Lisl>oo a 15 dias de
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Janeiro, ano do nascimento de nosso
Senhor Jesus Cristo de 1583, e eu Ah'aro
Pires o Iíz escrever (A.N.T.T.: Chancelaria
de D. Filipe I, Livro 9. n. 28). Finahnente.
Fernão Mendes Pinto recebia a lença do rei
estrangeiro (talvez por influência dos padres
Maffei e G. Gonçalves), o que vinte e cinco
anos :Ultes lhe tinha sido negado pela coroa
ponuguesa!...

Fernão Mendes Pinto viria a falecer a 8
de Julho de 1583, e entemdo na Igreja de
Sanm Maria do Castelo de Almada, templo
destruído pelo terramoto de 1755. Morria em
Almada, no dizer de Rebecca Catz: O

escritor português mais univers.'d da
época, o único espírito moderno do
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séc. XVI.
A Peregrinação, escrita em Palença de

Cima. da "Outra Banef.1", doada à Casa Pia
das Penitentes Recolhidas de Lisboa. foi
publicada em 1614, por intennédio do
livreiro Belchior de Faria.

Uma grande obra d:l época dos
dcscobrirnentos onde o andarilho deixou
ex:lr.ldas as Su...1S aventuras e desventuras,
recordações autobiográficas. de critica
social, de ficção... Um livro que continua a
ser objecto de aturados estudos em Ponugal
e no estrangeiro. suscimndo o deslumbra­
mento dos estudiosos que analisam as suas
páginas assombrosas.



OS DESCOBRIMENTOS TIVERAM NO BARREIRO
AS SUAS OFICINAS GERAIS

Carlos Coutinho ..

A generalidade dbs portugueses tem dos
DescobrimenJos umlJ ideia épica, mau ou
menos camrmeana, mais ou menos mflica.
Para isso COll1ribuiu a parca im'esrigação
que ainda hoje exisle sobre o Portugal pós­
medieml e, sobretudo. a concepção bairrista
da 1lbssa História transmitida nas escolas,
geração após geração. Este baim'smI) foi até
à defonnLIção nulis grosseira nas Qualro
décadas do COT/SultuJiJ salazarista. Com
excepção das reslriríssimas minorias
académicas que puderam investigar ou
eswdllr devidamenJe o TID$SQ passado,
m"nguém via com c/arezo, alé há pour:os
anos, a questão das caravelas figada a
olltras coism que não fossem o promontório
de Sagres ou a Ribeira dtzs Naus. A geração
estudalllil do pós-25 de Abril já eTll:Olllrou
manuais escolares desinJoxictu1os, mas
ainda não te..-e tempo de absorver wna
historiografia que em grande parte ConJinua
por fazer. A XVIl Exposição Europein de
Ane, Cultura e Ciência - os Descobrimen­
tos Portugueses e a Europa do Renasci­
mento veio dar um cerro impulso e uma
certa substância d mudança de ideias, mas
quase só beneficiou o público lisboeta e,
mesmo neste, apenas o que dispõe das
muitas cenJenas de escudos necessárias à
aquiziçdo dos bilhetes de entrada. O con~

hecimenl0 dos jacros, das circutlStânâas e

• Jomalist:l c escrita. Este texto foi publicado cm '0
diário", a 6 de Sc1Cmbro de: 1983.

das consequênâas dos Descobri.menJos
ainda vai dar muito que suar aos historia­
dores, não se sabe por quanJos anos. Mas
sabe-se que para este conhecimell1o terão de
concorrer os mais diversos COll1ribU1OS.

COll1ributos que já vão existindo e que,
nalguns casos, são da mllis estreme espoll1a­
neidllLle. Assim acoll1ea com um operário
barreirense, conhecido por Zé Padeiro, que
há anos se dedica a pesquisas arqueoló­
gicas. Em /980 encontrou wn punhado de
moedas antigas na Mata da Machada.
Ba"eiro. e não parou efUJuanto ni10 achou
gente hlIbilitada para tratar do caso. Foi
assim que entrou em cena a equipa do
Campo Arqueo16gico de Mértola. É assim
que começa a ser nítida a participaç/Jo
fundamenJal de toda a regilJo do Barreiro /UI

magna empresa dos Descobrimentos.

Sob a direcção do arqueólogo Cláudio
Torres. professor da Faculdade de Letras de
Lisboa e principal responsável do Campo
Arqueológico de Ménola, decorrem desde
1981 escavações na Mata da Machada. a
poucas centenas da Escola de Fuzileiros. Os
milhares de peças já encontradas têm Um:l

importância tal que levaram a Câmara
Municipal do Barreiro a projectar para o fim
deste ano uma exposição que vai chamar-se
«O Barreiro e os Descobrimentos»,

Nisto há urna primeira questão espantQS.1:
apesar da referida imponância e apesar de
estarmos no 300 da XVII Exposição Eu­
ropeia. a Câmar:J do Barreiro tem arcado
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sozinha com as despesas da EstaÇão
Arqueológica da Mata da Machada. Irá
continuar assim?

Mas passemos à outra questão ainda mais
espantosa: ao contrário do que geralmente se
sabe, a região do Barreiro funcionou para os
Descobrimentos como uma espécie de
oficinas gerais e como um grande centro
logístico. Ali houve e laboraram grandes
estaleiros. grandes moagens, grandes
padarias. grandes secas de peixe. grandes
estações de madeira, grandes unidades de
produção cerâmica. Ali nasceu há séculos
uma classe operária que se fixou. e se
habilitou. e se alargou até confonnar a
indentidade social do Barreiro de hoje. E
nada disto foi repentino, ou acidental, ou
fruto circunstancial de uma determinada
época. Tudo vem de muito longe, tudo tem
uma história muito longa, tudo deriva de
haver uma realidade especial e única cha­
mada Mar da Palha.

o rabuloso Mar da Palha

Fala·se com Cláudio Torres e ftca-se a
saber que o mar da Palha gerou e abrigou
realidades históricas que quase se confun­
dem com uma civilização. O repórter n!Io
ignorava tudo acerca do espantoso estuário
do Tejo. mas nunca tinha imaginado esse
mar interior - muito mais vasto ainda há
mil anos do que é hoje - como uma cena
geografia de terra e água onde os homens e
os seus interesses se aUlonomizassem ao
ponto de destoarem das outras malhas dos
sucessivos impérios em que estiveram
atados.

A partir de tempos imemoriais. a riqueza
do estuário em pesca e ouro alimentou,
reteve e atraiu comunidades humanas da
mais. diversa proveniência, desde os felizes
autóctones até aos ousados fenícios, cre­
tenses, gregos. celtas, romanos, visigcxlos.
sarracenos e europeus de todas as praias e
recantos. O pólo urbano do Mar da Palha era
naturalmente Usboa e a partir da chegada
dos romanos outras coisas leriam pesado
mais que a pesca e o ouro. O estuário tinha
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começado a ser a estação de chegada de
tocIas as mercadorias comerciáveis, o porto
útil ou inevitável de tcxlos os barcos que
cirandavam entre a África e a Europa
ribeirinha do Norte. Era também o terminal
marítimo de tcxlas as riquezas que desciam o
Tejo a partir de Atnntes ou de Santarém.

Esta especificidade comercial, étnica e
religiosa transfonnou Lisboa numa cidade
cosmopolita com regras próprias que os
próprios romanos pouco violentaram, até
porque esta urbe estava demasiado na
periferia do Império. Ao contrário de
Badajoz, Évora e Beja, Lisboa fica muito
longe de Mérida, a capital provincial que os
romanos estabeJeceram para este quadrante
da Ibérica. A mesma especificidade fez
muito cedo de Lisboa uma metrópole
u1trapopulosa que nem sequer tinha proble­
mas de subsistências alirrentar. A zona
saloia, a Norte, fornecia rápida e abundante­
mente todas as espécies de produtos
agricolas. O Mar da Palha era inesgotável
em peixe. A margem sul, além de ser um
enxame de pescador"es, era uma cornucópia
inexaurível de sal, carvão, madeiras e talvez
cerâmica.

A Segunda Sodoma?

Mil anos depois da chegada dos romanos,
a Lisboa que a n Cn!Vvia vem conquistar
para Afonso Henriques tem ainda essa
tipicidade. Apesar de longa, vale a pena
fazer uma saborosa citação de Herculano
(<<História de Portugal:.. }9 voL):

«Lisboa já então era cidade importante.
A sua situação, hoje grandemente acOrtlO­

dada para ser um dos principais empórios do
mundo, se os erros dos homens ou os seus
maus fados lho consentissem, não era nesse
tempo menos própria para centro da
navegação costeira dos mares Oceano e
Mediterrâneo e. principalmente, para o trato
entre a Mawitânia e a Europa. A bondade do
pono, a brandura do clima, os ricos prcxlutos
do território circunvizinho deviam tê·la
engrandecido por muitos modos.»

(...)





«Era esta opulentíssima pelo trato e
mercancia dos ponos da Europa e da África.
e nela abundavam tanto o ouro e a prata
como os artefaclos e géneros mais preciosos
que o luxo pode desejar ou a necessidade
exigir. Já então o vinho. Osal e as frutas
constituiam os principais produtos dos seus
arredores. Calculava·se of-.cialmente que a
sua população. depois de os habitantes de
Santarém. expulsos dali pela conquista.
tinham vindo a acolher-se a Lisboa, em
cento e cinquenta e quatro mil homens. afom
mulheres e crianças. cálculo na verdade
exageradíssimo. apesar daquele inesperado
aumento, mas que, ainda assim. indica ser
esta cidade naquela época uma das mais
IXlpulosas da Espanha. Tudo o que era gente
principal de Almada, de Palmela e de Sintra
residia em Lisboa e aqui se encontravam
negociantes de todos os IXlntos de África e
da Península. Às razões de ordem económica
pelas quais afluía a esta cid1de um
extraordinário número de pessoas acresciam
outras. segundo corria, de ordem moral.
IaIvez as mais fones. para essa singular
acumulação de habitantes. Era a sollura de
costumes, a liberdade levada ao grau de
licença Cada qual dava a lei a si próprio:
nenhuma religião havia, e os homens mais
depravados do mundo vinham mergulhar
nessa sentina de corrupção, onde populavam
à vontade os mais asquerosos vícios e as
paixões mais ruins podiam francamenle
saCiar-se.»

Esta «nenhuma religião» de que Hercu­
lano fala significa sobretudo a liberdade para
a prática de qualquer religião. Nessa Lisboa
de 1147, apesar de estar sob a bandeira
sarr.lcena, era numerosa e livre a
comunidade maometana, como eram nu­
merosas e livres as comunidades cristãs e
judaicas.

Para conquistar Lisboa. foram precisas as
tropas de Afonso Henriques e os cerca de 14
mil guerreiros alemães. flamengos. ingleses.
escoceses. nonnandos e franceses que a 11
Cruzada {JOuxe em 194 embarcações até ao
Mar da Palha. Quem veio recusar aos
sitiantes uma proposta de rendição? O caide.
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alguns magistrados civis e o bislXl cristio.
bislXl que cristios conquistadores degolaram
logo que puderam. na maior carnificina
talvez acontecida em terr..l lusitana.

Esta insólita Lisboa era só o grande pólo
urbano de uma realid.1de maior: O Mar da
Palha.

Essa incrível margem sul

A facilid'lde de navegação no Mar da
Palha umbém contribuíu para a definição
económica das suas margens. Aproveilando
a exposição a sul, a margem none podia
deliciar-se com o sol e urb.lfIizaf-se. Preca­
vendo-se do vento suão. a margem none
podia pensar nos esteiros profundos da
margem sul para abrigo dos seus barcos.
Mas. pensando sobreludo na suave navega­
bilid3de do esluário, Lisboa pôde transfor­
mar Alcochete. Montijo. Moil:1, Ibrreiro e
Seixal em tenninais de mercadorias. em
bases logísticas. em parques paleo-indus­
triais da capital e do império maritimo.

A partir do Século XIV. é gigantesco o
movimento de mercadorias que aí chega do
Alentejo: cereais. vinhos, cera. mel, coniça e
madeiras. A panir do Século XV. o incre­
mento económico da margem sul é ainda
maior. Além de tenninal de carga do Alen­
tejo. passa a ser um parque paleo-industrial
com os seus fomos de cal, os seus fomos de
cer:imica (telha. tijolo. lodo o tilXl de peças
de uso quotidiano). as suas moagens (moin~

hos de maré e moinhos de vemo). os seus
estaleiros. as suas enomleS padarias.

É desteS fomos de cer:lmica que vão para
a Madeira, Can:uias e Br..lSil as fonn.1S de
preparação do «pão de açucar», até finais do
Século XVI. E isto quer dizer <Iue jii começa­
ram os Descobrimentos há mais de um sécu­
lo. É aqui (Vale de Zebro) que D. Afonso V
mand1 edificar os «fomos de EI-Rei» para
fazer os biscoitos que hão-de alimentar os
dc....cobridores. Esse biscoito era um pão
cozido e recozido. até ficar complet.'UTlCnte
desidratado. para IXlder aguent.1J" viagens de
muitos meses nas arcas húmidas das naus. j;í
que era o alimento principal da marinhagem.



Eis o que desses fomos diz Costa e
Almeida na sua «Memória Histórico­
Topo~áfka» (1844):

«E magestoso. no seu género. o estabe­
lecimentos dos Fomos de Vale de Zebro. e
construído com tal segurança e magnifi­
cência que a sua simples inspecção bastaria
p..1fa nos dar wn aulêntico testemunho da
grandeza e opulência de Ponugal naquelas
felizes épocas... Possui o dito estabeleci­
mento «um vasto celeiro. cujas abóbadas de
barrete são apoiadas sobre 18 pilastras de
C3JlL'lria, com quatro palmos em quadrado».
o armazém da b.1.Iança, a moagem, os fomos.
os paióis do biscoito, oficinas. dependências
de lenha, um poço com abundante água, eIC.
O celeiro tinha capacidade para annazenar
90Cú mil moios de cereais (uns 74(X){X))

litros) e os fomos. dispostos em séries de
nove. emrn em número de 27.

Ao mesmo tempo que os fomos. D.
Afonso V fez também construir as fábricas
de vidro de Coina e Alcochete.

Desde os tempos mais remotos. o
Barreiro foi um imponante centro piscatório.
Aproveitando essa experiência n.iutica, a
empresa das Descobenas ai detenninou a
construção de importantes estaleiros de
construção e reparação naval. Na Ribeira das
Naus. em Lisboa. apenas eram construídos
os grandes vasos de guerra da AmL:l.da Real.
Mas era para o Barreiro (entrada do esteiro
de Coina) que iam a reparação ou a estacio­
namemo. Aliãs. todos os muitos esteiros da
margem sul tinham um ou vários estaleiros.
o que motivou a instalação ai de outra
indústria: as fábricas de breu. Essa massa.
tarnbém conhecida por pez. servia p3r.l
cabfelilr as fendas dos barcos.

A s.1.Iga de peixe e carne. as enonnes e
muitas salinas. a preparação e expedição do
C3lVão são outras imponantes participações
da margem sul na empresa dos Descobri­
mentos.

Se no ano I{X)), quando Paris ainda era
um aglomerado de casinhotos de madeira em
tomo de Notre Dame, Lisboa já era uma
cidade multitudinária de pedra e cal, uma das
maiores do mundo de então. no Século XV.
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quando nas oficinas da· Europa ai nda só
havia artes.'ios. já havia verdérleiros
operários nas oficinas. estaleiros. fomos e
olarias do Barreiro e restante margem sul.

Esta classe operária. definida e habilita­
da. fixa e em alargamento conStante, esu
concentração industrial variada e pocIerosa
desde os tempos de D. Femando. esu
Condição de abrigo marítimo e teoninal de
carga rtzeram o «Barreiro da QJF» a partir
de 1Ç()6, fizeram o grnnde pólo irxlustrial do
País que é hoje o Barreiro da Quimigal. da
Físipe. da Equimetal. da Tmco e de outras
gr.mdf:s unidades industriais do sector
químico pesado e da metalomecânica
pesad.1. fizeram o Seixal da Siderurgia.
fizeram a Margueim da Lisnave. Nada foi
acidenL11. nada aí existe sem uma h.istória
por trás.

Entra agora a arqueologia

Mas a voragem dos tempos deixou à
vista lX>'JCos monumentos. As novas técnicas
arrasaram as velhas fábricas. os novos
produtos dispensaram a produção dos
velhos. Da época dos Descobrimentos só
fW1cionar.lJ1l até aos nossos dias alguns
fomos de cal. alguns estaleiros e alguns
moinhos de maré. O resto foi sendo destru­
ido OU sotelT3do pelo açoreamento dos
esteiros. É este o caso, por exemplo. dos
fomos de cen1mica. Urge agora desenterrá·
los e é o que já começou a acontecer na Mau
da Machada, onde acaba de aparecer um
ponentoso fomo a alguns metros de profun­
didade.

Estas escavações. dirigidas por Cláudio
Torres. devem-se. como já se disse. à
circunstancia de 'li; Padeiro aí ter encontrado
moedas de D. Afonso V, D. João U. D.
Manuel I e D. João lU. além de estranhos
futgmentos de cerâmica e vidro. De momen­
to. as escavações estão a cargo exclusivo da
Cãm3r.l do Barreiro e nelas têm panicipado
aJtjucólogos como Mário Pereira e Isabel
Cristina. O grosso dos trabalhos tem assen­
lado fundamentalmente nos jovens da
Organização do Tempos Livres. mas. a breve



Fragmtnlos dt ptÇ:lS dt «rimka aclmdados na Mala da Mllfhadll, BllrTtiro.

trecho, vai ser necessária a intervenção, pelo
menos financeir:l, de outras instâncias do
Estado, porque o que ali hâ para fazer é obra
de muito fôlego e muitos cabedais.

Os milhares de peças já encontradas vão
constituir pane do futuro museu do Barreiro,
projectado p.'lr:I o Convento da Madre de
Deus de Verderena. principal monumento
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arquitectónico barreirense.
A Câmara criou este ano a Comissão

Municipal do Património e tem vários
projectos - uns em discussão e outros em
andamento. Neste último caso estão as
escavações, o museu e a já referida expo­
sição .:0 Barreiro e os Descobrimentos».
Vai valer a pena ver.



GAGO COUI1NHO • lllSTORIADOR
DA NÁUTICA DOS DESCOBRIMENTOS

Mário Vieira •

Na nossa História dos Descobrimentos
Maritimos, em cujos estudos se destacaram
nomes inesquecíveis de investigadores, ­
como Abel Fontoura da Costa. Lociano
Cordeiro, Joaquim Bensaúde, o professor
Luciano Pereira da Silva, Morais e Sousa,
Lopes de Mendonça, Joaquim de Carvalho,
Braz de Oliveira, Quirino da Fonseca, o
Visconde de Santarém desbravando no
domínio da cartografia antiga, AnlÓnio
Barbosa e Avelino Teixeira da Mota, entre
tantos estudiosos e. mais recentemente;
Jaime e Annando Conesão, com sínteses de
investigações próprias, inéditas e valiosas,
no campo da cartografia e da história da
ciência náutica, bem como Luis Albuquer­
que com seus estudos de admirável
raciocínio sobre a Epopeia dos Descobri­
mentos. nomes ilustres que sobre ela, a
Epopeia. se debruçaram, - persiste no
entanto wna lacuna bem difícil de preencher
por falta absoluta de documentação directa.

Corrobornndo o pensamento lúcido do
A1mirnnte-Hisloriador sobre os Descobri­
mentos, aventa o Comandante Moura 8raz
que a História, ~embora tão rica de b'adiçõe5
e de realizações visíveis, foi sempre pobre de
documentação ou de fontes autênticas.
originais e, ao mesmo tempo. Ião abwxlante
de erros de palmatória e de fantasias por
vezes deLiral1les em que a literatura e o estro
dos historiadores, temperados por uma

• Jornalista. crítico liter.irio e pintor.
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lamentável impreparação Iécnica. se
sobrepõem prodigiosamente ao natural e ao
racional, desde que, por assim dizer, os
primeiros cronistas principiaram a traçar no
papel a Epopeia Marítima Nacional dos
Descobrimentos em prosa própria ou de
propaganda e dirigida. ~

É então que aparece Gago Coutinho, que
na modernidade e na sequência dos hislori­
adores coevos que indicamos, chama a si o
domínio quase virgem do escudo das rotas
marftimas dos Descobrimentos à face do
condicionalismo flSico nos vários oceanos,
desenvolvendo uma análise profunda e
preenchendo, de maneira lógica e quase
perfeila no enrendimento, a lacuna onde
antes nenhum historiador se aventur1lI1l. a
fundo. e iniciando. à luz de sua própria
experiência pessoal de verdadeiro marinhei­
ro, o estudo magistral na larefa de ajus­
tamento e reposição da verdade hislórica.

Pois é dessa verdade que nasce a sua
legftima reivindicação do papel primordial
que aos portugueses couberam nos Descobri­
mentos. rebatendo com veem!ncia e
b'llZendo para a discussão o relevo de cenas
lendas sobre Colombo e Vespúcio, ressaI­
laJldo a originalidade e precisão dos
métodos de navegação genuinamente criados
pelos navegadores portugueses. Durante Ilxla
a sua vida escreveu centenas de lrabalhos. a
maioria dispersos por um grande número de
jornais e publicações científicas. alguns
deles influenciados pela formação essen-



cialmente matem.1lica e científica do seu
espírito, trabalhos estes irrefutáveis. outros
porém. dedicados aos Descobrimentos. onde
seu conhecimento e experiência na ane de
navegar. levaram-no a que. através dos seus
estudos. mais tarde compilados e siSlcmari­
z.wos pelo Comandante Moura Braz em
dois alentados volumes, condensando a sua
"Náutica dos Descobrimentos" (trabalho
precioso onde se pode seguir amplamente
suas ideias e raciocínio lógico, e os mélodos
originais de pesquisa do almirante-historia­
dor). apresentasse a lese de que as descober­
las não foram ao acaso e que os navegadores
ponugueses leriam antes ensaiado suas rotas.
muito antes de se lançarem na aventura que
foi a Epopeia dos Descobrimentos.

Não foi só a prática do mar que lhe
preparou o suoconscienle P.1ra a lógica
dedutiva que marca as suas conjecturas
quanto à náutica dos Descobrimentos. A vida
de aventuras que levou no mato africano
como geógrafo. e no ar COIOO aviador
científico, criaram-Ihe características
pr.iticas e predispuseram-no P.1ra uma
fonnação menL.1.I muito peculiar. de
extraordinária lucidez. que o levaria a
dedicar-se a esclarecer pontos obscuros ou
omissos na nossa História dos Descobrimen-
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lOS Marítimos, rt.,<,onstituíndo as rolas dos
antigos navegadores e até expcrilncntUldo-as
pessoalmente, como fez em sua longa
viagem de 105 dias, sendo 103 sem ver
terra. na barca "FOZ 00 DOURO". em
1943-44. navio de vela de quatro mastros
com p:lJ1os rcdondos - velas quadrangu­
lares - nos três mastros de vante, com­
provando suas teorias náuticas das rolas, do
regime dos ventos gerais nos meses de
Agosto a Outubro e dos processos de
navegação nas viagens levadas a caoo pelos
nossos mareantes no mar alto.

Gago Coutinho. ao reconstituir as dcrro­
las dos navegadores Lusos desfez o slogan
das várias rotas hipotéticas de V. da Gama.
incluindo aquela que nauticamente seria a
mais provável. pese emoora a escassez de
documentos para a História Marítima.
Segundo o Com. Moura Braz, "fê-lo como
se os homens do século XV tivessem a
lucidez de espírito e o raciocínio altamente
engenhoso do homem dos séculos XIX e
XX, impuntando àqueles uma transmissão de
conhecimentos que, embora ainda afastados
por séculos das conquistas científicas e do
uso da técnica moc\ema de navegação, repre­
sentou uma tição e um testemunho, par.t. o
Mundo, do que foi a têmpera rija dos
marinheiros que, numa habilidade sem par e
longe ainda de possuírem os conhecimentos
da verdadeira ciência náutica, conduziram as
naus portuguesas às mais distantes paragens
e para além do Bojador".

Como contributo valioso desse conheci­
mento histórico deixou-nos o almirante e
historiador Gago Coutinho o seu saber na
obra a todos os tílUlos notável que é a
"NÁunCA DOS DESCOBRIMFNTOS".

Como português, a sua memória perdura
no maior orgulho que qualquer homem pode
ter, que é do ter servido bem a sua Pátria e.
ainda mais, o de bem servir a Humanidade;
isso, sem a menor dúvida, se pode dizer de
GAGO CQlITINHO. fê..lo sem vaidades,
com saber e independência de pensamento, e
Portugal pode-se, orgulhar aos olhos do
Mundo, de o ter tido por um filho dos mais
Ilustres.
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CARTA INÉDITA de Gago Cootinho dirigida a Mário Vieira Lourenço. 00 Rio e pasa o Rio de Janeiro. e que
f:l1- pane da CJttensa cOfTCSll'Olldência troeadll entre o Almirarue e M.1rio Vieira. no pcrfodo de 1948 a 1958.

RlO - 1958 - MAIO 2

Ao meu bom amigo. senhor Vieira Lourenço

Muito agradeço vossa cana. de 29. só recebida ontem. assim como o recorte do "Globo".

Quanto à visita árabe à América do Sul. o Prof. Joaquim Ribeiro - como os Historia­
dores em geral - esquece que as grandes viagens transatlâmicas impunham um prévio recon­
hecimento, que se não fazia de golpe mas em sucessivas viagens. Assim aconteceu com a de
Colombo, a de Gama., e a de Cabral. Desde que os "[,.usos" foram aos Açores, em 1431, até
que Colombo foi às Antilhas, mediou mais de meio século. Não foi acaso, ou golpe de génio:
o mesmo aconteeeu com as de Gama. e de Cabral, feitas em épocas diferentes do ano e. por
isso, diferentes. Os Árabes não o fizeram, nem antes de Colombo, nem de Gama. diferentes.
E. de reslos não ficou por cá vestígio algum de visita deles ou de pretos. Ressalta que se trata
de um erro. erro em que caíram quase lodos os Historiadores: Colombo só foi às Antilhas
depois de os Lusos "de Sagres" terem. em várias viagens, explorado o Atlântico Central.
Gama foi depois de B. Dias ter dobrndo o "Cabo" em 1489 - dez anos de(XIis! E Colombo só
foi depois de ver algumas viagens que ele fez. não como Capitão, a bordo de barcos ponu­
gueses, na rota em arco da Mina - à retirada. é claro - mas como simples mareante. Para o
que não bastava uma única viagem em uma só época do ano. Nauticamente, afirma-se que
aqueles que foram aos Açores em 1452 já lá tinham tentado ir em 1431, e algumas vezes
mais. Era fácil: ir pelo Sul, com o vento de leste e regressar pelos Açores, com os lestes, que
até lá levavam troncos de pinheiros!

Todos os Historiadores, não náuticos, ignoraram as viagens de reconhecimento!
Talvez a razão porque eu, náutico e instrutor de navio-escola com velas, pretendo que

Colombo não descobriu a América. Mas sómente alguns Pilotos lusos, que eram os únicos
navegadores da época metódicamente preparados para o alto mar.

Até qualquer dia!
Antigo amigo grato,

Gago Coutinho
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SOBRE O MANUELINO DE SETúBAL

Fernando Amónio Baptista Pereira '"

o. - Está por fazer o inventário artístico
do Concelho de Setúbal em cujo território se
encontram, curiosamente. a1gumsa obras
primas da ane portuguesa do século XVI.
Do 111 terço de quinhentos e dos finais do
século anterior um conjunto de ~urrentos

se destaca. quer pela sua relativa abundância
e variedade, quer pela sua filiação nas
mesmas coordenadas de gosto artístico.
Tmta-se do grupo de edificações da época
manuelina (tomada aqui na sua cronologia
mais ampla: 1490-1530) que se espalham
pela cidade de Setúbal. grupo esse mere­
cedor, desde há muito, de uma monografia
extensa, indispensável ~uele processo de
inventariação, que urge. Não pretende ser
este despretensioso ensaio essa monografia.
mas um convite à renovação de perspectivas
de abordagem e à investigação profunda que
a tomarão possível.

L O MANUELINO EM SETúBAL
- Para um inventário.

Ao ordenarmos os monumentos ou
conjuntos monumentais selubalenses que são
englobáveis na classificação de "manueli­
nos", tivemos em conta não apenas os que
cronologicamente se podem inserir clara­
mente na época manuelina. mas também OS

que se situam nas franjas iniciais ou tenni­
nais do período, quer por razões estilísticas

• ConsemllÍOf do Museu de Jesus, Selubal.
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(os casos em que O gosto gótico não foi
ainda claramente transform.1.do pelas fonnas
especificameme manuelinas), quer por
motivos estritamente cronológicos (os casos
muito provavelmente anteriores a 1490-95
ou posteriores a 1530).

"CASA DAS QUA1RO CABEÇAS"

As cantarias assim denominadas e que
são constituidas por um fragmemo de cunhal
e por um Iintel da pana nQ 44 da Rua Fran
Pacheco, nas quais se encontram lavradas
quatro cabeças e gravadas duas inscrições
não serão, nem pela época de consuução
(provavelmente anterior a 1490) nem pelo
acontecimento que são supostas c~morar,
um monumento "manuelino~.

Não há dúvidas quanto ao versículo que
está gravado sobre o lintel: SI DEUS PRO
NOBIS QUIS CQNlRA NOS. sendo mais
difícil a leitura da inscrição gravada sobre o
diadema que coroa a cabeça que decora a
esquina do cunhal: ESPERATIlE DEO
[seguimos a leitura dada no artigo sobre
setúbal na Encidopédia Portuguesa e
Brasileira (vaI. 28. pág. 589. 2' co!.)!.
Parece ser clara a alusão ao princípio
absolutista da filiação da autoridade régia no
poder divino, interpretando-se qualquer
atitude hostil ao rei como ameaça à própria
divindade; daí a referência clara ao Juízo
Final na segunda inscrição citada. lembrando
as contas a pagar, no além, perante Deus,
pelos actos sacrílegos praticados em vida.



Pela mensagem de claro teor absolutista que
se desprende do conjw1to, tão compatível
com a im..1gem que o Príncipe Perfeito se
esforçou por dar de si próprio (de que são
eco as Crónicas de Garcia Resende e de Rui
de Pina) e que o Venturoso aprofundou e
consolidou (pese embora a inve~o aristo­
cratizante), bem como pelos aspectos
propriameme anísticos (o desenho da letra, o
arcaismo sintético do tratamento das cabeças
que se tomará habitual em cenas produções
periféricas do manuelino). a Casa das
Quatro Cabeças anuncia. de uma forma
original, uma nova era na produção de
imagens. em que a simbólica do poder real
vai assumir um destaque até ar reseIVado a
Deus e aos seus servidores directos.

PORTAL DA GAFARIA

É outra relíquia do fmal da Idade Média
em Setúbal, cidade JXlbre em vestígios
patrimoniais dessa época. Apenas o desenho
do arco polilobado nos faz suspeitar da sua
ligação à éJXlCa manuelina, se bem que a
gafaria seja de fundação amerior. Provavel­
mente nos fmais do século XV, inícios do
seguinte, terá recebido avultadas doações
que pennitiram a erecção do Portal, que
ostenta. ao centro. um escudete de difícil
decifração, dado o mau estado de
conservação. Uma vez idenriHcado, revelar­
nos-ia a farru1ia dos generosos protectores do
hospital dos gafos em Setúbal.

SilUada fora de JXlnas (relativamente ao
perímelro urbano medieval amw'alhado). a
aafaria documenta no seu JXlnaJ a atitude
perante a mone que a Peste motivava na
consciência colectiva do crepúsculo da Idade
Média: o homem (re)descobre a sua indi­
vidualidade na contemplação do macnbro e
no culto das "anes de morrer"; reflectindo
sobre as "vaidades do mundo" que o
espectáculo dos empestados cruelmente
suscilava, o homem facilmente se deixaria
guiar para o caminho da salvação preconi­
zado pela prédica. Com efeito, a inscrição
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em caracteres góticos que ocupa toda a
largura do Hntel é um versículo do Eclesw­
tes que reza assim:VANITAS VANI-
TATUM ET OMNIA VANITAS (vaidade
das vaidades, lUdo não é mais do que
vaidade).

Símbolos de um tempo que termina, quer
sob o ponto de vista plástico, quer nas
referências sociais ou ideológicas, a Casa
das Quatro Cabeças e o Portal da Gafaria
não deixam. JXlr outro lado, de anW\CÍar uma
nova era marcada pelo ascenso do individu­
alismo e do absolutismo regio - traços
distintivos da Época Modema que se
inaugura em Ponugal no virar do século XV
para o século XVI.

PORTAS E CANfARIAS MANUELINAS

Setúbal é particulannel1lc rica em
vestígios de uma arquiteelura civil de tipo
burguês-mercantil da época manuelina
principalmente constituídos por portas de
habitação e de loja - muitas vezes aos
pares - espaIhadas por IOdo o cenlJ'O
histórico. desde a Rua de São Sebastião
(aclUa1 Arronches Junqueiro) alé à Rua da
Brasileinl, em Treino. Esta última docu­
menta, a nosso ver, a extensão do arrabalde
de Treino nos inícios do século XVI. facto
conftrrnado na mais antiga planta conhecida
de Selúbal, que datámos de 1582. Mas o
principal interesse dessas portas reside na
clara explicitação da estrutW'a da fachada do
piso térreo do chamado "Iole gótico"; porta
estreila, dando acesso à habitação, situada
no piso superior (sobrado), e a porta larga,
dando acesso à loja. Es!e módulo foi inces~

santemenle replicado pelos séculos seguin­
Ies. já depois ded~do o gosto
manuelino na ornamentação de lintéis ou
ombreiras. Além dos arcos JXllilobados. as
portas manuelinas apresentam, em certos
casos. uma singela decoração em meias­
esferas com rosetas ou simplesmente de
rosetas. Por vezes os esquemas simplificam­
se num arco col1lracorvado que rermina nwn



símbolo crucifonne (R. Brasileira) ou num
simples chanfro terminando nos habituais
motivos de papos·de-rola

IGREJAS E CONVENTOS OE
AJl\'DAÇÃO OU RECONS1RUÇÃO
MANUELINA

Deixando para o capítulo seguinte o
Convento de Jesus, ediflCaÇão manuelina de
primordial imponância no património da
Cidade e do País, merecedora, por isso
mesmo, de uma atenção particular, falaremos
aqui da Igreja de São Julião, reconstruída a
partir de 1513. e do Convento de São João,
fundado em 1529.

A Igreja de São Julião é uma das mais
antigas paróquias de Setúbal, remontando a
sua fundação a data ineena da '}.I metade do
séc. XID. Em 1510, o Duque D. Jorge de
Lencastre, Mestre da Ordem de Santiago. na
visitação que realizou a Setúbal. encontrou-a
"derribada" e recolliidas as alfaias na Igreja
da Confraria da Anunciada O rei D. Manuel
ordenou, em 1513, a sua reconsuução, à
custa do povo da Vila e com uma importante
contribuição do Mestre de Santiago.

Documentos publicados por Sousa
Viterbo indicam que o mestre pedreiro
encarregado de dirigir a obra de reconstrução
foi João Favacho que, no entanto, não terá
sido o traeista da Igreja Este parece ter sido
João de Castilho, dado que um tal Antão
Gonçalves, provável colaborador de Fava­
cho, foi várias vezes a Lisboa e a Belém
mostrar a Castilho o debuxo da janela do
Coro da Igreja. Esta vinculação à opinião do
grande mestre dos Jerónimos jX1rece indicar
a sua responsabilidade global no risco da
obra. Do que hoje subsiste, apesar da
reconstrução após 1755, depois de uma
primeira reedificação em 1570 (após as
danificações causadas pelo terramoto de
1531), é visível a solução planimétrica posta
em prática, na época manuelina, em São
Julião: uma vasta igreja - salão de três naves,
solução inovadora na épxa (as obras a que
os documentos se referem decorrem entre
1516 e 1519). Sendo contemporânea do
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inicio da direcção de obras de Castilho nos
Jerónimos. o partido arquitectónico seguido
levantou diversas dificuldades e dúvidas que
obrigaram a deslocações de colaboradores de
Castilho a Setúbal e a "visitas de estudo" do
pedreiro Francisco Calado a Lisboa e
Sanlarém para medir "pilares. alturas e
larguras de certas igrejas". A igreja seria
rapidarrente concluida e embelezada com
um notável retábulo de pintura. encomen­
dado pela Ordem de Santiago ao Pintor régio
Gregório Lopes. que recebeu o hábito de
cavaleiro da Ordem em 1524. Oeste
Retábulo apenas subsiste, nurn.1. dependência
da própria Igreja, a tábua Criação de Adão,
claramente integrável no ciclo de actividade
da operosa oficina daquele mestre.

Do primitivo edifício manuelino subsis­
tem três portas: os dois portais da Igreja (o
axial e lateral - virado a norte) e a pona da
torre sineira, localizada junto à cabeceira. O
portal axial é muito simples, apresentando
uma decoração em "torsade" de coroa de
espinhos (alusão à Paixão de Cristo),
desenhando um arco de querena O portal
lateral é muilo mais monumental e decorado
- como foi habitual na éJXlCa manuelina
(e em obras de Castilho!) - e o faclo de
esfaf virado a norte levou alguns eruditos do
século passado (e alguns recentes aulores, na
esteira daqueles) a pensarem, erradamente,
que a orientação da Igreja seria norte-sul,
com a capela-mor virada a sul, o que seria
caso inédito na éJXlC3. A planta de 1582 .
desmente categoricamente essa hipótese.
confirmando a (ainda) aclUaI orientação. Tal
recurso a um vão monumental virado a norte
justifica-se pelo faclo de a Igreja estar. na
origem, ligada. pelo Sul, ao Paço do Duque
(hoje praticamente desaparecido e só
reconhecível no antigo Palácio Araújo). O
espaço de desenvolvimento do seu adro
(fundamenlal para os enterramentos) só
pcxieria crescer para none e para ocidente.
tal como veio a acontecer, dando origem à
Praça do Sapal (hoje de Bocaje). Assim se
explica a decoração avantajada do portal
lateral, reflectindo um gosto manuelino
complexo e sobrecarregado (algo plalereSCo)



que lembra o que Castilho fizera em Tomar,
em 1515 (há mesmo um esquema global de
desenho do arco potilobado que tem nítidas
referências em soluções análogas do portal
do Convento de Cristo), pouco tempo antes
dos seus prováveis desenhos para São Julião.
Curiosa a repetição da alusão à Paixão no
escudete (cinco chagas), bem como a
utilização episódica do embrechado da
Arrábida para sublinhar certos nós de
colunas (muitas delas dadas em ~torsade").

Finalmente, abordemos o Convento de
São João, de religiosas dominicanas, que aí
entraram, pela primeira vez, a lA de Junho
de 1529. Patrocinada por D. Jorge de
Lencastre, o início da edificação remonta.
contudo, a alguns anos antes: querendo
apoiar a transferência de uma ennita dedi­
cada a São João Baptista, do Vale de Santas
para local mais próximo da então Vila de
Setúbal, os Duques de Coimbra não SÓ

acorriam amiúde às hortas situadas "entre o
chão do sapal e a estrada de Évora", incenti­
vando os operários (corria o ano de 1515),
como começaram a acalentar o sonho de
edificarem um conventO no local. Demorado
foi o proCesso de obIenção de licenças, mais,
seguramente, do que as obras que o Mestre
de Santiago tomou a cargo, acelaradamente
após 1525, depois de ter decidido que seria
mosteiro de religiosas, tendo na mira nele
fazer professar três fllhas suas que, com três
sobrinhas, integraram o lote de freiras
fundadoras. Reconstruído nos inícios do séc.
XVITI, o Convento conseiVa, no enl.a1tIO, um
significativo número de vestígios manueli­
nos. O portal da Igreja será, porventura. o
mais interessante, com o seu elegante
desenho radical, singelamente decorado com
um motivo de videira (Cristo, segundo o
Envangelho de 5, João, disse: "Eu sou a
vide" - João 15:1-11), tendo ao centro o
eucarístico Agnus Dei. A simplicidade do
panal faz-nos pensar na data recuada de
1515, amerior. ainda. à fundação do mos­
teiro. No interior do complexo Conventual
(adaptado a Pousada e a residência particu­
lar) vêem-se algumas cantarias manuelinas
em ponas e janelas e um soberbo claustro,

·que já seiViu de praça de tourOs, e é curiosa
(e inédita) peça manuelina, em versão não
erudita. como no Convento de Jesus, mas de
sabor algo popular. na simplificação e no
carácter elementar da decoração de capiléis
ou mesmo na proporção das colunas,
aproximando-se mais do registo das ponas
manuelinas das casas burguesas da Vila do
que do refmamento plástico e simbólico dos
portais de São Julião. A datação presumível
destes vestígios manuelinos terá de fixar-se
entre os anos de 1525 a 1529, na franja
terminal daquela corrente de gosto artístico e
"COmo ressonância algo popular das linhagens
mais eruditas de cerca de dez a vinte anos
antes.

Neste inventário sumário não demos,
propositadamente, relevo à reconstruÇão dos
Paços Municipais (grande complexo: paço
do trigo. casa da câmara e audiência, cadeia
e açougues) entre 1526 e 1530, (no local
ainda hoje se erguem os Paços do Concelho),
sob a direcção do pedreiro Gil Fernandes.

Hoje já nada existe desse monumental
complexo, cujos restos o Dr. Fernando
Garcia pôde ainda ver entre os escombros
dos incendiados Paços do Concelho (a.
Fernando Garcia. Fisiognomia de Setúbal,
Setúbal, 1918, pág. 32). Foram também
omitidas referências a Igrejas totalmente
desaparecidas (como a da Misericórdia) ou
muito modificadas (Ermida de Tróia). Num
outro sector, o da arquitectura mililar,
haveria que referir a Torre do Oulão que
deverá ter sido reconstruída na época de D.
Manuel, ainda dentro das caracteristicas
medievalizantes que claramente se advinham
na torre quandrangular que ocupa o centro da
fonaleza seiscentista que hoje se vê. Essa
torre tem a sua origem nos inícios do reinado
de D. João I (a. M. M. Panela, Diário
Histórico Setubalense, Setúbal. 1915.
pág. XI). A planta de 1582 assinala já uma
fortificação "modema", rodeando a torre
medieval, fruto provável de obras de

ampliação do reinado de D. Sebastião.
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2. O COl''VEl\rro DE JESUS E AS
ORIGENS DA ARTE MANUELINA

Até 1978 havia unanimidade na histo­
riografia da arte ponuguesa quanto à datação
e aUloria da Igreja e do Convenlo de Jesus de
Setúbal, vendo a generalidade dos autores
nestes edifícios a génese dos modelos cons­
trutivos manuelinos, quer pela cronologia
(14'»-1500) quer pela tipologia. quer, ainda,
pela aUloria, documentadamente atribuída a
Boitaea. Contestando as teses tradicionais,
Pedro Dias negou, a partir de 1978, a autoria
de Boitaea e a própria cronologia tradicion­
almente fixada para o edifício. defendendo
que a Igreja que se vê hoje é resultante de
uma empreitada dos inícios do século XVI, e
que só as paredes do corpo da Igreja restam
da conslTUÇão quatrocentista que leria sido
destruída e substituída por outra da autoria
de um arquileCto Mestranho à tradição
nacional que edifICOu o que hoje se vê". Já
em 1954, E1ie Lambert defendera a ideia de
dois edifícios que se haviam sucedido no
cwto espaço de tempo de uma década (o
primeiro em 1490, o segundo a partir de
1498) mas não pusera em causa radicalmente
a amoria de BoitaCa

O estudo de Pedro Dias surgiu como uma
interessante proposta de revisão da obra
construída atribuída ao famoso arquiteelo da
era manuelina Diogo Boitaea, Boulaca ou
Butaea. Contestou o autor, com bases
docurrentais e rigorosa crítica estilística, o
rol de auibuiçõcs feita a Boitaea pela
historiografia tradicional (e, em particular,
por Reynaldo dos Santos), não podendo
deixar de considerar a Igreja de Jesus, por
ela ser o ponto de partida das referências
docwnentais à actividade do arquileClO.
Todavia, neste caso, não contava P. Dias
com qualquer apoio docwnental para negar a
cronologia tradicional da consllUÇão, nem a
própria autoria do risco da Igreja, bem pelo
contrárÍo, pelo que as suas afrrrnações
ficaram como meras hipóteses sujeitas a
confllTllaÇOO posterior, de ordem documen­
tal, ou arqueológica As primeiras não
surgiram e as segundas, realizadas durante o
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prirreiro trimestre de 1989. não vieram
trazer a confmnação desejada, muilO pelo
contrário, forneceram dados que vêm dar
novas bases à cronologia tradicionalmenle
aceite. Entretanto, os argumenlos de ordem
construtiva e estilística avançados por Pedro
Dias foram totalmente desarticulados em
1984-1985 por J. C. Vieira da Silva, que
alargou as suas considerações em 1987,
revelando novos documentos e propondo o
regresso à cronologia tradicionalmente aceite
e consignada na crónica de Soror Leonor de
São João: 1490-91 a 1500, para o conjunto
do Convento, 1491-96 para a Igreja Sim­
plesmente Vieira da Silva escreveu antes das
sondagens e escavações realizadas sob a
orientação de Carlos Tavares da Silva que,
se não confinnaram as hipóteses de Pedro
Dias, também não corroboram o faseamento
da consuução proposto em &4-85.

Sem querennos antecipar o relatório
científico das escavações, que será oportu­
namente divulgado, acompanhado de uma
leitura complementar no plano histórico­
artístico, podemos desde já revelar que os
alicerces da Capela-mor e do corpo da
Igreja incluindo os contrafortes são da
mesma época, desenhando wna primeira
fase, enquanto o ponal da Igreja e o con­
trafone que escora a parede divisória do
Coro Alto são ligeiramente posteriores,
definindo, pois, uma "];I fase, ainda que
muito próxima da primeira..

Caiem, assim, por teml as hipóteses
laboriosamente arquitectadas nos últimos
anos que, detectando incongruências
construtivas e estilísticas no monwnenlo
actual, propunham, em alternativa.
explicações e datações sem base docwnental
nem arqueológica. que apenas vinham
levantar novos e insolúveis problemas, em
nome da pretensa resposta a essas incon­
gruências. No trabalho científico a resolução
de um problema depende do modo como ele
é fonnuIado. Por isso há que ter grande
cuidado no levantamento de hipóteses que,
longe de conduzirem à resolução de proble­
mas, não fazem mais do que impedir o
vislumbre de qualquer solução.



Perante os dados disponíveis fornecidos
pela documentaçli.o e pelas escavações
arqueológicas, podemos delinear do seguinte
modo as etapas de construção da Igreja e do
ConvenlO de Jesus de Setúbal:

I. Depois de obler consideráveis apoios
para a compra dos terrenos em que pretendia
implantar o Convento de Jesus. Justa
Rodrigues Pereira, fundadora do Mosteiro,
impetrou do Papa e do Rei as autorizaçoes
necessárias para a edificação. Obtida a
primeira a J5 de Junho de 1489 e a segunda
a 16 de Março de 1490, lançou-se a primeira
pedra a 17 de Agosto desse mesmo ano. em
cerimónia de que se passou carta
testcmunhá,'cI, transcrita por Soror
Leonor de São João. Na ocasião, o Bispo de
Ceuta., D. Giusto Baldini, entregou a Justa
Rodrigues Pereira a comissão do Papa
Inocêncio VIlJ, "na qual lhe concede licença
para fazer o Convento na fonna que quiser,
com todas as officinas. Igreia. choro,
Campanario. Horta. Pom:tr. assim dentro na
clausura como de fora para confessor,
Cappelãis, e servidores". o que, para lá do
fonnulário canónico. constitui um indício
claro do progmma construtivo que JUSta
Rodrigues havia solicitado e que, cUJiosa­
mente, viria a ser cumprido por Boitaea (se
não foi este mestre a sugerir à fundadora.
como O episódio algo maravilhoso relatado
por Soror Leonor de João deixa entender).

2. Um ano depois do lançamento da
primeira pedra. o Rei D. João 11. acompan­
hado da corte, veio fazer uma novena a
Setübal e assistir à primeira missa no lugar
da futura Igreja. Esl:1vanl abertos os alicerces
e construídos a panaria e o donnitório do
Convento. Aconteceu, porém, que "descon­
tentou-se el Rei do Alicersse por ficar
pequena a Capela e chão da Igreja. loguo
mandou abrir outros a sua vontade com
muita solemnidade". Repetiu-se a cerimónia
de lançamento da II pedra, a 22 de Agosto
de 1491. e, segundo o testemunho da
cronista, o próprio Rei andou, com Mestre
Boitaca e a fundadora. a medir o compri­
mento e a largW'a do Claustro do ConvenlO.
Abertos os novos alicerces de toda a Igreja,
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repetida a cerimónia de lançamento da II
pedra e rezada a II missa no local da futura
Igreja. avançaram os trabalhos, confonne se,
detecta em documento assinado por D.
Manuel. em 1494. À data da morte de D.
João II (Outubro de 1495) a capela-mor
estava concluída. bem como. a nosso ver,
muito adiantado o corpo da Igreja. pelo que
se põe o problema da cobertura deste.
Segundo a tradição medicante. apenas a
cabeceira era abobadada. compreendendo-se.
assim. o desejo da fundadora em cobrir as
naves com tecto de madeira. como viria a
acontecer com a maioria das dependências
conventuais. Contudo. o Rei D. Manuel,
como segundo padroeiro do convento, impõe
que o corpo da Igreja seja abobadado. Em
nossa opinião, as três naves estavam já
definidas, bem como os respectivos arcos
divisórios. assentes nas belíssimas colunas
torsas que tanto distinguem a Igreja de Jesus
no contexto da arquitectura manuelina. Se a
divisão em naves da Igreja e destaS em
tramos tivesse sido posterior à decisão de
abobadar o corpo da Igreja - como quer V.
Silva - as colunas teriam sido preparadas.
desde a base, para componarem. ao níve[ do
capitel. o arranque dos arcos torais e das
nervuras. Ora tal não aconteeeu, porque a
ordem de abobadllfTÇ\to deve ter sur­
preendido a construção praticamente na
cimalha. esperando o teclO de madeira.
Assim, Boitaea teve de socorrer-se de
engenhosos expedientes técnkos para
cumprir o desejo de D. Manuel. Não podia
aWl1entar ou solicitar as paredes das naves
p..tra lançar um sistema de cobertura inde­
pendente dos alçados, como se tomará
timbre do manuelino. pois a cabeceira fora
pensada - como mais tarde o Cruzeiro dos
Jerónimos - para se elevar acima do corpo.
das naves. Basta observar os característicos
chanfros-<l~papo-de-rola que estabelecem a
transição da secção quadrangular da base da
cabeceira para a secção oitavada que a coroa,
para concluir que, desde o início, Boitaea
desejava ver o maciço da cabeceira (na
realidade composta por um cruzeiro e uma
ábside, confonne a esUUtW'a da abóboda dá



claramente a ler) elevar-se sobre a domi­
nante horizontal do conjunto da Igreja, num
esquema de inversão das proporções tradi­
cionais do gótico que o manuelino populari­
zará nos Jerónimos e em Santa Cruz de
Coimbra, para só citar duas consauções em
que Boitaea. documentadamente. esteve
envolvido. Estes chanfros aparecem
igualmente no desenho dos restantes con­
trafortes da fachada. dando uma unifonni­
dade de design arquitectónico ao conjunto
que desmente radica1mente a hipótese dos
vários artistas a intervirem na construção. em
diven;as épocas. hipótese avançada. sem
qualquer base material, por Pedro Dias. O
mesmo acontece com o motivo das meias
esferas que aparece no janelão da cabeceira,
no arco triwúal, nos capiteis das naves. no
portal e no lavabo do Oaustro. Para cobrir as
naves, o arquitecto não podia. pois, voltar ao
princípio. dada a urgência da conclusão do
edifício, particularmente pressionada pela
fundadora. que pensava já em ir buscar as
freiras fundadoras a Gandía, na província de
Valência (Espanha). Llnçou então os arcos
torais e as ogivas da nave central a partir de
rnísulas colocadas a meia altura dos arcos
divisórios, no enfiamento das colunas e
ligadas aos capitéis por segmentos que
denunciam, à evidência, a solução de recurso
que esteve à mão do arquitecto. Para com­
pensar a fragilização das paredes divisórias
das naves que tal solução acarretava, cobriu
as naves laterais com abóbadas de quano de
canhão cuja descarga superior é feita no
reverso da parede, no ponto em que, por sua
vez, as rnísulas recebem a descarga da
abóbada da nave central. Com este sistema·
de equilibrio de forças, que, no lado none,
seria reforçado por arco-botantes disfarçados
na estrunrra do Claustro (que descarregam
sobre os quatro contrafortes que pontuam a
ala sul do recinto), Boitaea não teve de
mexer no ritmo dos cinco contrafones
originais que encostara à fachada da Igreja,
no bloco definido pelo Coro e peJas naves, e
que não correspondem a nenhum pontO
específico de descarga do sistema de cober­
tura, o que parece claramente indicar que já
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lá se encontravam antes de este ser lançado.
Os tIês tramos e meio do corpo das naves,
além de defmirem. pioneiramente. um dos
cânones do carácter unitário e isótropo do
espaço interno dos edifícios m.'U1uelinos
(constituíndo. simultaneamente, o ponto de
chegada das experiências tendencialmente
unitárias da nossa arquitectura mendicante e
o ponto de partida para a especulação
espacial que triunfará nas naves dos
Jerónimos), desempenham, também, um
papel decisivo no equilíbrio de forças que
sustenta, há quase quinhentos anos, a Igreja:
junto à cabeceira o meio uamo, com os
meios arcos e o meio cruzamento de ogivas,
funciona como elemento compensador da
força suportada pela parede do arco triunfal
em cujos vértices confluem dois dos seis
pontos de descarga da abóbada da cabeceira.
Observe-se li grossura das paredes desta e a
localização dos contrafortes que as susten­
tam (exactamente nos pontos de descarga)
para se perceber a técnica de construção de
um sector do edifício, pensado desde o início
para ser abobadado, em contraste com o que
aconteceu com o corpo das naves,

3. Quase em simultâneo com o
lançamento do sistema de cobertura das
naves, teve de pensar-se na solidificação da
parede divisória do Coro Alto. doravante
recebendo pelo menos quatro pontOS de
descarga das abóbadas das naves e do Coro
Alto. o que foi conseguido pela junção, no
exterior. de um 6Q contraforte. o único que
não estava previSlO origina1mente e que não
sobe até à cimalha. O pequeno volume que
veio a definir na fachada é compensado por
um outro, semelhante, que lhe fica próximo.
o da escada helicoidal de acesso ao varandim
que permitia ao padre ministrar O sacramento
da eucaristia às freiras. através de um
postigo abeno na grade do Coro Alto.
Estando, assim, a Igreja em fase de aca­
bamento. foi erigido o Portal no espaço entre
contrafones que mais se coadunava com a
abertura desse vão, tendo em conta que o
espaço que sobra entre esse vão e a cabeceira
foi preenchido com a abertura de um janelão.
Na fachada Sul do edificio abriram-se, pois.



três vãos - ponal. janelão da nave, janelão
da cabeceira - que, além de garantirem a
isotropia procurada e de, no primeiro caso,
permitir o acesso, pontuam os três grandes
espaços entre contrafortes que se podem ler
no conjunto da fachada da Igreja. Os restan~

les espaços murais são quase cegos e
abrangem fundamentalmente o corpo
ocupado pelos três pequenos tramos do Coro
Alio. A estrutura do ponal é inovadora.
envolvendo dois contrafones que ladeiam os
vãos propriamente ditos e enquadrnndo-os, o
que pennite a sua exlI'3Ordinária saliência da
fachada. Apesar do recurso a alguns elemen­
tos simbólicos e omamentais que iriam ter
larga utilização na escultura monumental
nunuelina, como as meias esferas ou os
encordoados (as primeiras aparecem também
no janelão da Capela-mar e no Oaustro), o
principal elemenlo decorativo do ponal
deveria ser constituído por estatuária
(dezoito nichos vazios. quatro no tímpano e
mainel e sete de cada lado) e por letras do
alfabelo grego, A e Y (estas repetidas em
número de 12 numa arquivolta). Os alfas
aparecem repetidos no IÍmpano, e envolvidos
num círculo. Teríamos. assim. a
identificação de três simbolos visuais das
três pessoas da SanlÍssima Trindade na
decoração do IÍmpano e da )1 arquivolla:
A = O Mistério da Criação, ou seja, a
referência a Deus-Pai; Y = O Mistério da
Encarnação. ou seja. o Filho (CrislO); o
círculo, enlendido como fig.ura geométrica
perfeita. identificaria o Espírito Sanlo. Este
simboHsmo visual da SanlÍssima Trindade
se~, a meu ver, retomado nas colunas da
Igreja - três loros que se enrolam sobre si
próprios, formando uma só coluna - e no
simbolismo das três esferas repetidas que
coroam a platibanda da Igreja (reconstituída,
em 1940. a panir de vestígios arqueológicos
existentes, hoje, no Museu de Selúbal).

Não é esta a interprelaÇão feita por Pedro
Dias (in. "A Igreja do Convento de Jesus...",
1978, pág. 71). A leitura do portal feita por
Vieira da Silva, (in A Igreja de Jesus, 1988,
pp. 29-30) bem mais convincente e que
aceitamoS no seu conjunto, parece-nos falhar
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na explicação dos alfas do tímpano e no
número de nichos vazios: contou 17 e não
dezoito. como nós, uma vez que não se
apercebeu do espa;o para duas imagens
sobrepostas no enfiamento do mainel do
portal - o que acrescenta mais um nicho
aos três do IÍmpano propriamente dito. Seja
como for, o esclarecimento da simbologia
das letras presentes (e da sua repetição) só
pOOe ser feito no quadro de uma decifração
do programa iconográfICO do PonaI.
incluíndo as imagens previstas para os
nichos. Que Y representa o nome de Jesus
parece ser evidente no painel O Calvário. do
Antigo Retábulo da Igreja de Jesus, em que a
sigla lNRI aparece grafada deste modo:
YNR1. Nas obras de 1940 foi encontrada
uma pedra com um Y gótico gravado. que se
pcxIe ver hoje no Museu de Setúbal. e que
julgamos ser a pedra fundamental lançada
nos alicerces.

4. Em 14%. dois acontecimentos
parecem claramente indicar que a Igreja
estaria praticamente concluida: a ofena de
wn sino de grandes dimensões para o
campanário, sino esse que ostenta wna
inscrição com o título de D. Manuel anterior
ao descobrimenlo do caminho marítimo para
a Índia e a data; a entrada das sete freiras
fundadoras, trazidas pessoalmente de GancHa
por Justa Rodrigues Pereira, logo seguida da
entrada das primeiras sete noviças. A nosso
ver. a ofena do sino por D. Manuel visou
assinalar simullâneamente a conclusão do
templo e a entrada em clausura das freiras
- o que signifICa rigorosamente a entrada
em funções do Convento, na sua dupla
vertente pública (a igreja. e para chamar o
povo é que em preciso o sino no
campanário!) e claustral (a vida conventual
propriamente dita).

Dois anos depois (1498), o rei manda
pagar a Boit..1Ca. a partir de 1/1/1499, uma
tença, por vários trabalhos do seu oficio e
pela obra do mosteiro de Jesus. A obra só
não devia estar concluida no que respeita às
"oficinas conveneuais", pois Soror Leonor de
São João refere expressamente que. em
1500. elas prosseguiam nesse sector. parn



grande conten!amento da fundadora.
Depois desta data, a documentação

cala-se no (ocante a obras de construção da
Igreja e do Convento, excepto na referência
à falsa-cripta, sob o altar-mor, destinada a
panteão do filho de Justa, D. João Manuel,
um dos homens de confiança de D. Manuel
l. d1da como construída na autorização
para esse fun concedida pelo Papa. em 1505.

A partir daqui, todas as referências da
documentação reponam-se a melhoramentos
tardios (21 met.1de do século XVl), obras de
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A UNIDADE HISTÓRICA E CULTURAL
DO DISTRITO DE SETúBAL

António Nabais·
Carlos Tavares da Silva··

F.A. Baptista Pereira···

\. Desde 1974 que se fala da regionali­
zação do país como um complemento
indispensável do processo de democratiza­
ção da sociedade portuguesa iniciado com a
revuloção de 25 de Abril. A Constituição de
1976 consagrou esse imperativo democrático
institucional mas deixou ao Poder legisla­
tivo a definição das áreas tenitoriais do
continente a configurar em regiões adminis­
trativas. A inexistência de um consenso
generalizado enl.re as forças politicas
representadas na Assembleia da República
ao longo dos últimos dez/doze anos tem
impedido a aprovação de qualquer um dos
Projectos de Lei de Regionalização que aí
foram apresentados. Aguarda-se que na
presenle Legislatura. depois de concluída a
Revisão Constitucional. seja finalmente
discutida e aprovada a Lei da
Regionalização.

A discussão pública dos diversos projec­
tos de Lei de Regionalização tem sido, a
nosso ver, marcada por uma preocup..1Ção
excessiva de salvaguarda de certos interesses
regionais,por vezes rivais e confliluantes,
além de estar, as mais d'lS vezes, ligada às
previsões de estratégia eleitoral dos partidos
do governo, num dado morremo. Todos os

• Director do Ecomusell MllnicifXll do Seixal.

•• Arqlledlogo do S.N.PR. e CO/tSwJlor técnico do
Mustu de Arq~ologia t EtnografUl do Distrito de
Stllibol

••• Conservador do Mll$eu do Convento de JtSIl$.

Stllibol.
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projectos de Lei de Regionalização. à
ex.cepção de um (o apresentado pelo Partido
Comunista Ponuguês), panem do pressu­
posto de que a ~tual divisão administrativa
do Pais em disuitos - que data da Refonna
Liberal - não serve os objectivos da
Regionali~ão, pelo que se impõe traçar
novas linhas de demarcação. Nilo podemos
compreender como se pode fazer quase­
tábua rasa de wna realidade administrativa
com mais de um século de existência que,
em muitos casos, terá consagrado ou respeil­
ado unidades hislórico-cuiturais sobre as
quais se traçou um novo quadro de desen­
volvimento. Pelo menos no caso do Algarve,
ninguém põe em causa a validade genérica
dos limites distritais ~tuais da nova Região
Adminislrativa. Outros casos poderão ser,
igualmente, de fácil "achamento" consen­
sual. enquanto outros revelar-se-ão fronteiras
quase intransponíveis, tais os interesses e
m.1ndarinatos locais que irão defrontar.

Por outro lado. à discussão têm sido
chamados, além dos políticos dos aparelhos
centrais, autarcas, economistas. geógrafos.
sociólogos e outros especialistas de ciências
sociais e da gestão do território e dos
recursos, mas. que tenhamos conhecimento,
não foi alargado o areópago aos profissionais
que fazem da memória colectiva e hislórica
das populações o seu objecto de trabalho.
Ora. o território de uma nação, para além de
fonte de recursos e de espaços onde se
encerra a vida social, é sobretudo memória
da diversidade de culturas que se sucederam



no espaço e marcaram um devir histórico
que constitui o fundamemo da identidade de
quem lá vive. Daí a importância de alargar a
discussão sobre a regionalização do País aos
problemas de âmbito histórico<ultural sem
os quais niío fará qualquer sentido falar em
identidade nacional e regional, ou mesmo
local. Urge redimensionar o debate e fazê-lo
sediar naquilo que vai com3f efectivamente
no futuro dos ponugueses, ou seja, a sua
história e a sua cultura - que a nível
regional estil.o ainda. em muitos casos. por
levantar e constituir - e não certamente
qualquer arranjo eleitoral de curta duração
ou um modelo de desenvolvimento de
duvidoso êxito no funrro. No horizonte da
plena imegração europeia de 1992 impona,
antes de mais, fonaJecer laços de coesão
regional, fundamento historicamente
provado da coesão nacional, e como será
possível fazê.-Io começando por "deitar fora"
todo um qu.1dro administrativo já centenário
e que se sedimentou no passado recente. em
sucessivos actos eleitorais para os diversos
orgãos de soberania?

Para evitar que cometam erros
previsíveis e dificilmeme reparáveis uma vez
cometidos. propomos que se discuta. caso a
caso a unidade histórica e cultural dos vários
distritos que compõem o território continen­
tal. O nosso contributo visou. naturalmente.
o Distrito de Setubal, por sinal Ode mais
recente constituição (22 de Dezembro de
1926), mas nem por isso desprovido de uma
unidade cultural feim da diversidade que
wna região de contacto necessariameme
oferece ao longo do tempo histórico. Para o
fazer juntaram-se um arqueólogo e dois
historiadores que tentaram encontrar nos
dados disponíveis do conhecimemo histórico
sobre o distrito a justificação de uma
unidade regional moldada na diversidade e
multiplicidade dos contributos e na coerência
histórico-geográfica da S\JJ. função no
tenitório ao longo dos séculos.

2. A área actualmente abrangida pelo
Distrito de Setúbal integrou. durante a Pré­
história recente, do Neolítico :J idade do
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Bronze, uma vasta região cultural com­
preendida pela Andaluzia Ocidental. Al­
garve, Alemejo e Estremadura. Durante a
idade do Cobre esboçam-se, porém, no seio
dessa região, dois f::ícies distimos mas
interligados que se prolongam pelo Bronze
pleno: o do Sudoeste (A1emejo. Algarve.
Andaluzia Ocidental)e o da Estremadura que
incluía a Península de Seníbal. A relação
entre estes dois fádes culturais é bast3rlte
evidente quando comparamos a cultura
material patente na Rotura, povoado da
encosta E. da Serra de S. Luis (Setúbal). com
a representação no Monte da Tumba,
povoado fOrtifiC3do do Tomo. o rio Sado
comportava·se, efectivamente. como impor­
tante eixo de comunicação e coesão cultuml.
Este carácter vai acentuar-se a panir do
Bronze Fína1JFerro lnicial, momento em que
assistimos ao nascimento do primitivo
núcleo habitacional de Setúbal e ao arranque
de nova e pujante fase de ocupação de
Alcácer do Sal. Em ambos os locais. fun­
dam-se, nos séculos VIINI A. C.. entrepos·
tos comerciais abenos aos contactos com o
mundo mediterrânico. As cerâmicas fenícias
ou paleo-púnicas. bem como as índigenas.
oferecem nos dois arqueossítios. o wesmo
caraclér tipológico.

O Alentejo Litor.t.l ligava-se intimamente
à florescente civilização das margens do
Sado, o que é testemunhado pela descobena
do tesouro orientalizame do Gaio. em Sines.

Os navegadores mediterr.1nicos. fenícios
ou paleo-púnicos, atingiram igualmente
Almada e Cacilhas onde, a panir de um
substracto do Bronze Final idêntico ao de
Setúbal e Alcacér, se fonna um núcleo de
vocação também marcadamente comercial.

Durante a U Idade do ferro. a partir do
século IV a.c., influências continentais,
provenientes da Meseta espanhola. começam
a fazer-se sentir em muitos pontos do
Alentejo. Este mundo celtizante, por vezes
mesclado com elementos de origem
mediterr.1nea, encontrJ.-se bem representado
em MiTÓbriga e na Pedra (L1 Atalaia (San·
tiago do Cacém) e atinge O1ibanes, em
Palmela, unindo. uma vez mais, de um ponto



de vist.1 cUlural. a Península de Setúbal à
região alentejana.

DUr.lnte o período da colonização
romana. o Sado assume-se definitivamente
como o principal elemento estruturante de
toda uma região com limites no Torrão e
Alvalade. na Arr.í.bida e no litoral alentejano.
Nas suas margens. consolidam-se antigos
marcos civilizacionais. Com Augusto. a rica
população sidérica de Alcácer dá lugar à
Ums Imperatoria Salacia. Nó comercial de
connuência dos produtos oriundos do
inrerior. designadamente das casas agrícolas
implantadas nos férteis campos do Torrão. e
de mercadorias exógenas vindas do litoral. a
exploração do sal continua. além disso. a ser
um dos principais factores do desen­
volvimento da povoação.

Na desembocadura do rio. em Tróia e em
Setúbal. tendo por base a explor3ÇãO dos
recursos nuvio-marinhos (sal e pescado),
surge um dos mais importantes complexos
industriais de salga de peixe do Alto
Império. Ao longo das margens do rio. desde
a foz a Alcacér. constroem-se numerosas
olarias que produzem as ânforas destinadas
ao transpone da salga.

O vale do Sado liga-se ao litoral alen­
rejano, os tesremunhos da Época Romana
são igualmeme evidemes. Assim, sobre os
destroços da povoação celtizante de
Miróbriga. nasce uma cidade romana. ponto
de encontrO de comerciantes e senhores d.1
terra. local de lazer e centro de negócios.

Sines é um núcleo piscatório e industrial
de produção de salga. E a ilha do
Pessegueiro. a sul de Porto Covo, marca o
carácter eminentemente comercial da
colonização romana e liga o noresceme
mundo de vocação agromarítima do vale do
Sado e da Arr.í.bida ao sul da Península.

Os ainda escassos elementos disponíveis
sobre a coloniz:l.ção romana na zona norte do
Distrito de Setúbal, que se traduzem princi­
palmente pelas recentes descobenas ocorri­
das em Cacilhas (fábrica de salga. de peixe).
Seixal (fomo de produção cer:imica) e
Alcochete (olaria do Pono dos Cacos).
apontam no sentido de.na margem esquerda
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do estuário do Tejo. nos encontrarmos
perante uma situação simétrica à da desem­
bocadura do Sado. Não obstante as ligações
que a chamada Margem Sul manteria com
Olisipo (cidade que, como salienta Jorge de
A1arcão. embora não sendo cabeça de
nenhuma das divisões administrativas que
repartiam o território português, era. sem
dúvida, uma das principais cidades romanas
da Lusitânia), os seus relacionarrentos com o
estuário do Sado ~em-nos inegáveis.
Atenda-se, a título de exemplo, às nagrantes
semelhanças entre as procIuções anfóricas do
porto de Cacos (Alcochete) quer no que
concerne as formas quer no que respeita às
pastas. com as do Baixo Sado.

3. As actividades económicas do distrito
de Setúbal desenvolem três cenários princi­
pais, que favoreceram a criação da unidade e
da individualidade da região: o nuvial, o
marítimo e o terrestre. O rio Tejo, a norte. o
Sado. ao centro, funcionando como eixo
unificador do território, o mar a ocidente e a
planície alemejana, a oriente.

A innuência do mar foi veiculada para o
interior atr.l.vés das grandes bacias do Tejo e
do Sado, contribuindo para a implantação, na
região. de actividades económicas com
características comuns. tais como: sa\inicul­
tum. pesca, moagem, navegação fluvial e
marítima.. construção naval e uma fone
industrialização junto dos estuários e da
costa marítim.1.

JuntalllCme com esms actividades. a
agricultura e a silvicultura criaram uma
paisagem bem individualizada em toda a
vasta região do distrito de Setúbal. que se foi
altenmdo, de acordo com a intervenção
gradual do homem, sobrerudo a partir da
formação e organização de Ponugal. De uma
paisagem essencialmente vegelal, onde
predomina o pinheiro manso (região ponu­
guesa com maior densidade) e o sobreiro,
árvores que contribuíram fortemente para a
implantação de indústrias dependentes destas
duas espécies arbóreas, como a consuução
Tmval e a indústria corticeira, surgiu uma
paisagem industrial, a partir da industria-



liação no século XIX.
Numa fase pré-indusaial. as actividades

económicas do disaito de Setúbal giraram à
voha da agricultura. sivicultura. pesca e
salinicuhura. O sal do Tejo e do Sado e o
vinho da região eram já produtOS de
exportação.

Na agricultura, mantiveram-se, durante
séculos, como culturas de primordial
imJXIrt.1ncia económica desta região. as
herdades doi mouros: vinha. oliveira e
figueira. Em 1170 D. AfOtlSO Henriques, ao
reconhecer a importância árabe no tralxl.lho
ágrario, concedeu foral aos mouros forros de
Almada. Palmela e Alcácer do Sal, o qual,
mais tarde. no século XlIl, foi confinnado
por D. Afonso II. Este documento régio
testemunha a influência mourisca em toda a
área da região, especialmente na vida
agrícola, cultivando a vinha e cuidando dos
figos e do azeite.

Sinais de unidade administrativa e
económica do território que ocupa o acntal
dbuito de Selúbal encontram-se patentes.
desde o início da II Dinastia. através de
várias medidas régias ou de contratos. Veja­
se, a IÍlulo de exemplo, em 1274, a Carta de
composição e crença entre el-Rei e o mestre
da Ordem de Santiago sobre os tributos que
deveriam pagar ao Rei e à Ordem as suas
entrndas e saídas das terras da mesma Ordem
pela foz do Sado, e as pescarias de Almada.
Sesimbra. Setúbal e Sines. e a sua respectiva
exacção.

Este documento me<iJeval já dislribui a
actividade piscatória por todos os núcleos
piscatórios históricos do dislrito que
chegaram até à actualidade. Assim. verifi­
camos que. desde o Tejo até Sines, a pesca
se tomou uma actividade de primordial
importância, à base de embarcações
construídas confonne a função e o espaço
geográfico a percorrer. Esta especia1ização
das embarcações para a zona norte do
distrilo, no século XVUl era apresentl.da da
seguinte fonna por João de Sousa. autor do
"Caderno de todos os Barcos do Tejo. Tanto
de Carga e Transporte como de Pesca":
Batel, Bateira de Porto de Brandão. Saveiro
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da COStl. e do Tejo. Barco de Sesimbra.
Barcos dos Moinhos, Barga de Aldeia
Galega (Montijo), Fragata de Alcochete,
Barco de Maios, Muletl.. Barco Cacilheiro,
Fragata do Tejo e Catraio. No Sado vamos
encontrar igualmente embarcações
especfficas, como o late de SelÚbal, o Laitau
e o Galeão do Sal ao lado de outrns também
características de outras áreas do País: o
Galeão a remos, o buque, canoas e lanchas.
barcas de armação. De significado
económico para as comunidades do litoral
desde o Barreiro, Seixal, Costa da Caparica,
Sesimbra, Setúbal, Sanlo André/Melides e
Sines. Estes núcleos piscatórios tomaram-se
notáveis pelos sistemas de pesca uti1izados,
diferentes de localidade para loca1idade,
desde a rede de tartarenha. redes de galeão
até ann3ÇÕCS ruas (sardinha), anes de arras­
tar. aparelhos de anzol e outros. Foi. porém.
a enonne variedade de embarcações usadas
nesta actividade que deu celebridade a estes
homens do mar. Assim, temos a fonnosa
muleta dos pescadores do Baneiro e Seixal,
a meia lua da Costa da Caparica, o galeão de
pesca de Setúbal, entre muitos outros
famosos pela sua arquilectura original.

No domínio da arquiteclUra naval, os
carpinleiros navais tomaram-se, desde muito
cedo, artista<; de grande nomeada, não só
pela originalidade da obra produzida como
pela qualidade e variedade.

Para além deste tipo de construção naval
destinada ao tráfego fluvial ou à pesca. há
que salientar. na época dos Descobrimentos.
a imponância dos esta1eiros navais que se
sintavam em toda esta região, que foram
incluídos no número dos melhores desse
período de construção de caravelas e naus: o
da Talha. no Barreiro, o do Seixal. o de
SesimbT3 e o de SelÚbal.

Na fase da proIo-industrialização, que se
encontra bem docurrentada nesta região.
para além da indústria de construção naval
bastante desenvolvida a partir da Expansão
Portuguesa, salienta·se a indústria moageira.
que nos esleiros da margem sul do estuário
do Tejo e no estuário do Sado se lomou
próspera com a construção de dezenas de



moinhos de maré. Ao lado lado destas
actividades industriais, bem características
desta região, figura a salinicultura do Rio
Coina até ao Rio das Enguias, em Alcochete,
na zona none Distrito, e de Setúbal a Alcácer
do Sal, no Sado: Urt'13 indústria de grande
valor económico para a região, que se
desenvolveu desde tempos muito remotos.
em dois espaços geográficos bastlnte
próximos, embora com técnicas diferentes na
preparação do sal. Deve-se dizer que o poder
criativo dos operários na adaptação ao meio
está bem evidente no uso de técnicas e
formas diferentes em muitas actividades
económicas comuns a todo o distrito,
designadamente na construção naval, na
pesca e na salinicultura.

Ainda no período da Expansão, esta
regiilo desenvolveu outras actividades
industriais, tais como o fabrico do biscoito.
no Vale de Zebro, da cer.1mica, do vidro, e
outras de apoio à construção naval e à
navegação, como produção do breu. velame,
cordas. ferragens ... Estas indústrias con­
sumiam quantid.1des enonnes de lenha e de
madeira que a região produzia em
abund:'incia, em especial, de pinheiro manso
e de sobreiro, que era de excelente qualidade
para a construção naval.

No século xvm, com o desenvolvimen­
to económico de toda a área do dstrito e a
sua importância cada vez m:lis acentuada, o
problcm:l das vias de comunicação tenta-se
solucionar com a apresentação de projectos
de ligação do Tejo ao Sado. Assim, em 1782,
Luiz Ferrari de Mordau, no "O Despenador
da Arquitectura de Portugal", apresenta o
projecto do canal da Moita a Setúbal; cinco
anos mais tarde, Jacome Ranon propõe o
canal de navegação do Rio das Enguias até
àguas de Moura, comunicando o Tejo com a
Sado; e no século XIX, já com o caminho de
ferro. Albino Francisco de Figueiredo e
Almeida propõe um canal de junção do Sado
ao Tejo para a linha de caminho de ferro de
Alcácer a Elvas, pela navegação do Sado e
Tejo, unidos por canal pelo rio Coina até
Setúbal (plano de 1816?). Seria um canal
apenas com 16,5 KilometrOs.
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Na era da industrialização, os efeitos da
máquina a vapor chegaram bastante cedo,
em relação ao resto do País, ao distrito de
Setúbal Também nesta fase de industrializa­
ção se assistiu a uma relação estreita entre
todo o distrito, que se manifesta em vários
domínios de rransformação económica e
social: implantaçi'io de estabelecimentos
fabris, do norte do distrito até Sines; na
obtenção de matérias primas, designada­
mente coniça do território da região para
fábricas que se instalaram em todo distrito, e
pescado para as fábricas de conserva de
peixe de Setúbal, Sesimbra. Almada e
Seixal; tipo de indústrias que são comuns em
quase tooo o distrito, tais como a coniceira,
de produtos químicos, de conserva de peixe
e de construção naval; a instal~ão do
caminho de ferro a partir do Barreiro.
tomando a região mais unida e mais
próxima, beneficiando de duplo meio de
transporte, isto é do comboio e do barco; um
movimento associativo fone em toda a
região.

Enfun. alterações profundas chegaram ao
distrito na p3Ssagem do século XIX para o
séculoXX, que se acentuaram cada vez mais
ao longo século, em especial. a partir do
ínicio da 21 metade com a instalação da
Siderurgia Nacional, no Seixal, crescimento
da Quimigal, no Barreiro, instalação da
Lisnave e o Complexo de Sines.

A paisagem tradicional da região de
Setúbal alterou-se profundamente, embora o
passado, hoje, persista com forte identidade:
a máquina a vapor (Fábrica de Pólvora de
Vale de Milhaços-Seixal) coexiste com os
altos fomos da Siderurgia Nacional; os
moinhos de maré continuaram erguidos
(Moinho de Maré de Corroios) bem
próximos dos silos cerea1iferos da Trafaria e
dos novos sistemas de moagem; as
embarcações tradicionais, fragatas e varinos
(Moita e Seixal) e galeões (Setúbal), hoje
recuperadas como peças de museu, navegam
ao lado dos pettoleiros e dos porta-oonten­
tores; os pequenos cais e poninhos instala­
dos na vasta orla fluvial parn escoar os
produtos locais estão de pé ao lado dos



modernos portos de Lisboa, de Setúbal e de
Sines; o arado (nos museus locais do distrito)
continua. embora como peça museológica.
bem próximo dos modernos tr3Ctores; os
estaleiros navais tradicionais constroem ou
reparam embarcações perto da Lisnave e da
Setenave.

4. J:í vimos como. no plano da cultura
material desde a Pré-História ao final da
época rOlTWla e em termos de Idade Média. a
região que hoje constitui o Distrito de
Setúbal foi giZMIdo wna. unidade histórico ­
cultural que assentou na exploração coorde­
nada e complementar dos recursos segundo o
eixo ordenador que é o vale do Sado, que se
prolonga até à margem sul do estuário do
Tejo. definindo um canal de ligação com
personalidade própria. que põe em contato a
capital e o Alentejo. Vejamos como, em
lermos de runç-.lo política no território e de
imagem cultural, a região se impõe ao
longo da Hist6ria nacional.

O processo chamado ( talvez impropria­
mente) de Reconquista Cristã teve nas
Ordens Religiosas Militares, rorrn:w:las ao
fmdar a Alta Idade Média. um instrumento
rund:unental. Entre elas deslaCacou"se. na
fonnação do território nacional, a Ordem de
Santiago. que liderou a conquista do
Algarve, cobrindo-se de brnvura o lendário
Mestre Paio Peres Correia. cujo nome está
na origem, segundo a tradição. do topónimo
Paio Pires. Curiosamente, não foi no
Algarve que a Ordem de Santiago recebeu as
maiores doações territoriais. mas nwna
região vasta que se estendia de Alcochete a
Sines. numa confonnação que claramente
preludiava. a seis/sete séculos de distâocia. o
distrito de Setúbal. e se prolongava pelo
Baixo Alentejo contornado a fronteirn do
reino do Algarve. Era, no fundo, a definição
de uma rota de grande imponância
estratégica (ligando Portugal ii Andaluzia)
que. entregue à mesma administração
polítíco-militar, assegurava a defesa funda­
mentai da linh..1 do Tejo e da capital do n6vel
Reino do Ponugal. De resto, este valor
estratégico da região. mesmo após o contur­
bado período da Reconquista. viria a manter­
se. como veremos, encurtado à área efectiva
do Distrito de Selúb.lI.

A invasão almohade 1191 fez regressar 11
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linha do Tejo a fronteira anles alargada por
Monso Henriques e seu filho. A perda dos
castelos santiaguistas. como Alcácer.
Palmela ou Sesimbra. foi o factor decisivo
da avançada mulçurnana. tal como a
recuperação de Alcácer a partir de 1217 foi
fundamental para a estabilização da região e
para o arranque fmal da Reconquista no sul
do território. O canal territorial das doações
que a Ordem viria a receber, no imediato.
acompanha as datas e as etapas fundamentais
daquele processo: Sesimbrn (1236). Ménola
(1239). Ayamonte (1240). Tavira (1244) até
11 conquista defenitiva do Algarve. que marca
o tenno da Reconquista em território portu­
guês (1249). É. curiosamente, desle ano o
foral concedido pelo mestre da Ordem aos
moradores de Selúbal. destinado. como pen­
sa J. Mattoso. a fomentar o povoamento e a
reanimação econ6mica do Estuário do Sado,
doravante ponto de entrada fundamental no
coração dos dOITÚnios da Ordem. Finda a
reconquista acentuou-se o papel administra­
tivo da Ordem na gestão do territ6rio: os
castelos, a apresentação de curas nas
paróquias e. mais tarde. a repartição dos
bens em comendas. Esta esuuturação
administrativa perdurou durante séculos.
mesmo depois da perda da importância
militar da Ordem, após 1550, e deixou as
suas marcas unificadoras na região.

Contudo. o valor estratégico da região
jamais se perdeu. Ainda ames de findar a
Idade Média. em plena Revolução de 1383­
85. o d9rrúnio da região pelo exérciw de
Nuno Alvares. durante o cerco de Lisboa. em
1384. foi factor decisivo para o isolamento
das tropas castelhanas e o reacender da
esperança entre os sitiados, à vista das
almenaras que o Condestável acendeu no
Castelo de Palmela. Quatrocentos e cin­
quenta anos depois. em plena guerra civil
entre miguelistas e liberais. a entrada destes
em Lisboa. em 24 de Julho de 1834. foi
precedida da ocupação de Ioda a península
de Setúbal pelo exército vindo do Sul.

O estabelecimento da cabeça da Ordem
em Palmela (defenitivo a partir do séc.XV)
dotou a região de um centro. estrategica­
mente situ3do no lugar geográfico que
melhores condições de defesa militar
oferecia na zona norte da região. A
inevitável perda das funções militares da



Ordcm. em função d.1 cenualização do Poder
do Estado e do absolutismo dos séculos
XVU e XVIU. veio tirar importância a esse
centro. Outro. porém. se fOffilOU. a sul.
correspondendo ao dinamismo económico da
região: SetUbaI. Em vão insistiram os Freires
de Santiago na transferência para Setúbal: o
rei n50 pennitiu o abandono do centro
"histórico". Derrub.1do o absolutismo e com
ele as Ordens Religiosas c MilitareS. a
inevitável passagem do centro para Setúbal
acabou por se consumar: ainda antes da
fixação legislativa do distrito. já os autores
do séc. XIX pensavam a Estremadura até
Sines. num evidente esforço de compreensão
da unidade da macro-região de Setúbal. Por
seu turno. estl. de vila passou a cidade, em
1860, absorveu o território do concelho de
Palmela e assumiu-se. cada vez mais. como a
cabeça política de um região económica que
assentlva na importância do seu pono de
pesca e comercial, na indústria conserveira e
na vitalidade do vale do Sado como escoador
do Alentejo. reforçado e prolongado pela
linha de caminho de ferro vinda do Barreiro.
Em 1926, ao constituir-se "naturalmente" o
distrito (restaurando, em contrapartida, o
concelho de Palmela), a região fICava
finalmente dotada, de no\'o. de tuna unidade
administrativa, exigida pela economia e pela
evuloção política e que a história, entre os
séculos xm e XIX, tinha paulatinamente
consagrado. A fixação da capital distrital de
Setúbal assegurava a mais eficaz aniculação
entre os pólos none e sul da Região/Distrito.

A imagem culrura1 que a região tem
produzido desde, pelo menos, o século
XVUl tem sido, de algum mooo, protlgoni­
Z<lda pela capital regional - Setúbal ­
depois do apagamento progressivo do centro
"histórico" - Palmela. Mas esse destaque,
que não abafa os restantes valores regionais.
projecta-se fundamentalmente como o
comribu- to da personalidade cultural da
região para a defmição de uma cultura
nacional: nomes de projecção nacional e
intemadona1 como Luísa Todi. Bocage ou
Sebastião da Gama. ou a definição de uma
escola de pinturJ. setubalense (com notáveis
antecedentes de quinhentos e seiscentos)
emergindo desde o século XVlII com nomes
como Morgado de SetúroI, João Vaz.
Fernando dos Santos, Celestino Alves,
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Álvaro Perdigão. Luciano Santos ou Lima de
Freitas - são garantia de existência de
claros valores de identidadc cullural. num
plano erudito. que diferenciam a região no
COntexto nacional.

No que toca à cuhura popular, infeliz­
mente ainda tão mal estudada. há que
regislar a existência dos pólos autóctoncs de
periférica innuência ribatejana, estremenha
ou alentejana. paro além da orla ribeirinha e
marítima ponadora de uma cultura piscatória
diferenciada c variada. A esta diversid.1de.
digamos. "original", vieram sobrepor-se
sucessivas ,vagas migratórias (Ovar. Algarve.
Alentejo. Africa), em função de detennina­
dos ciclos económicos que têm animado a
região. Essas sobreposições. embora
tivessem criado. de ínicio, problemas de
identidade cultura!, acabaram por reforçar a
componeme de diálogo/contacto que define a
região e estivcram. tantas vezes. na origem e
dinamização do movimento associativo
popular que é timbre do distrito desde, pelo
menos, os meados de oitocentos.

5. Julgamos que. ao longo deste curto
ensaio, ficou bem claro que, por um lado. a
articulação do estuário do Sado com o seu
hinterland é especifica e diferente da que
defme o estUario do Tejo. apesar da
organização algo simétrica dos dois espaços.
e que, por outro lado, o facto de Lisboa ter
absorvido as regiões linútrofes não tira
unidade ao distrito de Setúbal. Se a
regionalização visa criar um desenvolvi·
mento harmonioso e propocionar a ultrapas­
sagem das assimetrias, é imperioso dotar a
região de uma autonomia administrativa que
reforce a sua independência económica face
à capital e pennita uma escolha livre de seu
mOOelo de desenvolvimenlo. O que não
pode continuar a subsistir é a situação
parasitária da região - em que. por ex.,
nunlerosas empresas que aqui produzem (e
poluem) têm a sede social em Lisboa -,
situação que seria seguramente agravada se
se aprovasse a constituição de uma m3CTO­
região da Grande Lisboa que COrtasse ao
meio o Distrito, englobando a Penfnsula de
Setúbal, ou que absorvesse pura e simples­
nlente todo o Distrito! A conSUrn:lf"-se
qualquer uma destas duas soluções - q'"
assentam numa total incomprecns.'io da



realidade histórica. cuhural e económica da
região - reduzir-se-ia a região ou o que
restasse dela a uma zona periférica, secun­
darizada, da gigantesca" conurbation" da
Grande Lisboa. Setúbal e as outras cidades
e vilas ver-se-iam na siluação de parentes
pobres de uma região anificialmente traçada
nos gabinetes e o Sado transformado em
fronteira, ele que foi estrada de ligação desde
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TROlNO E FONTAINHAS: DUAS COMUNIDADES
DE PESCADORES EM CONFRONTO

Maria da Conceição Quinw·

Setúbal. terra de pescadores

A proximid:rle do mar e o Rio Sado. que
ao longo dos séculos atraiu diversos povos.
pelas excepcionais condições que oferece.
fez de Setúbal primeiro uma povoação. mais
tarde uma cidade com características muito
prój:rias e de grande importância para o
desenrolar dos aconteeirrentos históricos em
Portugal.

No dia 1 de Maio de 1918. podemos ler,
no semanário setubalense A Restauração,
wn artigo no qual se afirma que esta cidade
"possui um dos mais lindos rios do nosso
pafs e que é quase -para n40 dizer amo­
fUlamenU - uma lerra de geNe do mar".

Então, a populaçio da cidade repartia-se
por três zonas distintas: o centro, onde
viviam os setubalenses mais abastados, e
dois bairros, onde habimvam os pescadores:
Fontainhas e Troino, nos extremos opostos
da cidade. junto ao rio. No primeiro. residam
gemes vindas do Norte (Murtosa e Ovar)
enquanto que no segundo predominavam
homens oriundos do Algarve e setubalenses.

Ao ler a imprenssa da éJXlC3 e consultar
as estatísticas, apercebemo-nos de que cerca
de 3/4 da população setubalense estava
dependente dos resultados da pesca, se tiver­
mos em conta as actividades desenvolvidas a
montante e a jusante. Tal inferência deve-se
ao facto de. em 1912. verificarmos que, da
população setubalense, 1725 eram homens

• Pro!tS50ra qtClivo rkJ Eswla StclWl4rj" de Bocagt
- StlrU1al. Bo/ui,,, de INIC.
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que constiroi&ril a tripulação das 260
embarcações dos cercos arrericanos matricu­
lados na capitania do pono da cidade. 434
eram homens que trabalhavam nas annações
à valenciana. e 100 eram varinos que. no rio.
se dedicavam à pesca arteSanal. Na indústria
de conservas de peixe. roreclamenle de­
pendentes do sucesso ou insucesso dos
pescadores. trabalhavam ainda 40Xl
indivíduos de ambos os sex.os.

Além da importáncia na actividade
económica, os pescadores, com as suas
características e Iemperamento
próprios,condicionaram o evolver cultural
da população da cidadee arredores. Em 11
de Julho de 1910. a llustração Portuguesa.
revista que se publicava então em Lisboa.
dedicava a Setúbal um belo artigo ilustrado
com fotografias muito sugestivas, no qual o
autor diz que "das suas verdadeiras
condiçlJes de vida, da base onde gira o seu
comircio. rau'Jo que tem valorizado. ali, a
propriedade. Oalicerce. enfim, da sua
existência, raros o sabem. Esse alicerce é
wna única idenJit!ade: A Sardinha."

A Quinzena

Mas a sardinha tem que ser pescada. E
bem longe. É aos cercos que compete essa
tarefa. João do Nascimento. velho pescador,
nascido em 1893, dizia-nos, aquando da
nossa entrevista: "No mar estavanws 15 dias
e tinhamos o barco da água que vinhtJ
buscar comida a terra, todas as semanas".
(I)

Era a quinzena que se repetia, sem



cessar. desde que as condições climatéricas o
pennitissem. No barco, olhando o mar.
sonhavam com a terra e com a fanu1ia.
Quando voltavam. se o peixe abundava e a
féria era boa. os pescadores extravasavam a
alegria acumulada. Viviam num dia o que
cada homem vivia em quinze. Era gastar o
desejo de viver com pés bem assentes no •
chão. de rir, de correr, vibrar com a estocada
que o loureiro vibrava no animal que o
enfrentava. "E como se estivesse na prisão e,
de repente, as ponas se abn·ssem e me seno
tisse no meio da multidão", afirma João do
Nascimento. Era o Domingo de Quinzena.
Era o dia desejado por todos os pescadores.
Era mais um dia de vida real do homem que
ia voltar outros quinze dias para o mM, numa
luta titânica pela sobrevivência.

O Domingo da Quinzena, em Setúbal,
não era uma festa, mas era pelas suas
características. um dia de festa. Todo o
movimento da cidade se alterava com a
chegada de algumas centenas de homens que
recebiam a féria. faziam compras e diver­
tiam-se. Para esle dia se reservavam os
melhores espectáculos. Os empresários
sabiam bem explornr wna situação que lhes
trazia locros. Nos domingos de quinzena
havia sempre lOuradas. A praça enchia-se de
gente que ansiava por emoções fortes.
Depois da luta com o mar. a tourada permi­
tia-lhes deitar fora todos os recalc~ntos

provenienteS das tarefas que inintemJpta­
mente repetiam sem cessar. "Iam de Irem
para a praça de touros, espalhavam nolas de
100 para mostrar a sua impondnt:ia" (2),
conta-nos João da Rosa, de 84 anos de idade.
homem ligado a actividades artísticas.

As ruas enchiam-se de gente. Os trens. os
autómoveis e outros veículos circulavam
num frenesim fora do nonnal. A Avenida
Luísa Too era o ponto de encontro. de
diálogo, de diversão e o local onde se desen­
volviam várias actividades culturais, com
especial relevo para a música que, no corelo,
se fazia ouvir. No Domingo de Quinzena. a
Avenida enchia-se corno por encanto e
tomava-se mais alegre, viva e buliçosa.

A ânsia de viver e conviver levava-os a
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comeler excessos imcompreendidos por
quem vivia sempre em tem e se regia por
modelos sociais muilo diferentes dos
defendidos pelos homens do mar. Quando os
ânimos se excitavam, as brigas tiravam à
Avenida toda a beleza que o movimento
desusado lhe imprimia. As peças de t~tro e
as fitaS cinematogr.ificas eram também cui­
dadosamente seleccionadas par.! estes
domingos. À noite enchiam-se as casas de
especÚ::ulos. O Casino. o Chalet e o Pileira
esperavam--nos com os seus espectáculos
deslwnbrantes. "Os m{enJes e heróicos
filhos do mar podem mais do Que TUlnt:a
grilar bem alto que, em Setúbal, são as
print:ipais figuras," aflITllava a' revista
Mocidade, no artigo Domingo da
Quinzena, no dia 15 de Ü\Jtubro de 1918.

A vida d(lS pescadores

Os pescadores tinham uma vida muito
dura, as casas em que habitavam eram muito
escuras, bafientaS, maI-cheirosas. João
Nascimento, com 85 anos. conta-nos:
"comecei a trabalhar com 8 anos numa
cordoaria. fazia corda grossa para as
annaÇ'Ões e rma para a pesca do alto." Em
1901 ganhava 60 réis. Em 1905, com 12
anos, começou as fainas da pesca.

Tal como OS operários das fábricas de
conserva, OS pescadores tinham wna situação
económica irregular e precária. Quando a
pesca era fraca a fome a1onnentava-os; mas.
por vezes, recebiam avultadas SOtn:lS. Este
f:te1O não significa que auferissem justos
salários. Os pescadores eslavam normal­
mente quinze dias no mar e quando voltavam
recebiam a féria da quinzena, o que lhes
dava uma sensação de riqueza.se a pesca era
abundante. Enlão, compravam boas roupas.
móveis e muo. Usavam nos dedos grandes
anéis de oW'O com pedrns vennelhas (os
cachudws), nas camisas boiões de ouro e
nos coleles relógio e a corrente. Era como
que wn investimento pois que, quando o
peixe escasseava e precisavam de dinheiro
para a alimentação. os objectos eram empen­
hados até que melhores dias chegassem.



Quantas vezes os perdiam por não JXXIercm
pagar os Juros ou porque o prazo passava e
se esqueciam. A imprensa denuncia fraudes
gravíssimas comelidas pelos penhoriSlaS que.
embora sendo obrigados a anunciar o ternlO
do prazo do pagamento dos juros. não o
faziam e levavam o ouro para vender em
Lisboa.

Os pescadores eram. em IOdo este
processo. as grandes vítimas da USUJ':l dos
agiotas. tal como o eram do seu tempera­
memo extrovertido. despreocupado e
exuberante. A agitação que provocavam era.
muitas das vezes, fruto da rivalidade exis­
tente entre os pescadores residentes em
Troino (troinenses ou algarvios) e os que
habitavam o bairro das Fontainhas (os
varinos). As características da pesca que
praticavam, tal como seu temperamento.
eram difeT"''ltes.

Os pescadores de Troino eram homens de
porte altivo. desdenhosos, um pouco desor­
deiros, de wna prodigalidade exagerada na
abastança mas de uma fatalidade inevitável
sempre que a miséria os atingia. Usavam
camisolas e barretes grossos, calças de
serrubeco. cinta prel1l e grandes botas de
cabedal com pala até por cima do joelho e
solas de madeira. Nos dias de vendaval, o
falo de oleado e o chapéu conhecido por
sueste protegiam-nos das imtempéries. A
pesca que praticavam era variada. Peixes de
toda li espécie enchiam os barcos, mas a
sardinha era o principal objectivo das fainas.
pois a maior pane deles mbalhava nos
cercos. Eram alegres e extrovertidos.
Ouviam-nos, mar fora, emoar cantares que
expressavam. nonnalmente. saudades da
terra e de rudo o que de bom nela deixavam.
A Cantilena do Mar é bem a expressão
desle sentir:

Companheiros da minlUJ lida
Companlleiras do meu pc/UJr
Rema, rema, marinlleiro
Que a barca lewl-/e ao mar

Maré alta, maré baixa
Maré baixa Iraz maresia
Rema, rema, marinlleiro
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Levas a barca vazia
DeÍXlJSte a mulher em lerra
DeixLJste-a p'ra embarcar
Rema. rema, marinheiro
Que a barca eslá a chegar

Maré alia, nUJré baixa
etc. (3)

No extremo oposto da cidade, os pesca­
dores que habitavam o bairro das Fontainhas,
embora tão arrojados e destemidos como os
de Troino, possuíam particularidades bem
diferentes. As embarcações mais utilizadas
por eles eram os saveiros, a que transmitiam
o seu cunho pessoa.I quando remavam e os
faziam baloiçar suavemente. Eram eles. os
varinos, que al:osteciam a cidade das mais
raros espécies de peixe tão procuradas e
apreciadas (caso dos célebres salmonetes de
Setúbal). Vestiam ceroulas atadas nos tor­
nozelos, andavam descalços ou com taman­
cos - embora também calçassem muitas
vezes, botas de cabedal alé ao joelho com
palas à frente para proteger os joelhos ­
usavam cinta prel1l. camisola grossa ou
camisa de xadrez: de cores garridas e abena
no peito. Aos domingos usavam falo prelO.
camisa com colarinho, gravata e sapatos
pretos. Ao anoitecer, formavam grupos junto
à praia, pelos pátios das casas e alé pela rua,
onde cantavam e dançavam ao som de
guitarras e harm6nios, usando bilhas parn
marcar os ritmos. Eram os bailes onde
muitas veres surgiam disputas. ciúmes e
amores não correspondidos.

As Fainas da Pesca eram duras

Um cerco compunha-se de um galeão
(mais tarde um vapor), cinco buques. um
barco de água, um barco de redes e dois ou
três botes de vigias. A lripulação destas
embarcações trabalhava sempre. mesmo ao
domingo. quando estava no mar. Partiam
nonnalmente, na noite de uma segunda feira
e lá permaneciam quinze dias, no meio do
fulgor das ondas, sob um sol que queimava
até doer, ou do frio que gelava o sangue nas



veias. Era lançar a rede, puxar a rede.
recomeçar a faina. Quando os trabalhos
exigiam coordenação de movimentos e
grande esforço do grupo. cantavam o nuno
para que todos acertassem. conseguindo
mais rendimento com menos esforço.

A Associnçâo era o seu encanto

"Os pescadores passavam muitas
nessecidtuks, ganhavam muito mal. A genle
pagava meio tostão de quota mas para
construir a sede passáWln10S a pagar wn
tostào". diz-nos. com ar feliz, João Nasci­
mento. pois a Associação dos Trabalhadores
do Mar era o seu orgulho. A casa tinha rés
do chão, primeiro andar e solão. No rés do
chão estava estava instalada a escola para os
filhos dos associados, que era considerada
uma d'lS melhores do país; no III andar
encontrava-se uma ampla. vistosa e bem
mobilada sala de reuniões; no sotão, traba­
lhava o conceituado pintor setubalense O
Flamengo. que deixou nela a sua marca ao
pintar. por debaixo das janelas. vários.
quadros pequenos.

A Associação dos Trabalhadores do Mar,
que começara por se situar na Avenida Luísa
Todi, construíu o edifício definitivo na rua
hoje chamada dos Trabalhadores do Mar. A
fach.'lda era uma beleza deslumbrante. pois
oslentava. na platibanda. um mastro de
barco, completo e de grandes dimensões.
Este mastro simbolizava a força e a
imponância dos homens do mar. Por isso,
logo após o 28 de Maio de 1926, foi arran­
cado. dele restando apenas a pintura que lhe
servia de fundo; uma atitude intencion­
almente violenta, para quebrar a natural
altivez que car.tCleriza os pescadores,

A burguesia setubalense não suportava o
comportamento dos maritimos

A imprensa burguesa. ao longo dos anos.
emitiu sempre uma opinião depreciativa
quando falava dos pescadores. apelidando-os
de grosseiros, ignorantes, estúpidos e vaido·
sos, especialmente quando se referia aos
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h.1bitantes de Troino, mais extrovertidos.
ellbicionistas e reivindicativos. pois eram
eles que trabalhavam nos cercos e, conse­
quenlemente. por conta de outrem. Tudo o
que entre eles se passava era analisado de­
preciativamente pelas gentes da cidade que
os criticava por serem diferentes. Eram inca­
pazes de enrender que estes homens. vindos
de terras longínquas, além de portadores de
hábitos próprios. tinham uma vida muito
dura. A lula que travavam. noite e dia, com o
mar para que nada faltasse aos familiares e
- ironia do destino! - áqueles que os
rejeitavam. fazia do pescador wn homem
diferente daqueles que progr.unavam e
vivirun, nonna!mente, o seu dia a dia,

Nas leituras e entrevistas que fizemos,
verificámos a ellislência de uma dicotomia
nas opniõcs ellpressas, Há um sentimento de
classe latenle em cada um. A pesca é ainda
considerada pelos burgueses como uma
actividade pouco dignificante. quase escrava.
embora saibam que jamais sobreviveriam
sem ela. No entanto, quando se abstraem da
efervescência provocada em ocasiões de
confronto. conseguem reconhecer as
inúmeras qualidades (.;10 características do
marítimo. A frdremid3de e a solidariedade
que defendem não se limilJlIT\ a palavras. ou
gn'tos de ordem. Sempre que alguém ou
alguma instituição está em dificuJd1des.
esquecem os seus problemas. organizam-se e
avançam com soluções.

A guerra e as epidemias, com especial
relevo para a pneumónica. deixaram ao
abandono muitas crianças e velhos. As
instituições de beneficiência. que então
existiam em Setúbal, não tinham capacidade
para res!XInder às solicitações que lhe eram
feitas. O Asilo da Infância Desvalida.
fundado no ano de 1868. sempre recolheu os
orruos da cidade e arredores. Mas as difi­
culdades eram tantas que lançou um apelo à
população para conseguir albergar todos
aqueles solicitav3ln protecção, A Associação
dos Trab.l.lh.1dores do Mar respondeu de
imediato. Relirou parte do capital disponível
para acudir às primeiras necessidades e. de
seguida. organizou actividades várias p.tra



angariação de fundos. No dia 20 de Outubro
de 1918, promoveu uma magnífica corrida
de touros em benefício do referido asilo. A
Mocidade anuncia ostentivamente esta tou­
rada e afinna que, devido d boa vomade que
a AssociLlçflo Marltima lem mi)strado em
proteger esta Sanla Instituiçdo de CaridtuJe.
augura uma casa à cunha. Esta atitude dos
pescadores provocou na população uma onda
de simpatia. e os jornais que então os critica­
vam vêm agora louvar o seu procedimento,
numa tentativa de conseguirem uma
mudança na opinião pública.

Em 15 de Outubro de 1918, A Mocidade
reproduz um artigo publicado no Eu Sei
Tudo, intitulado Oomingo de Quinzena
Neste artigo, não assinado. o autor pretende
desculpar os excessos, que os pescadores
eram acusados, muito especialmente no
domingo em que voltavam do mar e re­
cebiam a férifJ: O Domingo de Quizena. O
articulista afirnm a dado passo que "cha­
mem-lhe muito em1xJra os nomes que qui­
serem. o que é ceno é que ainda ninguém os
suplantou em coisa algumtl. A sua Associa­
ção é WI1 modelo, não há outra no pais que a
iguale sequer (...). É preciso que caia essa
venda dos olhos de muita geme que vê
aperuLS no mnrftimo de SetlÍbal WI1 homem
rllde e boçal incapaz de UllltJ acção boa." (4)
É o sentimento de gratidão que os faz mudar
de opinião. ainda que temporariamente. O
presidente da direcção do Asilo da Infància
Des\'alida era José Maria da Rosa Albino,
personagem importante e muno ligada li.
imprensa burguesa.

Face li. atitude dos crabalh3dores do mar,
quando o Asilo estava em crise, os jomalis­
t."l..S que os consideravam grosseiros e
ignorantes sentem-se na obrigação de
retribuir os serviços prestados. Verificamo-lo
não apenas no artigo intitulado Domingo de
Quizena como t."1ITIbém em Cronica
Marítima assinàda por Neves e publicada na
revista Eu Sei Tudo, a 4 de Maio de 1919.
Aí podemos ler a expressão de reconheci­
mento e carinho por esses homens que eram.
afina\. a alma da cidade de Setúbal.

Mas o Asilo da Infância Desvalida já
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resolvera o seu problema fmanceiro e os
marítimos. que tanto se esforçaram e sacrifi­
caram para o ajudar, voltam, agora, às suas
actividades normais. A Associação Maritima
continua a trabalhar para que os associados
tenham mais regalias e os setubalenses
esquecem lOdo O esforço destes hom::ns e
voltam a escamecê-Ios. A Mocidade. cujo
director é Alberto Fialho e o proprietário
Agostinho Albino, muda de opinião e
publica o poema satírico A Última
Quinzena, no qual se ridiculariza de novo a
vida da gente do mar. Assina-o um !ai Dr.
Simplório, que mais não é do que o
pseudónimo de Albeno Fialho. Através dele
se verifIca como o domingo de quinzena
continua a ser alvo das acusações, do
escámeo e da insolência da imprensa
burguesa:

Tivemos a lli)SSQ terra
Na quizena que passou.
Em tal estado de guerra
Que na memQrifJ ficou.
Polfcia. Infamada,
Boa genle duma cana,
E a tal cavalaâa
Da GuardJ1 Republicana.
Fazia um tal chinfrim
Na rua a toda a Jwra.
Que o aspeClo era mim
rra quem viesse de fora.
Ali na lli)ssa Avenida
Era maior o trabalho.
Tudo andava de corrida
Para fUgir ao chafalho.
Estalou o lal pum-pum
E houve castanha a esmo.
Monos não hOIl'l'e nenhum
Mas ficou tudo iii) meSmi).
Os tais cercos já cá estão
Já não há mais zaragatas
Acabou a revuloção
E o mal foram batatas! ...(5)

Conclusâo

Para fmalizar, concluimos ser impossível
saber ao ceno quantos domingos de quizena



cxistirnm n3 cidade de Setúbal. O mar é que
decidia quando os cercos podiam p:ulir e
qll.WIO tempo lá perm.wcciam. Estar quinze
dias nafainn nào era urna certeza.. Aconlecia
muiL.'lS vezes mas nào sempre. Por isso a
quinzena passou a identificar-se mais com
pag;unento porque este se fazia quinzenal ­
mente.Os marilimos recebiam a féria. quer
estivessem ou noo os quinze dias no mar.
Mais tarde os pescadores dos cercos, pois
apenas deles se tratava, passaram a receber
mensalmente.

Estes homens. que viviam quase todos no
bairro de Troino, por serem assalariados,
foram os dinamizadores das lutas por
melhores condições de vida dos trabalhado­
res e a sua associaçõa de classe, conjun­
tamente com as associações de classes dos
operários das fábricas de conserva de peixe,
deram vida ao movimento operário na cidade
Setúbal, nos alvores da II Républica Ponu­
guesa. Os pescadores que h.1bltavam, na sua
maioria, o bairro das Fontaínhas eram
homens que possuíam os seus saveiros, nos
quais pescavam as espécies raras e saoorosas
de peixe grado como salmonetes, linguados
e robalos, entre outros. Dadas as carncteris­
ticas do tipo de pesca que praticavam. princi­
palmente no rio e por conta própria, poucos
eram miados na Associação Marítima. nem
pertenciam ao grupo que festejava a quinze­
na, pois não recebiam féria, criticando até,
muiL.'lS vezes, o modo como como viviam e
se divertiam os seus companheiros do bairro
oPOSto. Consideravam-nos inferiores,
chegando mesmo li proibir as filhas de
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namorar com os troinenses e, quando elas
desobedeciam. muitas brigas se davam,
junto à linha do caminho de ferro, que era
considerada fronteira.

Homens oriundos de zonas diferentes do
país, com costumes e práticas laoorais bem
diversas, trouxeram para Setúbal hàbitos e
culturas que, misturadas, enriqueceram e
imprimiram caracteristicas muito próprias à
cultura setubalense. O mar e o rio empres­
tam à cidade uma beleza impressionante que
as distingue das demais. As gaivotas es­
maltam-lhe a paisagem, baloiçando-se nas
águas nos dias calmos, anunciando em
chiadeiras de angústia os dias de violência
no mar, ou marcando a sua passagem nas
areias finas e douradas das praias, onde o
indigena e o forasteiro douram e refrescam
os corpos. E o pescador dá-lhe o pitoresco e
a nota de exclusivo de que se envaidece. A
imprensa local nunca teve nem terá pejo em
gritá-lo.

(I) Jo.\o Nascimento, já falecido. Era pescador. Nasceu
em t893. Foi lXlf OOS enlrevisllldo no ano de 1979.

(2) Afinna 10:10 da Rosa. com 84 anos. Ensina musica.
graluilllmente. na Soc:lf'dadr Capricho Srlubalrnsr e
~ pintor de coostruçJlo civil e dourador. Foi emrevis­
Lado em 1986.

(3) ln Toadas r Cantares de Setubal r sua Rrgião, da
autoria de Maria Adelaide Rosado PintO, Selubal, 1971,

(4) Domingo dr Quinzena, lIItigo insertO cm Á

Mocidadr. de 15 de OUlubro de 1918.

(5) A Última Quin1.rna, nlbrica O Rrporter, Dr.
Simplório. in A Mocidade. 15 de Novembro de 1919.



TRABALHO E PRODUÇÃO NO SADO
DURANTE A ÉPOCA ROMANA

A.M. Dias Diogo·
João C. Faria··

o ctima e a morfologia do curso inferior
do Sado, associados a uma costa muita rica
em peixes. possibilit.ar.l.m que aqui, durante a
época romana, se tivesse desenvolvido uma
imponante indústtia de conserva e
transform3ção do pescado.

Complementannente, houve necessidade
de extrair o sal em grandes quantidades,
fabricar barcos, anzóis e redes, consttuir
cetárias, annazéns, fomos e habitações, e
comercializar as produções. Estas activida­
des não só dinamizaram economicamente O

Sado. como também para aqui trouxeram
pessoas provenientes de outras regiões da
Romanidade, de diversos costumes e
religiões.

Sem posterior conservação. muito
reduzida ficaria a importância da pesca, já
que o consumo do peixe fresco, se
restringiria às zonas IilOrais e fluviais. No
Sado. OS romanos salgaram O peixe ou
tranfonnaram-no em produtOS comestíveis:
garum, liquamen, halJec, muria.

Estes produtos eram envasados em
recipientes cerâmicos. potes e ânforas, e
comerciados a grandes dislâncias, atingindo
os mais diversos mercados.

Assim, e embora sejam hoje muito raros
OS vestígios dos produtos que as âJúoras
lransponaram. OS investigadores têm a

°Arque6Iogo. aSSisltll/t da Fw:. Ci/llâas JlUfIl/lllas t
Sociais da Unilitrsidodt Nova tk Lisboa.
•• Arqwt6logo. /icllico rtspollSávt/ (}tio Stc/or do
PIlIrim61lio Cu/uual da Climwa M. dt Alc4ur do Sal
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possibilidade de estudar a sua produção e a
comerciaJização, através da análise do
vasilhame. Ânforas fabricadas no Sado têm
aparecido em variadíssimos lugares do
Império Romano.

A indústtia piscícola apen.1S se pode
desenvolver graças à existência de barreiros
e lenhas nas margens do Sado. que penniti~

mm fabricar os contentores.
A quantidade de fomos de ânforas que já

foram descobenos, mais de duas dezenas
(Fig. 3), dá uma imagem da imponância da
indústria e permite-nos estudar a economia
do Sado na época romana. Por outro lado.
&nos possível tent:1r compreender a forma
como se organizava a produção. graças à
análise das marcas que as ânforas ostentam.

Assim, encontramos marcas estampadas,
com o nome do produtor das mforas (Fig. 5
e 16), marcas esgrafiladas. gravadas allles da
cozedura. controlando a produção dos
oleiros (Fig. 4, 5, 10 e 17). e. JXlr fun.
inscrições pintadas no bojo das ânforas.
dando ouU"aS infonnações. entre as quais o
conteúdo e o nome dos comerciantes.

Estas últimas inscrições são hoje raras. já
que a pintura facilmente desaparece. No
naufrágio de Saint-Gervais. em pesquisas
sub--aquáticas efeclUadas no Mediterrâneo.
foi encontrada uma ânfora LUSITANA 2
que conservou a inscrição, indicando-nos o
nome dos comerciantes: Sabinus e Auitus. e
o produto lransJXlnado: liquamen.

Graças ao achado de ânforas ibero­
-púnicas fabricadas com a caracteristica



pasu do S3do. sabemos hoje que a
conserv3ÇIo piscicola no Sado é amenor ao
pcóodo ronuno. Estts ânforas imegram·se
no tipo MaM A.. caraaeri"srico da Alu de
influência gaditana.

A produç50~ tipo de Anfcns no Sado
n.1o é. de forma alguma. SUlpa::..denle. É
conhecid:t a deperdênda cunucw <b
Akb P'é-J'Om:Ul3 e rormn:I em rebç50 a
Ú3dC1i. cidJde que. em gr:uxIe pane. c:ontro­
bva o a'lifego a.dãntico peninsubr. Por outro

l3do. li Akk:ea romana emitiu nlC<'d IS
dumnlt: o séc. I aC. mostrando claras
influências das cunhagens gadiunas. com
atuns nos reversos. que têm levado os
investigadores a considerá-Ias como indício
de Um.'l pesca. já com signifICado económico,
:lpenas justifICável se complemenl:l(i:l com a
conscrvação e a comercializaçllo.

A uwsform:lÇão pisdcola tem de ser
encarada como uma actividade perfeitamente
1131urnf. nwna área de influência ptlnica com
as c3J'3Claisricas do Sado. As quesl

coIocam-se mais na delu lIliooçJo dJ aitln
em que: a indústria se desenvotve e na
pc. iodizaçlo das suas fases pincipais.

'50 foram aio:b. UlClDOtt3dos fomos com
l'Odooçlo do W"""~ os
fngmem05 que estudámos s30 povaUenIes
de Akil a.~ gsaças a otns de
saneamento. A sua qu:mridade rebtiva é
aincb. diminuta. As pNas .sJo muilO
C31JCuísricas brandas e diO'OSôlS,

qumziticas e n 1ic ieas, geralmenll: de
IeXtln folhe3da. IOCl1mente distintas dos
f3tricos 00I1C-3fricanos e béricos.

Os fornos do Sado são de planu circular.
em conjumos que optimizam os CUStOS de
JX1Xlução. As mesmas r.u: económicas
levaram-rIOS a obedecer a um (Xldrflo loca­
tivo: próximo de barreiros, em leml finne,
imcdiatarnente jumo à água e em zonas
acostáveis, com fácil acesso à lenha, aos
barros e :lO transpone. Estas condiçOes
pcnnitir.m·OQS isolar áreas pata a
prospecçào. mas foi também li locali73Ção
que levou à ck:struição gaxuli1.3d:l. dos
fOl'nO!lo, com a consbUÇão do caminho de
feno e, rnncipalmente. com as va1:as de
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rega, construídas nos Ultimas anos da dc"eYIa
de qu:umtll. e que acompanham o Sado em
ambas as lI~gens.

Um factO de que nos aput:dx:mos desde
o inrio, foi o de Ido ser muito útil esrud3r os
fOlDOS i:sobdamenIe. Sob o ponlO de visu
p-oduôvo. o tnixo Sado COmpAla'se como
um IOdo. aJ'ticu!a.ndlHc li volta da indúsaU
piscícob. que quze monoflO3lizou a SU3

=nomia.
Foi-nos possívd difuulCi.1r dois tipos de

modiJicaç6es na organizaç3o ec:ulÓlllica
desta 2X>03. Uma de OIdem CSI" ia! a
p-oduç&:l e a COlndcialiZ3Çlo hierarqui7lrn­
se. numa primeira fase. em Salacia. a cidade
pr6-romana de ma.ior imporúncia. cujo de­
senvolvimento .se deu, graças à eslnltégia de
penetração no interior alentejano. Depois da
primeira década do séc. I, assiste-se li uma
gradual substituiçoo de Sn!acia por Cetobriga
e pelo seu arrabalde industrial Tróia. que
p-ovocou o completo declÚlio da AkáceT
romana em rmais do 5&:. I. assim como o
ahmdono dos fomos que lhe estão m:1is
(XÓximos. n30 chegando estes a atingir a
squnda r... do~.

A~ da CICClIlOIllÍ.1 do S3do
eme Akáco e Setúbll. é uma c:aracterisbca
eh bisóia. do rio. A prccIonmãncia dos
p-rxbuos do interior lev1. ao desenvCJh1illld::CO
da âbde mais inlerior. a pc:dominãncia
ecmómica dos produtos noinhos leva ao
desenvolvimenro da m:tis COSICUa.

É o caso da importincia de Ak i o
dur.1nte li Idade ~16ti:t. do de Senibal no sic.
xvn. (X)f11 3 eJtport3\.30 do sal. do novo
desenvolvimento de Ak5cer no séc. XIX.
graças ao U'igo a1entej:mo. Ck:los a que o
caminho de ferro pôs fun, substituindo o
tráfego fluvial e de cabot.'lgcm.

O segundo tipo de modificações de que
falámos. respeita li alterJÇOes no sistema de
produção.

Conesponciem a duas fases distintas. que
design:imos por fase ~A~ e ~B~. São

difettnciáveis graças li modifJC3Ção das
fOll1\3S <bs ânforas.. ao P'o\'ável abandono
das 1l13lC$ de p-oduç30~ às
ahelações JUS CSlJ'UIlnS de cOIile.. :ializaçào



e dos centros prooutores.
São próprias da fase A, as ânforas de tipo

LUSITANA I, inOuenciadas por prolótipoS
plinicos, mas de bojo e fundo já semelhante
aos da L 2, com uma altura média de 70 cm,
que deverá corresponder à ânfora romana
mais antiga do Sado: a LUSITANA 2a. a
bem conhecida Dressel 14/Bellrán IV b; e a
LUSITANA 12, semelhanle às Beltrán I,
com grnnde variedade de perfis de bordo e
de cronologia possivelmente muito seme­
lhante à dos exemplares béocos, com O iní~

cio de prooução datado dos finais do séc. I
a.C.

Note~se que Alcácer do Sal possui Omais
imponante conjunto já conhecido em
território português, de campaniense tardia e
de sigill:lta itálica, correspondendo ao
periooo áureo da economia de Salacia.

A fase B produziu ânforas de tipo
LUSITANA 4, correspondenteS às Almagro
51 c; LUSITANA 5 e LUSITANA6, dois
tipos distintos que têm vindo a ser confun­
didos com a Almagro 50; LUSITANA 7,
correspondente à Almagro 51 a-b; a LUSI­
TANA 8, uma ânfora de bojo cilíndrico e
largo, com c. de 86 cm de alrura média e
correspondenle ao Típo Lxxvm de KEAY;
a LUSITANA 9, uma pequena ânfora
cilílldrica, de base em anel, boca larga. colo
inexistente e asas de fila pendenles; e a
LUSITANA 10, outra ânfora de pequena
envergadura, com c. de 55 cm de altura
média, fusifonne.

A d1tação mais antiga já publicada para
uma ânfora desta segunda fase respeita a
uma L. 4, encontrada em Tipasa, em con~

teXlO datado do séc. II.
No que respeita à comercialização, temos

indícios que apontam para alterações
ocorridas durante o séc. ll, com a decadência
dos armadores de pequeno curso, em
proveito dos de longo curso. Também
d1tadas do séc. II, são as modificações nas
fábricas do pescado com alteração das
estruturas, reconstruções e mesmo o aban­
dono de algumas cetárias, como o com­
provam as escavações na Praça do Bocage.
Setúbal (de C. TAVARES DA SILVA e A.
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COELHO-SOARES) ou em Tróia, estas
ainda inéditas.

Ainda não se encontra completo o esludo
dos diversos tipos de marcas que as ânforas
do Sado ostentam. Notamos, 00 entanto, que
as ânforas L. 2, da fase A, apresentam
marcas impressas, geralmente indicando, de
foona abreviada, os três oomes do oleiro.
Tanlo quanto o malerial já conhecido nos
pennite afinnar, as marcas diferenles
encontradas nos mesmos conjuntos de fomos
parecem manter O mesmo nome de família,
indicando uma estturura familiar para a
produção das ânforas. Este tipo de marcas
ainda não foi encontrado nas ânforas da fase
B. ao contrário do que se passa, por exem­
plo, nas produções algarvias, onde as ânforas
tardias ostentam variadas rnan:as impressas.

MuilO possivelmente, a inexistência
dessas marcas significará uma produção
mais anónima, explicável peJa fonnação de
sociedades.

Pelas razões que fomos apontando,
datamos os inícios da nossa fase B de um
pcriooo que não se afastará muito da
segunda metade do séc. II. Não pretendendo,
é claro, dalar deste século o inicio da
produção da maioria dos tipos fabricados
durante a 2J fase.

Para além de outros tipos de ânforas
fabricadas no Sado, que ainda não con­
seguimos caracterizar, como é o caso da
Dressel 28, resta-nos referir a LUSITANA 3,
wna ânfora que foge às características gerais
dos fabricos sadinos, e com a qual a Dressel
28 se parece aparentar.

Trata~se de um tipo semelhante à Gaulesa
4, é pequena, com uma altura média de
50 cm. O lábio é uma forma de fita, as asas
são semi-circulares e arrancam do colo, este
é curto e muilO estrangulado. Os ombros são
largos e a base é em anel. Dada a filiação
fonnaI, pensamos que esta ânfora deverá ser­
um contentor para produtos de origem
agricola: para vinho, azeite, ou mesmo para
ambos os prooutos. Ela foge claramente ao
faseantenlO da prooução piscícola sadina,
surgindo-nos em Alcácer numa proporção
significativa. e não aparentando ser fabricada



nos diversos fomos que apenas produziram
durante a II fase.

Um facto complementar é-nos indicado
pelos fomos da Telhada, próximos de
Alcácer. Possivelmente, apenas leriam
fabricado ânforas do tipo LUSITANA 3 e
estão implantados numa (i.1s poucas zonas do
baixo Sado apl.'lS para cultivar a vinha e a
oliveira e onde esse cultivo está atestado
desde há alguns séculos. Conjuntamente com
os de Arapouco. de que não conhecemos
qualquer tipo de produção anfórica, seriam

os únicos fomos já referenciados, com
fabricos de contentores limitados aos
produtos agrícolas.

Por fim, e sendo embora a produção
anfórica o que aqui nos interessa. não
podemos ignorar que os fomos s.1dinos
tiveram outros fabricos importantes. que
temos vindo a publicar. como o são a
cer.1mica de conslnJÇão, os vasos de mes.1,
de cozinha e os utilizados na indústria
conserveira. os pesos de rede ou. ainda. os de
tear das célebres lãs de Salada.

~jJ:' I - b""" da, Ola r;"... I'inhtiru.
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o PROCESSO DE EXPANSÁO URBANA DE GRÁNDOLA

João Videira •

AS ORIGENS

Embora haja indícios que apontem para
uma pertn.1Jlência hurn:m3. bastante anterior,
as referências escritas mais antigas presente­
mente disponíveis,testemunham que em
finais do séc. XV, princípios de XVI existia
um pequeno burgo no local actual da vila de
Grândola.Os edfficios religiosos mais
antigos cuja existência é comprovada pelas
visilaÇões, apontam para a ,I metade do séc.
XVI e pennilem o estabelecimento de um
perímetro limitado, a Norte. pela Igreja de S.
João, a Sul, S. Domingos, a Nascente, S.
Sebastião e Poente, S. Pedro.(I)

Actualmente, são poucos OS traços que
em tennos de arquitectura pennilalTl local­
iz.ar ~uele período. o que pressupõe profun­
das modificações entretanto ocorridas.
Refira-se, a este propósito, a existência de
uma base em calcário, manuelina, que
durante largos anos esteve á fXlna da Câmara
Municipal, datável do 1g quanel do séc. XVI
e cuja origem poderia lançar alguma luz
sobre esta questão.

Na arquitectura civil destacam-se os
edíficios nobres na Rua de S. Pedro (Frayão
MeteUo), Praça Marquês de Pombal
(Chainho Barradas) e Largo D. Álvaro
Castelões (Leitão Macedo). De salientar a
Praça do Celeiro (Praça de S. Jorge) onde se
localizavam a Igreja da Misericórdia, o
Hospital e o Celeiro Comum.Este núcleo
inicial terá surgido pois, lotalmente desla-

ArqU.iltclO da C<1maro Mu.nicipol de GrÕJ1d()/a
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cado da zona de provável ocupação anterior.
ou seja: Cerrado Castelo (Escolas Primárias)
e Cerrado do Arraial.

FASES DE EXPANSÃO

A aldeia de 250 habilaJl!eS em principio
do séc. XVI (pinho Leal) e que passará a vila
mercê d.1. Carta Régia de 22 de Outubro de
1554. seria fonnada por um conjunto de
casas agrupadas em tomo das actuais Praças
D. Jorge e Marquês de Pombal. Não deixa de
ser sintomático o carJCter de "estrada" que
algumas das ruas possuíam. indicando as
direcções do crescimento a panir do núcleo
inicial. Assim, a rua de Alcácer assume, a
partir de certa altura. o pa~1 de "variante"
pelo lado Nascente, enquanto a nane se
verifica a existência de um rossio cujo
prolongamento viria a subalternizar a natural
saída Poente da vila (Rua Mouzinho de
Albuquerque) ligando-se a ela através de
uma situação de cotovelo semelhante ao
·ex.istente a Sul, na estrada para Santiago.

Deste modo e numa II fase, a ex.pansão
verificar-se-á nos sentidos Sul até á igreja de
S. Domingos, Poente até à Igreja de S.
PedrO/Rua Anchiela (ou Pombal Velho), cul­
minando a None com a ocupação do Rossio
(Rocio de S. Jo.'io) aí existente durante a 2'
metade do séc. XIX. (2) A Nascente, as
estradas de Alcacér e Santiago fonnam o
limite, sendo de notar o Rossio de S.
Sebastião ou oriental (no actual Jardim). o
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Passados quase 90 anos desde que tais
decisões foram tomadas, é ainda extre­
mamente reduzid:l a percentagem de
OCUP.1çãO naquelas áreas.
- Finalmente. pensamos que a principal
cotlClusão a tirar será no sentido de que
sej:u:n eviL.1das novas frentes de expansão
da vila. privilegianclo-se a urbanização e
construção nos terrenos expectantes que
continuam a formar eXlensas áreas dentro
do próprio perímetro um.1ll0 da vila. A
recente construção d:l varianle de
Grândola. pelo Sul e Poente, e a
existência do caminho de ferro pelo
Nascente, constituem também wn factor
concorrente neste sentido.
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NOTAS:
(I} Nilo thi.w th ~r in/ueSMUlle Miar a suuaçdo th

a{aslam;::fI/(J das qlUJlro igrejas. relali_fIIe aa

cefllra da vi/a. De f(J(."/(J. tias SlUgem calocadas fl()S

pafllOS cardwis jWl/o as quolro sofJ1o.s. o~ Stja:

fslrada th A/cÓur. a Nane (S. João). ES/rada th

Furára. a Nasuflle (5. SebasliiJoJ. Eslrada de

SanIUlgO. a SIÚ (S. Domiflgos) e ESlrluJa (RWJ) de

Melides. a Potflle ($. Pedro).

(2} Em 20 de Março th 1884foi /lPro.ado o projtClO

de COflSlr",do de wrI/I N eSCO/a parocnial" fIO eflloo
Rossio Norle tkJ vi/CI. Esle edij1âo ",riCl CI ser poSltri·

armellle Cldap1adCl f'CIra o~/ros jiflS. ~rUJO COIlMCUJo

por Caso BIUClMfIIJ.

(J}- A iflCl~g~rClçiJo da Iroço Lousal·Graflda/CI. com

plUClgem em BCluros e CCItUJ/ CaveirCl. /tI'<! luglU 110

diCl 22 de O~IIJ".O de 1916.



ALGUNS ASPECTOS DA PRODUÇÃO DO ESPAÇO
URBANO DE SETúBAL DE 1920 A 1930

JOaquiM Soares·

A cidade reflecte. embora de fonna não
linear, as relações de produção vigentes. A
Setúbal dos anos 20 mostra wna estrutura
urbana tipicamente ~cIassista", de acordo
com o respectivo quadro econ6mico-social.
Os vestígios das estnJturas habitacionais da
burguesia e da classe operária. tendendo
respectivameme para uma situação de
presença/ausência no tecido urbano actual,
revelam esse antagonismo extremo face à
produçâo/consumo de riqueza

I • Enquadramento económico- social
Na década de 20, a vida económica de

Setúbal assentou predominantemente na
indústria conserveira e em actividades
subsidiárias. A indústria de conservas de
peixe atingia então o seu apogeu, com 130
fábricas (1920) e uma média anual de
exponação de conservas de ca. 15JXX)
toneladas, contribuindo com 42% para o
total das exponaçães de conservas a nível
nacional(l). O emprego industrial rondaria
os 1O.()'X) postos de trabalho, evidenciando
tendência crescente da taxa de feminização.

O extraordinário incremento do número
de fábricas ocorrido nos fmais da década
anterior ficou a dever-se ao grande aumento
d1 procura, no mercado externo, durante a
Primeira Guerra Mundial. Esta conjuntura
favorável propiciou uma significativa
acumulação de capital. com efeitos

• Musell. de Arq~wgi<l e EIMErafw do Di5lrjlO de
Seuibal.
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indutores a juzante (urbanização) e a mon­
tante da indústria conserveira, em especial
no sector das pescas: operou-se a
substituição do cerco do galeão a remos pelo
cerco a vapor. Em. 1925 foram regisL.1dos
dezoito cercos - o que representa inves­
timento considerável - penencentes a
cooperativas de pesca, a firmas e a indivi­
duos de Setúbal, à excepção de dois cercos,
de armadores de Vila Real de Santo António
c de üsboa (2).

ANOS PESCA TOTAL CONSERVAS EXP.
1000 ESC. 1(0) ESC. TON.

"20 6'" 5527 4695

1921 6181 tl196 lQ449

1922 "'20 90" 8830

1923 26382 47803 12891

1924 49384 6.'" 16407

1925 33478 "009 "'92

",. 24571 """ t8171

1927 25292 30023 t0059

1928 36813 57813 13290

1929 45729 89218 18259

"30 29868 65850 14198

QUADRO I. VALORES DO PElXECAPTURADO EM
SETÚBAL E DAS CONSERVAS DE PEIXE EXPOR·
TADAS PELO MESMO PORTO. t92(1.1930.

Na indústria, passara-se de cerca de 80
fábricas de conservas existentes antes da
guerra (3), para 130. Proliferavam pequenas
unidades, mal dimensionadas, result:.tntes de
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POPULAÇÃO VARIAÇÃO% VAR, MÉDIA ANUAL%

ANOS
A B A B A B

'86' 15 541 3921392
20.7 ,.• 1.' Ll

1878 18158 4303664
13.3 ,., 1.1 0.8

1890 21252 4713 319
19.3 •., 1.' 0.7

1900 25406 5039144
26.3 10.8 2A 1.0

1911 121J96 5586053
28.1 1.' 31 0.2

1920 41 131 5668232
n.7 11.8 2.3 1.2

1930 50 ". 6 334 501

QUADRO II: EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO NO CONCELHO DE SETÚ8AL (A) COMPARADA COM A
OE POR11JGAL CONTINENTAL (8). 1864 a 1930.
Fo"~: Recenseamel1los Gerais da PopulaçJo de 1864 a 1930.1NE.

observado para Ponugal Continental. Para
um rendimento colectável total do concelho,
inscrito nas matrizes em vigor no ano de
1899. de 302 875 022 reis, l75043 964 reis,
ou seja ca. 58% eram ainda atribuídos a
prédios rústicos (7). O peso do sector
secundário irá suplantar o do primário só no
nosso século. No entanto, a imagem de
Selúbal começa a mudar quando em 1880 se
instala a primeira fábrica de conservas,
"Etabüssement F. Delory", de capitais
franceses (Bretanha), à qual se segue o
estabelecimento ele outras, atingindo-se as 26
fábricas em 1897 e 42 em 1912 (8).

O concelho de Selúbal absorvera, por
Decreto de 24 de Outubro de 1855 (9), o
vizinho concelho de Palmela, dilatando
consideravelmente o seu hinterland agrícola.
mas em Dezembro de 1926 o concelho de
Palmela reconquistava a sua autonomia
administrativa e Setúbal tomava-se capilai
de um novo distrito. Consideraremos, assim.
apenas a população das freguesias que de-­
finitivamente incorporaram o concelho de
Setúbal já que a perca de autonomia admi­
nistrativa de Palmela foi uma situação
transitória.

De 1911 a 1920. o concelho de Setúbal
regista o maior ritmo de crescirrento anual
do periodo considerado (3.1%). Selúbal
tomara-se um concelho induslrial fonemente

atractivo, fundamentalmente devido ao
desenvolvimento da indústria conserveira. E
é precisamente essa situação económica
favorável que pode ser invocada para
explicar o elevado crescimento da população
quando, no rresmo periodo, Portugal
Continenlai apresentava uma variação %
média anual muito baixa (0.2%), consequên­
cia da grave epidemia "pneumónica". de
1916 a 1920, e também os efeitos negativos
da I Guerra Mundial; de notar que a variação
% média anual da população da Europa
Ocidenlai atinge os -0,43% (10).

De 1920 a 1930 o rilmO do crescimento
anual da população do concelho de Setúbal
sofre um decréscimo em relação ao do
decénio anterior. Na '].I metade dos anos 20,
a indústria' conserveira c a pesca intensiva
dào mostras de cansaço,surgindo os pri­
"meiros sintomas da crise que irá agudizar-se
na década seguinte, devido a faclores
internos. já referidos. ampliados pela
conjuntura internacional desfavorável (crise
económica 1929-30). Pelo contrário. o ritmo
de crescimento da população de Ponugal
Continental recupera em relação ao decénio
anterior o que evidencia o car.icter autárcíco
e rural da economia portuguesa.

A evolução demográfica do concelho
reflecte a evolução da população das
fieguesias urbanas (Anunciada, Sei. Maria, S.
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QUADRO 1II: EVOLUÇÃO DA POPULAçÃO RESIDENTE NAS FREGUESIAS DOCONCELHO DE SETúBAL.
1864 _ 1930, FREQ~NCIAS ABSOLUTAS. VARIAÇÃO PERCENTIIAL, VARIAÇÃO % MÉDIA ANUAL

Fonte: Rccenccamcntos Gerais da Popu~ de 1864 a 1930. INE..

Ol:.-...:s. la', """ ~. ~. ~'" ~'" ~'" or:."'S 1'01'.

''''' CONe lRRi. URIIA........ ....,,'UNC. SI' MARIA nu," , """. R<ffi .~

,... 0-9"""""" 1.3_/110 1.6 boi>. I ho 19.7_'100 lJ hoh,I. o.sbob./ho 0-4_/110
,m 1,1_1110 l,j_lho 1.9_,ho XL5_/ho 9.5 _/_

Q.7bob.'''" cu hob. I ho,.. 1.2 ..... /110 1.1 ... /" :u hIó>. n. 14.7"",," 1M _I ho 03_1110 lU hoh I ho,.. I.S hoh.l fw, :Uhob.lho :L9 hoh , .. 299 _'110 lU """ I ho 0.9 hob. I ho o.s_/ho
1911 1.9 hob. I ho :Li_I"" 3.6_1"" l1.2 _lho lH Iloh I "" IA_lho lI.6 hob. I ho

"''' :l.-4 _lho 16 boi> I"" Sl lIob. I "" »J lIob. I "" ls.lllob.l "" 2.0 lIob. I ""
116 "'" '''"

"''' 3.0 Ilol>.1 "" • .6 Ilol>. I lia j,S Ilol>. I "" WtJOb./,," lU hob 1 lia 2.6 hob. I "" Q6 _I ""

QUADRO IV; DENSIDADES POPULACIONAIS DO CONCELHO DE SEnJBAL. DE 1864 A 1930.

Fome: Rceeoccarncnlos da populaç30 de 1864 a 1930 (INE) e "A Cart:I Administrativa de Ponugal e a sua
Contribui,5o para a Invcstigaç30 Urbana e Regional", Comiss1io Nacional do Ambiente.

Julião e S. Seb.'lStião). seguindo de muito
peno as pulsações da freguesia de S.
Sebastião (Quadro III Fig.3). a mais popu­
losa, A freguesia de Sti. Maria. a mais
antiga. é a que possui densidades popu­
lacion:tis mais elevadas (Quadro IV), Esla

constitui o que pode ser ch:unado de "comi­
nuum" urbano. após a conslrução do Bairro
Salgado. pela burguesia indusrrial, particu­
l:umente incrementada nos finais do pri­
meiro decénio do século e pratic:unente
conc!uíc,t.1 em 1930.
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1920 1921 1922 1923 1924 1925 1926 1927 1928 1929 1930

x 47 46 82 103 120 144 107 27 28 39 47

y 4695 10449 8830 12891 16407 19492 18171 10059 13290 18259 14198

Média X=71.8 Y=-13340

Desvio padrão 39.0 4368.6.
Cov. X, y 78559.5

Correlação «) + 0.46

Declive da recta de regressão 51.6

Ordenada na origem 9635.4

QUADRO VI. MEDIDAS DE TENOêNCIA CENTRAL. DISPERSÃO. COEFICIENTE DE CORRELAÇÃO DE
PEARSON E REGRESSÃO DAS VARIAVEIS: X· PROJECTOS DE CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO E
Y - CONSERVAS DE PEIXE EXPORTADAS. 1920 - 1930.

JAN. '"V. MAR. ABR. MAl. JUN. JUL. AGO. SET. OlfT. NOV. DEZ. TOTAL

6.7% 6.3% 8.5% 8.7% 9.1% 9.7'11 7.9'11 8.4'10 IO.6'it> 9.7% 5.8" 8.6'10 ''''"'
QUADRO VII: DISTRIBUlCÁO MENSAL DOS PROJECTOS DE OBRAS DAS FREGUESIAS URBANAS
DO CONCELHO DE SETúBAL. 1920· 30.

STA. MARIA S. JULIÃO ANUNCIADA S. SEBASTIÃC IND. TOTAL

NO % N' % N' % N' % N' % NO %

\64 9.' 207 12. I 293 17.2 905 53.0 138 8.\ 1707 \00

QUADRO VlIl: LOCALIZAÇÃO DOS PROJECfOS oe OBRAS POR FREGUESIA. 1920·30.

STA. MAR1A S. JULIÃO ANUNCIADA S. SEBASTIÃO TOTAL

N' % N' % N' % N' % N' %

125 11.2 62 5.5 171 15.3 762 68.0 1120 100

QUADRO IX, DISTRIBUiÇÃO DO N" DE FOGOS POR FREGUESIA. 1920·30,

para os onze anos considerados mas não
obtivemos resultados inequívocos quanto à
definição de wn componamento s.uonal.
Com efeito, os prOjeclOS distribuem-se por
todos os meses do ano sem sugestivas

diferenças quantitativas mensais, situando-se
os valores elltrenlOS entre 5,8% (Novembro)
e 10.6% (SclCmbro).

Quanto à distribuição espacial dos
projectos de obras (Qu.1dro VllI). é notória a
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Figs. 7A t 71l_lIairro Sal~ado uu Municipal. Asprt'IOS da fachada principal da habila~~O do induslrial Angf
Alênf, projKlada fm 19!1. '-010 df J. Suarfs. 1986.
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da (1909), e as moradias dos "fabricames".
conservadores, do Bairro Salgado, que
emregavam o projecto da respectiva moradia
a desenhadores e a construtores civis locais.

O melhor exemplo da versão não erudita
daquele conceito arquitectónico é, sem
dÚvid1. a vivenda de Nossa Senhora do
Canno, na Av. Manuel de Arriaga. mandada
construir por Bernardo Santos que se fez
representar. bem como a sua filha e às
embarcações de que era proprietário. em
painéis de azulejos, a azul e branco. com que

~·jK. 9 - Bairro Salgado (A". "'anutl de Arriaga).
Aspeclo da ";,'enda de Nossa Senhora do Carmo no
eslilo "casa portuguesa", mandada construir por
Ilernardo dos Santos. FOIO de J. Soares. 1986.

decorou profusamente o exterior e imerior da
casa (Fig. 9).

Também o nll 38 da Rua Gan::ia Peres e o
edifício da Av. dos Combatentes - R. Aní~

bal Alvares da Silva. entre outros. se inte·
gram na referida tendência arquitectónica.

Os elementos decorativos. quer se tmte
de ferragens ou de frisos e frontões azule­
jares de temática floral. mais do que a
morfologia dos edifícios. conferem às
moradias do Bairro Salgado wn sopro de
modernidade. Este bairro foi uma das áreas
da cidade melhor cuidadas; em 1926 deu
entrada na C. M. S. um projecto de
construção de umas casas abarracadas,
destinado a um dos talhões daquele b.1irro
que, evidentemente, não obteve aprovação.
Foi defendido contra a intrusão de unid1des
fabris. Contenção difícil na década de 20,
periodo em que Setúbal chegou a possuir.
como referimos. 130 fábricas de conservas,
as quais. a favor de uma maior rendibilidade.
se situavam nas proximidades dos
"donnitórios" da sua mão-de-obra. charn.:l.da
ao trabalho pelo apito da sirene. anunciador
de peixe.

Apenas uma fábrica de conservas CA1on­
so e Hijos Lda." - na periferia I\'W., R.
Almeida Garrett. contígua ao pátio de João
Ferrador e Bairro Gamito) e duas litografias
- Sado (na periferia Sul - R. Manuel
livério) e Nova Litografia (R. do Matadou­
ro) - se aproximaram do Bairro Municipal.

Duas outras áreas. vagamente deline.1das
nos finais do séc. XIX. ómidos
prolongan~ntos da cidade a caminho dos
laranjais. seriam. na década de 20. edificadas
pela burguesia: o Bairro "Nascimento",
limiwdo pela Av. dos Combatentes (Fig. II)
(antigas Rua de S. Caetano e Av. Mariano de
Drvalho) e pela Rua Acácio Barradas (Fig.
12) em cuja periferia (None) apenas I:tborou
mm fábrica de conservas ("Atlas"); a Rua
Ocidental do Campo do Bonfun (actual Av.
22 de Dezembro) (Fig. 13). sem o incómodo
de qualquer unidade fabril nas proximidades
imediatas. De registar. L:lffibém, a presença
de edifícios residenciais burgueses, mais ou
n~os isolados, nas imediações rurais da
cidade e junto de estradas principais (Figs.
14 e IS).
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1925. 1I3irrll 1>;35 (Freguesia de S. Sebastião).
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de Santas. Estrada Nova das Montureiras.
Estrada do CamoJas. na freguesia de S.
Sebastião).

Em Areias, Estrada de Santas. Olival do
Cano/Rio da Figueira. Bairro Sanlos Nico­
lau, conSLroem-se habitações destinadas a
uma classe média que funciona como
almofada entre os extremos da hierarquia
social.

Já no séc. XIX (16) e primeira dérada do
séc. XX, se tinham vulgarizado os "prédios
de rendirrento", de fachadas monótonas,
resuJtantes da repetição de um móduJo
correspondente a uma unidade habitacional.
Situaram-se nomeadamente na zona ociden­
la.! e fabril da Avenida Luísa Todi, na zona
rireirinha. Estes prédios de rendimemo irdO,
na década de 20, aumentar a sua capacidade
através do acréscimo de solãos rtrapeiras");
outros serão construídos de raíz. Bons
exemplares dos anos 20 podem ser observa­
dos. como já referimos, no pátio Gago da
Silva e na Travessa da Sociedade Capricho,
com quatro pisos.

A expansão urbana. particuJannente
importante na freguesia de S. Sebastião, irá
desenvolver-se sobre terrenos de fraca
capacidade agrícola. incultos ou ocupados
por olivais pouco produtivos. Na freguesia
de S. Julião. onde se situam solos de aluvião
de alto valor agrícola, as novas áreas urbani­
zadas dispõem-se em estreitos cordões ao
longo das estradas (E. da A1godeia, E. dos
Arcos. e ainda entre as Estradas dos Arcos e
Machadas, numa faixa de terreno de relevo
acidentado. o chamado Olival do Cano).
A geomorfologia (planalto de arenitos plio­
plistocénicos) e a fraca capacidade agricola
de pane do terrilório da freguesia de S.
Sebastião favoreceram a expansão dos
bairros pobres. Estes, por sua vez. são repul­
sivos para os bairros burgueses.

Não foram registados projectos de
construção de fábricas de conservas de peixe
ou de indústrias subsidiárias; surgiram 24
projectos de construção de barracões não
especificados. Seriam destinados a unidades
fabris improvisadas? Encontrámos projectos
de alteração de fábricas de conservas

preexistentes: Policarpo. Ramos e ComI!, na
Rua da Herdade. António Alonso. Hijos. na
Rua Almeida Garrett. Sociedade de Conser­
vas Atlas. na R. Acácio Barradas, Reis e
Dias Lda.• na Estrada da Graça, Abreus
Novais. Leia, nas Fontainhas. fábrica Luis
José Baptista. no Bairro Baptista. Fábrica de
ConsefVas da Societé Arsene Saupiquet. na
Estrada da Rasca, firmas M. Periennes Lda.•
na ladeira de S. Sebastião. Delory e fábrica
de Conservas da fmna Casimiro e Nasci­
mento no Largo Amónio Joaquim Correia
Surgiram igualmente projeclos de alteração
de litografias (Litografia Sado. na R. Manuel
Livério. Nova Litografia na R. do Mata­
douro. Sociedade LilOgráfica Portuguesa na
R. Alexandre Herculano) e de litografias!
latoarias (fábrica Astória. da Sociedade
Industrial Setubalense). A localização destaS
unidades fabris fomece bem a imagem de
entrosamento entre espaços residenciais e
fabris na cidade de Seníbal (Fig. 35). As
fábricas dispersam-se pelo tecido urbano
com alguns núcleos de maior concentração
(Zona Ocident:li da Av. Luisa Todi. Ladeira
das Fontainhas I Estrada da. Graça) e ditam.
em última análise. as regras da produção do
espaço urbano.

Em geral, podemos afimur que Selúbal
possuía graves carências em tem'lOS de
equiparrentos colectivos e de infra-.estrutu­
raso A rede de esgotos não acompanhava o
seu crescimento; os Ribeiros do Livramento
e de S. Francisco eram verdadeiros colecto­
res de despejos; o bem-estar colectivo inte­
ressava pouco aos poderes instituidos. As
doenças (tuberculose. tifo exantemático.
peste bubónica) propagavam-se em campo
fértil.

Alguns elementos provenientes da classe
dominante, imelecruais, dcdicamm. contudo,
atenção especial aos graves problemas
sanitários I sociais que atonnentavam a
cidade. Referimo-nos aos médicos Francisco
Soveral. Amónio Rodrigues Manito e ao já
citado provedor do Hospital da Misericórdia.
Paula Borba (J 7).

A iluminação continuava a ser a gás..
desde 1859; existiam 150 candeeiros e
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~;~. 37 _ Fot,,~ralia aérl'a d~ S.,tub<ll, 1')30. Ârc:< l"cntnll ,(or~reód:l 11 C.M.S. pelo G.E.A.R.

Anwdura,3I5I1,)30).
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l·ig.)8 _ Fotogn,lla a~rra dr S~lubal. 1930. Ár~a ocidrntul. (orrr~cida prlo G.E.A.R. ~ Ciimara Municipal de
Setúbal. Amadof1l 3JMaiolI93(1).

134



,
I ENCONTRO INTERNACIONAL DE MUNICIPIOS
COM CENTROS lllSTÓRlCOS

Pw uUcialiV2 tb. Assoc:i3çIo Ponugucs:t
de Munid'pios com Centros HisIóricos e da
Msoci'Ç30 cutnnJ -1'alrim<lnM> XXI.
deco rreu an Beja na Casa eh Culnn (de 28
de Ounbo a I de '0'.0.00 de 1988) o I
ENCONlRO MERNACJONAL DE
MIJ1',1CÍPIOS mM CENTROS
IDSTóRlcos.

A picscnça de mm de 2Q) particip3nIes
nacion:Us e eszrangoros num debalt vivo e
enblSjhtico. veio confirm3r que as biÓ1kas

pogr.vnadas "''''OCO''lL, só por si. um
indtslllClllível interesse. quer por JXlMe dos
1I5cnicos quer pelas instiruiç6es ali rqnsen­
tadas

De EsJxmha. França. Itália e Hungria
vieram diversos cspecialislllS convid3dos que
apresentaram as SU3S e.xpaiêllCias nesle
âmbito e contribuiram para um novo en­
tendimenlO dos ConceilOS de p.1rrim6nio
cultural e hisl6rico bem como uma nova
visão dos espaços denominados MCenlJ'OS

WS16ricos".
Mundialmeme. está li generaliZM-se uma

grande preocupaç!k> por pane de técnk:os
ligados às áre.'15 de urbanismo. arquilCClUJ"3 e
meio ambiente. no sentido de aJen.'U" os
poderes públicos para li imponfmeia do
pauimónio hislórico legado pelas gerações
(XISS3das e DO mesmo tempo sensibilizá-los
para uma intensa campanha de esclareci·
mcmo junto das populaç . de modo a que

• TtcfUCQ dei C4Inar1J M de Stlul

baja uma cobh)j3Çio mWlO estreia Cflm;

CSIaS e os pnssaridcn:s eJoo adrTânisaadues
dews ck:melllOS hisl:Ólicos. pu1r. in.egJalle
da_

Sc:n1In que os organismos públrns.
decidem CIl,aWlder programas de rest3ta"O

e rcc"pa ação do JXIli jmóido hisI6rico.
Iécnicos c popul3ÇÕCS. organizad1s ou n30
em Amriações. tém desenvolvido um
trah:l1ho conjunlo no sentido de pCSCiv. as
trartições e ndo aquilo que diz Ic:spei1O 1 SU3

vida oolocâva.
Em Portugal. a coosr;lIaç30 do imen50
~ Un6Yd _ lh>P-'
mon~ castelos.. muralhas. capebs.
i~jas. conventos. edif.cações de \-ariados
tipos,. ele.) em simultâneo com a CJlislência
e/ou 3largamenlo de aulênticos alentados
arquitectónicos praticados cm cid3des. vil:lS
c aldeias abastardando assim o cquilibrio
p:llS3gístico c oonuibuindo parn a
desvalorização C/OU perda de valores cultu­
rais que perduraram ao longo dos tempos.
fez despoletar nas camadas populacionais
mais conscientes c sensíveis a esla hernnça
colectiva um:\ empolgamc vontade e um
movimemo dinâmico muilO positivo.

Dessa força anímica aliada aos conheci­
memos dos técnicos especializ.ados. surgiu
de uma fonna responsável. ponderada e

aclUallte a fOllTlaÇão de diversas Associ3ÇÕCS
de Defesa e Salvaguarda do Património. que
a este nível local desempenham não só um
IJ'abllho de sensibilização e esclartcimcnlo
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Património Cullwal O.PP.c.). Direcç!lo
Geral de Monumentos Nadonais, autarquias
e outras enritbdes, não pemUlem articular os
p1JCOS meios disporúveis tendenJa; à

_jávcl _uç>o de "" condena "I'coloble-'"
mas.

A apesciltIÇIo de 1eX105 e irmgens
documenuis do bmmráYel e indigno
.....KJtaIl13 do PaDim6nio Hisrórico Edificado
Ponugu!s evidenciou a dcgiMr<çJo. rufn3 e
um dcsperlvel abandono por~ das
enôdades supcrintendcmcs. salvo rarissirn:tsex_.

A conq3t'Ção de tanta insensitilidadc e
dcsicspeito pela nossa riqoeu culwral e
hiq6rica. por pane dos organismos estalais,
i1UStrn a oricntaçlo seguidista dos
inesquecíveis comandos do antigo tegíme.
em oposãçlo à vontade das poJXJl3ÇÕCS locais
e seus tepesenl3Jlles.

No período pós - 25 de AtriI e a nível
das autvqui3s. os Gabinca TéaUcos Locais
&::sei1'pcMar:m um:I irrplnamissim1. funç30
técnica e social. contnDuindo para um
movimcn&o dinãmico locaJ no senôdo de
sensibilizar as popd3Ç6es Ics«nlCS nos
n(deos habitacionais antigos para estaS
queslÕCS prioritllrias de imcrvençlo e
apOCaç•• de materiais tradicionais. planifi­
cando fases de rtlCUpea:iÇio e restauro de
modo a popoiciOO3l" melhores COldiçlles de
habitabilidade, melhcnndo igualmente o
aspecto estético CX:lerior de cada consll'UÇlo.

Em suma, revilalizando socialmcmc
zonas degnvi,'vbs no respcilO pela sua
arquileClUra e cnquadramcmo paisagístico e
inserindo as populações nwna vivência
colecliva tradicional.

Apesar do trabalho meritório e imJX.ll­
sionador dos G.T.Ls, o Poder Central.
alegando ausência de verbas, decidiu
extinguir alguns contrabalaçando com a
criação de outros.

Os resultados já são visíveis:

I - O des1p'U'ccimento dos G.TLs cm
muitoS municípios:

2 - A csragnaç30 do lr.lbalho de

recuperação e restluro iniciados;
3 - A ausência dum3 alternativa

satisf:u6ria. evitando a ace:lar.Jda
degradação ou rofn:l. sem proveito
para~ inquilinos. UlCOleS.

auwquias e população em geral

Em Portugal. lnstaria que se din:lnizasse
mm poIíDca de rccupcraçIo e pesa vaç30
patrimoniaL aH;wb 1 disponitilid:de dos
ãupesciudíveis meios financeiros e a UJm

q;doçJo .,..;, adoq_ Os =lid3des.
A par disto e com a defmiçlo c1:n de

áreas de competências e arribuições. a
situação das aldeias.. vilas e cidades p0rtu­

guesas seria deveras a1lCr3d3 no sentido de
revitalizar CSlCS espaços Udt cedoies de
mais aaenção por quem de direito.

Os e.xtr1'1>1os estrangeiros apresen13dos.
demonstram incquivocameme que apesar de
não estaR:m ainda solucionados todos OS

Planos de Restauro do Património (tão V3!iIO

é o nÚlTelO de áreas. cdificios e demais
mooumenlOS classif' at-l!!) a sin'1Ç50. l'l3

gener.ilidade. é incomparável e bem mais
satisfatória do que o que aoonllCCe em

"""'gaI.
Durame o I Encontro Inten'l3cion:ll de

Mlmicípios cem Centros HislÓlicos. os
corlCcitoS de ~anógo eJou hisIórico~ foram
~ discllfjdos;, já que de W1l3 fOlT1l3
simplista eles se confundem e se diluem no
critério das prioridades coosiderndas nos
Planos de Salvaguarda e Preservaç50 do
Património 1m6\'c1.

Rerrra·se ainda que do património
histórico .edificado há que coosiderar dois
níveis de consuuçlo:

1 - No solo (edificaÇÔC5 visíveis e cujo
eslado de conservação alerta mais
facilmente qualquer leigo. chocando
mesmo a scnsibilidllde de qualquer
viajante).

2 - No sub-solo (diverso m:uerial
arqueológico ocultado por outras
construçOCs ou. quantaS vezes.
destruído pelo acelerado lucro e
inten:sSeS inmaristas de alguns.
nW1l3 atilUde ignornme pernme a
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riqueza patrimonial encontrada Os
lugares previamente conhecidos são
rrerecedores de estudos e recolhas de
achados antes de se prosseguir com
uma nova ocupação desses espaços).

Na abordagem feita no I Encontro
Internacional de Municípios com CentroS
Históricos não passou despercebido o
trabalho encetado no Distrito de Setúbal.
neste âmbito.

a irrenso e diversificado património
histórico e cultural necessitado de cuidados e
conservação urgente. tem merecido o apoio e
acções concretas de restauro fXIr parte das
autarquias. lídimas representantes dwna
fXIpulação regional muito activa e participa­
tiva.

a resultado desta colaboração tem sido
frutuoso e dignifJCaJlte.

Comprovativo desta articulação de
esforços. foi ressaltada a exemplar fXIlítica
de recuperação do património no concelho
do Seixal (Moinho de Maré de Corroios.
Estaleiro Naval de Arrentela e Centros
Urbanos Antigos).Também O vasto trabalho
desenvolvido no município de Alcochete.
quer no Centro Histórico da Vila quer no
sítio do Pono dos Cacos (Herdade de Rio
Frio). assegurando um imponantíssimo
Programa de Escavações Arqueológicas da
Época Romana, com a colaboração do
Centro Arqueológico de Almada. documenta
Ozelo empreendido na salvaguarda de um
espólio arqueológico incalculável tal é a
amplitude da área a estud::lr.

Nos restantes municípios do distrito

conhecem-se igualmente outras acções
merecedoras de destaque. A generalizada
ausência de recUIWS fmanceiros a nível das
autarquias impede uma intervenção ainda
mais alargada. já que outros organismos
estat.ais não o fazem.

Deste I Encontro Internacional de
Municípios com Centros Históricos e em
jeito conclusivo. considerou-se que. sejam
quais forem os entraves impostos. urge
conjugar forças por parte de tooos OS

intervenientes e demais interessados.
Só assim é fXIssível. a nível nacional,

tomarem-se medidas sérias e pontuais
tendentes a salvagu::lrdar e preservar o que
resta do legado patrimonial histórico. parte
integrante da nossa vida cultural herdada dos
nossos antepassados e merecedora de um tal
entendimento colectivo que se quer cada vez
mais alargado.

Se outro comportamento não for ence­
tado. os vindouros responsabi1izarlío as
gerações oclUais pela sua deprimente
indiferença e desrespeito face aos valores
históricos e culturais adquiridos ao longo dos
tempos.

Alguém disse na anfitriã cidade de Beja
que. em algumas regiões. somos a última
geração usufrutuária do imenso e
valiosíssimo património histórico edificado,
caso não se asswna atempadamente a
responsabilidade de conjugar as evidentes
medidas para o recuperar e salvaguardar.

a contributo consciente de cada um de
nós ajudará a preservar a nossa memória
colectiva.
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LAGOS DE MARÉ NAS QUINTAS
SENHORIAIS DO SEIXAL

Manuel Lima"

o que são Lagos de Maré e como fun­
donam?

Criados artificiahnenle. encontram-se
junto das zonas ribeirinhas. ao nível das
águas do mar.

No concelho do Seixal, estes Lagos
situam-se nas margens dos esteiros e sapais
aqui existentes.

São tanques ou reservatórios, constrUÍ­
dos. por vezes. aproveitando as
caraclerÍSticas geomorfológicas do próprio
reneno envolvenle e ligados à zona de maré
nonnalmente por um canal. que pode ser
aéreo ou subterrâneo.

Construidos com diques de terra, muros
de pedm ou de cimemo. têm em comum e
em panicular o facto de serem cheios com
água salgada em vez de doce. como quase
sempre é habitual.

Para regular a enlr.lda ou a saída das
águas salgadas vindas da maré. e:<istem
comportas, que se podem abrir e fechar,
confonne se pretende que a água saia ou
fique retida.

O lago é mantido nonnalmente cheio de
água, durante longos periodos, mesmo
durante as marés baixas, sendo apenas vazio
quando necessita de limpeza.

Numa operação. de limpeza, começa-se
por abrir a compona do lago durante uma
vazante, seguindo-se-lhe a exuaeção dos

• P,o!ts.mr t/ecfivo dll E.scokJ Su. tk Corroios 1

lixos do fundo. Na praia-mar seguinte outras
águas voltam a entrar, sendo então
necessário fechar a compona, para que estas
fiquem retidas.

Os lagos de maré apresentam
características peculiares rais como a sua
fauna e flora que é típica de meio marinho.
São as algas, os carangueijos e as rainhas
neles existentes, que os distinguem dos lagos
de água doce.

Estes lagos não foram concebidos como
viveiros de peixe. mas sim como elementom
decorativo das Quimas Senhoriais, ou como
factor recreativo para os seus rroprietários
nobres.

Lago de Maré da Quinta da Fidalga

Sem dúvida, o mais decorado e impo­
neme do conjunto dos Três Lagos de Maré
existentes no concelho, é também aquele
que, até aos nossos dias, chegou em melhor
esudo de conservação.

Com cerca de 30 metros de comprimento
por 20 de largura e 3 de profundidade, foi
construido com grandes blocos de calcário
vidrado.

Possui uma pequena escadaria num dos
cantos voltado a sul que dá acesso ao seu
fundo, e é vedado a toda a volta por um
gradeamento em ferro fo~ado suponado por
30 pequenas colunas.

Outros elementos decorativos são funda­
mentais para obter tão gracioso conjunlo.
Podemos destacar à volta do lago os bancos
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L.lIgo de 1\I11rf da Quintll dll I'rincl'Sll _ Amora. Encontra·se muito assoreado podendo ser vista pequena ilha
no meio e comporIa do Lago.

corridos forrados a azulejo e cobertos por
uma latada, assim com duas casas de lago,
uma em cada canlo Sul e ainda um nicho de
grande valor estético e ornamental.

Este lago e outro semelhante existente no
Norte do país parecem ser, no seu género,
exemplares únicos em Portugal.

O lago da Quinta da Fidalga ainda hoje
tem o seu sistema de entrnda e saída de água
a trabalhar, constituido de uma comporta e
14 bocas de nivelação. A ligação com a
Maré faz-se através de uma conduta com
cerca de meio metro de diâmetro, que passa
por debaixo da Estrada Nacional adjacente à
Quinta. .

Este lago, no seu fundo, lem uma zona
m..'lis baixa em forma de trevo de quatro
folhas, para que quando vazio, a fauna
marinha nele existente ai pennaneça sem ser
arrastada pela vazante.

Hoje aqui vivem muitaS tainhas, caran­
gueijos e outros habitantes dos nossos
esteiros que podem ser pescados com
camaroeiro ou à linha. Parece, no entanto.
que este lago, pela sua beleza e riqueza, foi

construido com objectivos fundamental­
mente decorativos e ornamentais.

Lago de Maré da Quinta da Princesa

Este lago, hoje em dia, já se encontra
muito assoreado, cobeno por caniços e OUlT'a

vegetação aquática. apresenlando conse­
quentemente wn mau estado de conservação.

Tem uma concepção mais simples e
menos rica que o anterior mas, mesmo
assim, muito agradável e está bem integrado
na J?aisagem

A semelhança do anterior, também de
fonna rectangular, tem de comprimento
cerca de 70 melros e de largura 20. Possui,
no cenlro, e dislribuidas ao longo do compri­
mento, 3 ilhas, sendo a do meio a maior e as
outras duas mais pequenas.

Situado na pane baixa da Quinta, junto
do esteiro de Corroios, pr~x.imo de Santa
Marta, encontra-se afastado da casa senho­
rial cerca de 500 metros. Bem integr.ldo em
frondosa e luxuriante mata, constituiu no
passado, fund:unentalmente, um lugar de
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bzer e rccrcio.
O seu m:eiaJ de constrUÇlo é diverso.

IIp''CSC:J11ar1 diques e ilhas em lmJ. e pedra
da regilo. margas de Abmda. assim como
escacbnas e coberturas das ilhas em cak::ário
vXhdo.

As ilhas c:staVJm lipbs cnlre SI por S-­
sadeit. e 100 alas de lBt1 " ••idii" em ferro
forja1o. Na ba.cssia da nl3igem do ligo
par3 as ilhas c:r.t utiliz,. wn pequeno bote.

Segundo a ll'Xfição craJ. .-a:e ler sido
este bgo Ittlitas 'YeZe$ ,..lizado pua pesca 11
tinha. constituindo as SU3S ilhas lugar de
anelllC5SO e de pouso J:Ill1l os nobres e
pop ietários da Quinta.

A COf1'lIX)tU do lago que faz a comunic3­
çllo deste com a ponta lerminal do eSleiro de
Corroios. é Ittlallgular. sendo o túnel de
Iigaçllo abobadado em tijoleira com cerca de
I metro de largura

Também esIe lago parece ter sido desde
semp-e lugar preferido pelas aves aquáticas.
pois os mais ãdosos ainda se lo I b am dos

C...porta 00 Lqo etc ...t2d - QlÜata da rr~­
.~

patOS que normaImenlC aqui nidjfocavam.
Hoje. ~ conun verem-se garças l:lau::as e
galinhas de '&ua. que sapm1el11C se esc0n­

dem ou b'antam quando nos apoxim:mos..

Lago dr Mali: di Quinta Real do AJfeitt

Sel'(ln o màor do OClnJIftO dos ais.. é p:lr

OW'O bdo o qar se encauoa em pior eari.

"'~
AsiaeaXi ao Longo dos lnOS e ........

em pane por desloc",6cs de !ma feiw lU

Imt.u1~ pela Base Naval do Alfci­
Ie. só em deleillinad35 zonas contém alguma
água l13S quais se desenvolvem caniços.

As suas medidas de comprimentO e
IargIlt3 são aprtlltimada e respectivarneme.
100 e 25 melrOS, nno uttrllpassando a sua
profundidade os 2 metros.

Tr.lIando-se de um umque simples de
paredes espessas e consllUkfas em cimento.
não <q:n::sellla dc:c:oraçJo especial. possuindo
apenas umas escadarias do lado Sul hoje
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A FAUNA DA ARRÁBIDA -SITUAÇÃO ACfUAL'

1. - SnuAÇÃO AcnJAL DOS ES11J.
DOS fAW.iSrK:os

Os estudos raw'!{qjcos s30 muiIo esc::as-­
sos. JDI'3 n30 dizer r.IJ'OS.. nesu regi.io até
1980.

É de rlesl'C •• o nbaIho de N3scimcn1D

(1949). ....,s:u das irúuelas UICOIc:eç&s
contid:ts.. OOlllleaDlltlllle cm 101I0li de

"""Wocaçio de esp6c'"
A pwtir de 1980. grosso modo. dá-se

0013 nova dinâmica que t reflexo do que se
\'Cm fazendo no País. em especial no fim da
dfcaeb de 70.

Os grupos de an.ilise prefmnciais são as
aves e alguns grupos de insectos (col~

lerOS e Iepid6pleros).

As imporuntes descobertas feitas acom­
pmharam cronologicamente as que foram
fcitas a nfvel txx!in)co. em especial no que
concerne às planlnS de caracterlstic:ls
m"'lCarooésicas. Dessas "descobertas" há a
referir que nas m.'ltas da Arrábida. onde
ocorre Quercus faginca, n densidade de
aves nidificantes é muito elevada. a mais
elevada d1 Europa mé hoje conhecida.

Os dados obtidos nesta década (de SO)

• I' PIU~ d6 RtkJ/6r1o de F~""" ~aJ,~ ~Io_.

1~I~adD NJ CrllpO IV TroboJlID • AmJbidll ftO

dmbIlO do ProJKItJ do AlIo ElUoptw do AmbiWt.

•• BWkI,o.

n30 só leu <Om a complexO' IIÇIo csuuttr.ll
da \egrta;;?to JTI3S também a~
1jokjgica e ccoIóg:ica c;b região. Poi6.1. a
falta de eJal~llIOS de dó ;Y!3S anrt:IiORS. mt

esp::cial do I'*u..ípio do s6cuIo. n30 pertI1de

ddinir cbramenlle a evolução. Senoiu Ialo,
dcgradativa~ mesmo s6cW0. Cooludo. e
no caso das aves de JX'CSl, que .dlte.." I a
~ dos bióq:Jos e pemuJem dedUZ1/'
os tnq::onos OCOllidos., c:stas li~ um
dtc,éscimo da riqueza específICa. consider·
ando o uxaI de nidificanteS, fl3 OIdo •• dos
60%.

On~ de esp6c:ies cujo stalUS se
.~"'''''''''1D''a mc:nos arne3Ç3do t de apenas cilCO.
e diz rcspeilO iquel3s que Iêm eat3CltfÍSÓcas
de maior afinid3de antr6pica 03 região:
Athene noctua, Tylo alba, Rutte) butoo.
faJeo peregrinus, falro tinnunculus.

A situação. em lemlOS faunísÓCos.
passou de preocupante com 0$ elcmentos
exiSleflles I obtidos em 1980 a muito
preocupante em 1987. Pensamos que se eslá
próximo do limiar da ruplura para as
espécies cuja afinid,,'I(k anlfÓpica t menor.
cuja salvaguarda e recupemçllo das espécies
faunísticas necessilam de uma definição
urgente e precisa. O ulT:J.slar da silunllflO
pode conduzir a UIl1 ponto irremediável.

1.2. - O que falta conhecer, em Icnnos
gerais

A inoperincia do Conselho Ctentíf~ do
P Â... a falta de UJl\3 orientação por pane
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dos sectores de investigação do SNPRCN
junto do P.NA e o facto do próprio P.NA
não atender às indicações do referido con­
selho, tem conduzido a uma situação sim­
plesmente negativa, em tenTlOS de orientação
cienúfica. A nosso ver, é necessário, e
urgente, encetar estudos de:

- entomologia: inventário, densidades,'
localização de espécies de maior inte­
resse cienúlico e{ou ecológico;

- m3fl1a1ogia: inventário, cálculo de
efectivos e densidades, distribuição e
dinâmica popul:lCional das espécies de
maior interesse;

- ornitologia: detenninação da impor­
lJ.mcia da região para a migração de
espécies onu1cicas, ou dos principais
grupos, em especial para os
"planckonófagos aéreos";

- "habitat": Detenninação exaustiva de
factores de sobrevivência para as aves
e mamíferos, nomeadamente abrigo
(ex.: matagais), pontos de água. locais
de alimentação, etc..

1.3. - Implic31;'J.o da falta de estudos na
gestào

É impossível gerir uma área protegida
sem indicações técnico-científicas nas áreas
das Ciências Naturais. Ora, na situação
actual do P.NA n5.0 são atendidas essas
sugestões, sabendo-se que wna Área Prote­
gicl.1 existe essencialmente por causa do
Património Natuml. Contudo, a área
abrangida pelo P.NA., é gerida pela sua
Direcção e por outras entidades com respon­
sabilicl.1des na sua gestão. O resultado tem
sido pésSinlO para a fauna, e esta vem
reflectindo uma degradação acentuada, a
todos os níveis. Excep:iona1mente, a Câmara
Municipal de Sesimbra tem feito com que se
concretize o seu Plano de Ordenamento, cujo
carácter técnico-científico de execução geral
está bem patente. E a gestão da área munici~

pai tem ol:edecido, de modo geral, às
indicações sugeridas no Plano.

Se por um lado, a zona do Espichei não

está integrada no P.N.A., a autarquia tem,
contudo, feito uma gestão mais ou menos
correcta desla Região. No entanto. na zona
de intersecção de influência da Câmar:t e do
P,NA (Califórnia, Calhariz, Píncaro), cons­
tata-se que a autarquia tem tentado gerir a
área, em tennos de conservação da natureza,
com melhores resultados que o P.NA.!!!

São várias as razões para que isto
aconteça. No entanto, julgamos admitir que
se alguns estudos fossem realizados,
monnente os faunísticos, o P,N.A. e o
próprio S.N,P,R.C.N. teriam de gerir a área
de acordo com os dados obtidos e, conse­
quentemente, com os critérios definidos pt".la
orienlJ.lÇão científica recomendada.

Sem uma base de dados que defmam
linhas de orientação em prol da conselVação
da natureza, os ~grnus de libcrdade~ assumi­
dos por uma gestão são em maior número e,
consequentemente, a sujeição a erros é muito
maIOr.

2. - POl\"fO DA SITUAÇÃO

2.1. - Análise qualitativa

Através de dados por nós obtidos é
possível constaL.tr que a partir do estudo das
espécies de aves de pres:t (últimos elementos
da cadeia u"ófica), sobrevivido apenas
aquelas que têm maior actividade nocruma
ou crepuscular, nidificação rupícola ou ainda
as que possuem menor pone. Isto é, aquelas
cuja obserVação pelo homem é menor, de
.difícil acesso aos ninhos e cujo pone toma
difícil o seu abate (a tiro). Como as
altemções de biótopos (mosaico vegetal) não
têm sofrido altemções significativas de modo
a que as condições de sobrevivência das
esp&:ies se depauperem, são, contudo, os
diversos tipos de impactos que rem causado
a diminuição da riqueza específica

O mesmo nos parece ocorrer corn os
restantes grupos animais (mamíferos,
ofídios, etc.): sobrevivem as esp&:ies de
maior aceitação da presença humana. As que
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não toleram muito essa presença abrigam-se
em locais menos perturbados - matagais
altos e densos, matas, fraguedos - mas cada
vez mais acessíveis pelo novo incremento do
montanhismo, da instalação de "rotas
pedesues", "percursos de descobert.a da
natureza", ele..

Apesar da falm de pontos de água
permanentes. são a deversidade de biótopos
e a grande capocidade que a região tem em
oferecer alimento durante todo o ano aos
vertebrados (frutos, insectos, gramíneas,
etc.), que contribuem para existirem deter­
minadas espécies, com estatuto de
ameaçadas ou raras no nosso país. e cujo
respectivo número de irKlivíduos seja mais
baixo na Região.

São de destacar as seguintes espécies de
vertebrados terrestres ainda possíveis de
encontrar em toda a região da Arrábida. de
interesse científICo I ecológico:

- Vipera !atastei
- Phalacrocorax aristotelis

(nidificação em grutaS a nível do
mm")

- Hieraaetus fasciatus (nidificação
nas falésias)
Falco peregrinus
Bubo bubo

- Monticola solitarius
- Phylloscopus coUybita iberiae

Lepus granatensis
- e. provavelmente, Martes foina.

2.2. - Análise quantitativa

2.2.1. - Para além do interesse da espécie em
si (valor qualitativo), em que se considera
qual(is) o(s) lugar(es) que ocupa(m) na
cadeia IrÓfica, se é uma espécie rara ou
ame.1Çada, etc.. é imponante e fund:unental
utilizar outros pm-âmetros - os quantimtivos.
Para a nossa análise, foram tidos como
referenciáveis os já apresentados por diver­
sos autores para a área e do nosso conheci­
mento no terreno. Assim, e de modo global.
falar-se-á em riqueza especffica. densidades
reais e estimativas e, ainda. índices de

diversidade.
O interesse ou grau de importância

faunística da Região é assim dada. par­
cialmente, em valores qualitativos e quanti­
tativos.

2.2.2. - As principais espécies já foram
referidas. No enlanto, é ainda de salientar
grupos de interesse mais relevante
(taxon6micos, ecológicos, etc.).

• Genetta genetta, pela elevada den­
sidade (talvez das mais elevadas do país);

• Apodiformes e hirundimideos: são na
região nidificantes, invernantes ou migra­
dores de passagem. Refira-se que no período
de migração primaveril chegam a passar
milhares destes planlOnófagos aéreos. Numa
zona de caça destes grupos, com 4 ha, foram
censados 500 indivíduos de Delichon
urbica. Nos cerca de 1700 ha que a
vegetação natural ocupa na Serra da
Arrábida (propriamente dita. só esta
elevação) poderão passar, por dia, mais de
200 ())) destas aves.

• Quirópteros - em especial na gruta do
Pojo. onde se julga enoontrarem-se todas, ou
quase todas. as espécies que ocorrem no
nosso país, bem como a maior concentração
de indivíduos deste grupo.

• Passeriformes florestais - densidades
que na época de reprodução atingem natas os
valores dos mais elevados da Europa (212
casais 110 ha).

• Aves nidulCantes rupícolas - os índi­
ces de diversidade são relativamente altos: 4'
= 2,59 Bits para a Costa do EspicheI.

2.2.3. - Um determinado coberto vegetal é
importante não só pelo que pode "oferecer"
mas também. e em especial na Arrábida,
porque estando integrado num complexo
mosaico vege!al pode contribuir para a
valoriz.<lÇão do conjunto dos biótopos.
Assim. toma-se muito importante para
algumas espécies. nomeadamente pre­
dadores, animais de maior porte e aquelas
cujo habitat preferencial são zonas de
ecótono, a existência des!e variado padr:io
horizontal que a vegetação apresenta.
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populações diferentes. São as espécies de
m..'lior porte (ex. pred3dores) - e consequen·
temente os que têm maior área territorial - e
as de comportamento territorial acentuado
que vào dispôr de uma menor "cuJXlcicbde
de resposta", em termos genéticos.

No caso da Península de Setúbal, veri­
fica-se isolamento genético para algumas
espécies, em especial prcd.1dores. Os limites
físicos s..10 defendidos pelo mar, pelo
Estuário do Tejo e pela auto-estrada Lisboa­
Selúb.,l.
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3. - MEDIDAS A TOMAR

Têm sido propostas por nós ao
S.N.P.R.C.N. e à L.P.N. algumas medidas a
tomar para a conservaçào da fauna desta
Região, cujos interesses cientifico e
ecológico ainda são de considerar.

Contudo, parece que não têm sido
atendidas até hoje e espemmos que o
venham a ser, de modo a evitar que a
Arrábida seja mais um Parque Urbano.

Recomenda-se, entre outras acções, a
consulta dos trabalhos já publicados.



TRÊS ÚTEIS PREDADORES·

Kevin e Christine Carlson

Silenciosamente, a grande ave de rapina
paira ao vento sobre o campo à procura de

cobras.
A águia-cabreira (Circaetus gaUicus),

surge no campo como uma ave branca

quando vista de baixo. de cabeça e parte
superior do peito castanho escuro, a pane
inferior e superior das asas de cor castanha
acinzentada e as partes de baixo brancas,
geralmente listadas de vários tons de cas­

tanho. Os olhos, grandes e fixos. são de cor
amarelada.

Estas aves habitam regiões de vegetação
rasteira. de preferência áreas de manter
"colinas" áridas com arvoredo disperso.
Constroem o ninho nas árvores para caçarem
nas redondezas. O ninho é feilo nos ramos

mais altos, geral- mente a 3-7 metros do
chão, com galhos. e forrado com folhas

verdes e ervas. Durante o pericxio de
incubação e criação da ninhada. são adi­
cionados pequenos ramos verdes.

Põem apenas um ovo por ano, do qual
nasce uma cria. por isso, o crescimento
populxio-- nal da espécie é bastante lento.
Só ao 3\1 ou 49 ano de vida os adultos estão

em condições de se reproduzirem. A
incubação dura quarenta e cinco a quarenta e
sele dias, e a pequena ave pennanece no

·Traduzido do jflg/is flOr Ano Ue/ena PtUJ)/O. Ticnico
da CMS (OPIIN). RtvislO fIOSlui<lr~tllt.

ninho ou nas redondezas cerca de setenta e
cinco dias. A sua alimentação é essen­
cialmente constituída por cobras. venenosas
ou não. Também apanham lagartos e.
ocasiona1rnente, pequenos mamíferos. como
mtos e ratazanas. Comem por dia uma ou
duas cobras de tamanho médio. Descem em
voo picado e apanham as cobras com as
garras. Se as cobras forem pequenas. levam­

nas no ar e esmagam-lhes a cabeça e o
pescoço com as patas. para depois as
comerem, começando pela cabeça. num local
adequado. Se for uma cobra de maiores
dimensões. agarram-na com as garras e.
ainda no chão. debicam-na até a malarem.
panindo-a em pedaços para depois a come­
rem. Quando alimentam as crias. engolem

primeiro a cabeça da cobra e levam-na no
paPO. muitas vezes com a cauda a pender do
bico. Ao descerem sobre o ninho. retiram a
cobra do papo com as garras. cortam-na aos
bocados e alimentam as crias. À medida que
"o filhote cresce. é ele próprio que auxilia a

retirnr a cobra para fora do papo. e. por sua
vez. engole primeiro a cabeça. alisando deste
modo as escamas e evitando que estas se
espetem na garganta.

Esta bela águia não é comum em Portu­

gal. e é normalmente vista ao longo da
fronteim Portugal-Espanha. É uma ave

migratória que deixa a Europa em Setembro

I Outubro P.'lT3 passar o Inverno em África.
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voltando para nidificar em Março I Abril.
O Peneireiro cinzento (Elanus caemleus)

é uma outra encantadora ave de rapina
branca e cinzenta. Portugaol constitui o
limite norte da sua área de nidificação na
Europa e da sua área de distribuição princi­
pal que é a África e a Ásia. Em Portugal, as
primeiras notícias sobre nidificação foram
registados em 1944 e de novo em 1963.
Desde 1976 que se tem vindo a veriticar um
ligeiro aumento populacional e, em algumas
áreas, vários casais têm nidificado regu­
lannente. Estas aves são pequenas, aproxi­
madamente do tamanho do Peneireiro

comum (Falco tinnunculus) mas de melhor
compleição física e cauda mais curta. São de
cor cinzenta com manchas pretas no coberto
superior das asas. Têm grandes olhos
vermelhos. Quando voam. assemelham-se às
gaivotas ou às gaivinas. mas diferenciam-se
destas por planarem frequentemente e
pairarem no ar à procura de presas. Embora
sejam aves crepusculares podem igualmente
ser vistas a caçar ao alvorecer.

Têm como habitat preferido OS campos
de cultivo ou os prados com árvores disper­
sas. Fazem os ninhos preferencialmente nos
ramos exteriores das azinheiras. O ninho é
constituído por uma pequena estrutura de
galhos finos, forrado com raízes e ervas, a
que vai sendo adicionada erva fresca durante
o período de incubação.

Põem três a quatro ovos de cor amarela­
clara com manchas castanhas. A fêmea
choca os ovos durante a maior pane do
tempo, enquanto o macho fica de guarda
numa árvore próxima ou anda à procura de
comida. A sua alimentação consiste. essen­
cialmente, em pequenos mamíferos, ratos,
ratazanas e musaranhos. Também comem
insectos e pequenas aves como os trigueirões
(Emberiza ca!andra) e cotovias-de-poupa
(Galerida cristata). São das mais bonitas aves
de rapina, de cor cinzenta pálida e com
grandes olhos vermelhos. É um privilégio

muito especial conseguir fotografá-los no
ninho enquanto os pais debicam um rato
para. delicadamente, darem pequenos
pedaços aos ftlhotes.

A Coruja das Torres (Tyto alba), é a
terceira ave bnlJ\C3 que pode ser vista no
campo. Ainda que seja uma ave essen­
ciahnente noctuma, a coruja das torres caça
ao anoitecer e ao romper do dia. chegando
mesmo a caçar durante o dia quando tem
crias. Distingue-se bastante bem porque é
totalmente branca. apesar de, ao perto. se
notar que a pane superior é amarela. As
patas têm muitas penas brancas. Habitam
áreas de cultivo e prados com árvores
dispersas. Os sítios preferidos para fazerem
o ninho são, os edifícios das quintas. as
velhas igrejas. celeiros e ruínas. A sua
associação com as igrejas. a sua TTL:lgnífica
pluTTL:lgem branca e o piar sinistro, deram
lugar a muitas histórias de fantasmas.
Costumam caçar à beira da estrada e podem
ser vistas a planar muito perto do solo à

procura de roedores. Durnnte o dia repousam
em velhos edifícios ou em troncos de
árvores. Asua alimentação consiste em
pequenos mam[feros. ratos, ratazanas e
ocasionalmente estorninhos (Stumus
unicolor) e pardais (passer domesticus).
Caçam guiadas pelo som, e mesmo quando
totalmente escuro conseguem localizar e
apanhar a sua presa. Para nidificar. escolhem
preferencialmente casas. buracos nas árvores
ou nas roc.has mas. não fazem qualquer
espécie de ninho - põem directamente no
'chão os seus 4 - 7 ovos brancos. O período
de incubação começa com o primeiro ovo e
as crias são aquecidas durante um certo
número de dias. Se não houver muitos
roedores só as crias mais velhas
sobreviverão. Mas. num ano com muitos
roedores. toda a ninhada poderá sobreviver.
Embora existam corujas das torres em todos
os continenteS, na Europa O seu número está
a diminuir devido a um melhor controle dos
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Folo d~ K~";n Carl5on.

roedores por p.1Jte do homem. Muitos dos
seus locais de nidificação estão a desapare­
cer devido à "recuperação" das construções
antigas e porque os novos edifícios não têm,
em regra, condições para o efeito.

Por outro lado, os roedores também
ingerem os pesticidas das eollieil3S. o que,
por sua vez, vai afectar as corujas que os
apanham. causando infertilidade nas aves e
tom:mdo a casca dos ovos rn.'l.is fina, não
conseguindo levar o penodo de incubação

até ao fim.. Todas as aves de mpina regorgi­
tam bolas de penas e ossos que consistem
em prcxlutos não assimilados durante a
digestão. Estas são constimidas por pêlos,
penas e ossos. Pcxle estabelecer~se o tipo de
a1imenlação dessa ave através dessas bolas,
especialmente através dos ossos. Essas
bolas encontram-se gemimente debaixo
dos seus locais de poiso e a ave pode ser
identificada através da fonna e do tamanho
dâ bola.
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VAMOS SALVAR O RIO TEJO!

Jacinta Ricardo·

o rio só poderá ser aproveitado em todas
as suas potenciaJidades: pesca. navegabili­
dade, turismo, património da zona ribeirinha,
ele., se conseguirmos uma qualidade am­
biental e um correcto equilíbrio ecológico.

O Tejo é um rio velho. No quanenário
ligava-se ao Sado. desaguando no Oceano
através de um extenso braço de rio nas
proximidades da Lagoa de Albufeira. A
evolutiva configuração do seu estuário
(dotado de numerosos esteiros e margens
rcconadas), as boas condições de abrigo, a
riqueza e a tranquilidade do seu plano de
água. desde cedo atraíram o Homem que
nele deixou. desde a Pré-Hist6ria. numerosos
vestígios da sua presença.

A navegabilidade das sua'> águas e os
seus excelentes ancorndouros tomaram
marítimas as populações interiores e logo
constituíram motivo paro o desenvolvimento
das suas margens. O Montijo é reflexo disso.
Reflexo do desenvolvimento das margens
deste rio é também o aparecimento de
inúmeras actividades industriais que obriga­
ram à existência dos grandes aglomerados
populxionais aqui siruados.

Hoje são inúmeros os faclOres poluenles
que contribuem paro a degradação do Rio
Tejo. Todos os esgotos, quer lUbanos quer
industriais, vão desaguar ao rio. No Montijo,

• Vueruiora da Camara MWlicipal do Motllijo.
CO"'Jltlicação apresttlliJda /lO 2' Congresso Nacional
dos Mutlicfpios co'" Portos t: ,Actividades PiSCCJlórias
_ 12. 13 e 14 tU Maio de 1989. tU) Montijo.
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junto ao cais. em dias de matança nas várias
unidades suinicolas, o rio perde O que resta
da cor azul que o caracterizou, para tomar a
tonalidade de vermelho do sangue dos
animais abatidos, observando-se a grande
alegria das gaivotas que pairam constante­
rrente sobre o cais, alimentanclo-se dos
detritos que ali abundam. Como é também
conhecido, as malhadas existentes situam-se
quase todas na zona urbana deste concelho,
peno do rio.

O não acautelamento das nossas riquezas
naturais, ao nível do rio, provocou, nos últi­
mos anos. a sua descaracterização: eram cen­
tenas OS pescadores que aqui conseguiam a
sua faina regular; a fauna e a flora eram
abundantes. Hoje. restam 45 pescadores que
aiooa vivem exclusivamente dos linguados,
enguias e tainhas que vão pescando e. com
sone, algum robalo ou faneca. espécies
emigrantes que sobem o rio. Das centenas de
espécies existentes no rio há alguns anos,
entre fauna e flora, hoje poucas se recon­
hecem ainda existir. No entanto e por lUdo
isto, é necessário devolver r.ípidameme o rio
à cidade e ao rio o que dele desapareceu.
tomando medidas parJ. que ele não se
degrade mais.

No Montijo. breverrente será construida
urna ETAR; no entanto. na nossa opinião. só
resultará em pleno se forem tidas em conta
recentes experiências realizadas noulTOS con­
celhos e que passam pelo aproveitamento de
soluções técnicas adequadas. por fonna a re­
sultarem menos consequências negativas.



Outros projectos corn-.çam a desenhar-se
no horizonte. A Associação Livre de Suini­
cultores (ALIS) apresentou à OID um
projeclO para a construção de uma estação de
tratamento de resíduos sólidos que proerá
vir a resultar não só QO tratamento desses
resíduos como também no seu aproveita­
mento energético e rentabilização financeira,
ou seja, a possibilidade da sua rransfonnação
em biogás. É hoje possível, com estas
medidas e outras, reduzir o factor poluitivo.

O desassoreamento do rio, que envolve
verbas avultadas, terá de ser executado
rápidamente e essa é, entre outras, uma
tarefa que o governo não asswne mas que
terá de fazer urgentemente e para que tal se
veriflque envidaremos todos os esforços.

Toda esta problemática ambiental está
devidamente equacionada no Plano Inte­
grado de Desenvolvimento do Distrito de
Setúbal (PIDDS) donde se salienta:

- Proceder ao inventário sistemático das
fontes poluidoras;

- Propôr o estabelecimento de um
sistema de monitorização dos
parârrettOs de qualidade ambiental e de
permanente infonnação às entidades
interessadas (autaJquias. organismos da
administração central. univenidades,
empresas);

- Proceder à elaboração do plano inter­
municipal de tratamento e recuperação
de resíduos sólidos;

- Apoiar o controlo e recuperação da
exploração de inenes e de depósitos de
sucata;

- Intensificar a construção de ETAR's;
- Definir as grandes linhas do futuro Par-

que Interurbano Almada - Montijo
(esteiros e suas margens), fazendo a

sua aniculação com a área de Alco­
chete e a ReselYa Natural do Estuário
do Tejo - considernda wna das mais
importantes da Europa e já hoje tão
am:açada pelo projeclO de alargamento
do Campo de TtrO de Alcochete.

Mas, em relação a este plano, o Montijo
encontra-se, neste momento. prejudicado na
articulação dos projectos intermunicipais e
consequentemente na adopção das melhores
soluções, neress:1riamente intermunicipais.
devido à decisão do Executivo Municipal de
deixar de pertencer à Associação de
Municípios do Distrito de Seníbal.

De realçar que os projeclOS aprovados
através da OID enquadraram-se per­
feitamente e complementarizam o PIDDS,
como é referido pelos própios responsáveis
da OID e pela própria CEE.

Em resumo

Só se poderá pensar num correctO apro­
veilamemo do Rio Tejo, e consequentemente
na melhoria das condições de vida da
população ribeirinha, se encarnrmos de
frente a resolução dos problemas mais
prementes (faclores de fXlluição) que
.afectam acrualmente o rio, não separando o
factor económico do ambiental e patrimo­
nial. Se tal não se passar, alguns anos
bastardO para que se dê a destruição lotai e
nada teremos para ver no rio ou ii sua volu.
Aos luristas e aos nossos netos. ou mostrare­
mos ilustrações dos livros antigos ou
passearemos com eles. com o sol a reluzir no
azul da água.

•É a nós, no presente. que cabe decidir o
futuro!

Vamos salvar o Rio Tejo!
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DESENVOL~ENTO E RECURSOS
NATURAIS/CULTURAIS DA REGIÃO DE SETúBAL
Seminário

RECOMENDAÇÕES

APROVADAS PELOS PARllCIPANffiS
NO SEMANÁRIO SOBRE "DESENVOL­
VIMENTO E REOJRSOS NATIJRAlS I
CUL1URAIS DA REGIÃO DE sETú·
BAL", PROMOVIDO pao MUSEU OE
ARQUEOLOGIA E E'J1\'OGRAAA DO
OIS1RJTO DE SETúBAL NO DIA 27/4189.

I. Entendendo-se por desenvolvimento não
apenas o crescimento económico cego mas a
melhoria global das condições de vida, ou
seja. a criação de um ambiente físico e social
propício à realização das potencialidades da
personalidade humana, recomendamos que
nas comissões que estudam e operam no
quadro dos programas de desenvolvimento
para a Península e Distrito de Setúbal,
estejam representadas as instituições cultu­
rais e científicas da região, nomead:unente o
Museu de Arqueologia e Etnografia do
Distrito de Setúbal, entre outras.

2. Considera-se de imponância fund'lmental
a articulação dos programas de desen­
volvimento existentes par.!. a Península e
para o Distrito, com origem na administração
central (OIDPS) e no poder local (PIDDS),

na perspectiva de uma urgente
regionalização.

3. Propõe-se que nos programas de desen­
volvimento regional atrás referidos sejam

considerados o património natlU'a.1 e cultural
e, em particular, o arqueológico. nor­
malmente o mais ameaçado a curto prazo
pelos empreendimentos a incrementar.
Aquele património deverá ser COnsiderado
também como um recurso a rendibilizar no
conjunto das acções de planeamento, para o
que se impõe a sua identificação. estudo e
recuperação cultural.

4. Uma atenção muito especial deverá ser
dada à rede de museus actualmente existente
no Distrito. uma vez que aquelas instituições
não só arquivam vestígios únicos do pas­
sado, mas desempenham, quer a nível local
quer a IÚvel regional, uma importante função
na formação da população em geral. no
apoio ao ensino escolar. no enquadramento
ao turismo cultural e ainda, em alguns casos.
garantem a descentralização cultural e a
investigação.

5. A cidade de Setúbal possui uma longa
Iústória que remonta ao séc. vn a.c. e que
ficou impressa nos sedimentos que consti­
tuem o seu subsolo. Para obstar à vã
desuuição desse arquivo único. deverá a
Câmara Municipal de Selúbal cooperar de
forma esueita com o Museu de Arqueologia
e Etnografia do Distrito de Setúbal de modo
a que as obras que impliquem intelVeoçôes
no subsolo arqueológico sejam pre:edidas
por trabalhos arqueológicos.
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6. A Várzea de Setúbal! Baixa de Pal.Jrela
constitui uma zona importante devido às
suas características (ex.: solos de classe A.
aspectos culturais. etc.). Assim, urge "con­
gelar" todos os projectos de urbanização nela
localizados. organizar um plano de 0rde­
namento global. criar um Parque para a
Várzea dos Arcos e uma quinta de edocação
ambiental para a do Livramento.
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7. Na concretização das acções constantes
dos pontos anteriores deve--se ter sempre
presente a necessidade de incrementar a
educação ambiental e a sensibilização
pública para as questões que se prendem
com o património natural e cultural, não só
através do Ensino mas também dos meios de
comunicação social. nomeadamente a
televisão.







o PROJECTO "lllSTÓRlA AO VIVO"
NO CASTELO DE PALMELA (Maio de 1989)'
A profissão de um cavaleiro da Ordem de Santiago

Luis Pequito Antunes *"
Teresa Rosendo ***

António Simão Condeço ***'*
Paulo Pacheco **"**

Gil Soares **......

INTRODUÇÃO
o que é a "História ao Vim?"

A "J-USTóRlA AO VIVO" é, sobretudo,
uma técnica que pretende revitalizar o ensino
da história e discipl.inas afins através da
reconsrilUição. com o máximo de rigor, dos
ambientes do passado. Recorrendo à drama­
tização de um facto histórico préviarneme
seleccionado. procura-se reviver práticas
sociais e mentais de uma época, isto é.
procura-se que a criança sinta e apreenda o
quotidiano de homens e mulheres que em
tempos viveram nos espaços TISicas. hoje
despojados da sua função original.

Há assim, na génese desteS projectos. um
conjWlto de preocupações de índole
pedagógica. No centro das atenções dos seus
promotores está a criança como participante,
apreendendo. através da vivência de factos
do passado, a história de uma região. Não se
trala, ponanto, de um espectáculo teatral de

• PalTQcfniOj: UR-AGAERRE. Rtgiáo de Turismo
COI/a Alui; Coopi,,/xII, Socar, Caixa Gual tk
DepósilOs, Cooper(J/iv(J Agr(colo da Pal~la.

Apoies; Mll!;t~ de StlúbaJ I COnvtfllO dt JtSUS, MwStw
do Trabalho dt Stl"bal. Soâtdodt FilarmlmiCCl
PalltllltllSt wOs LolVtiros". StOOsliõo FOfllJlla­
Oficioso Jost João Btswgo - Arlts<20. Soâtdadt
I/wmanilário t Cdmara MlII1icipaJ do PorlO.

•• Tlcnico S~rior da Cdmara MWlicipal dt AlmadtI.

adultos mascarados em que as crianças são
espect3dores passivos. O âmbito dos projec­
tos de "História ao Vivo" n110 se esgOta nos
seus objectivos educativos, nem no universo
da escola. De fonna indirecta, nus decisiva
para o sucesso do projecto, a comunidade é
convidada a participar na sua organização, A
"Hislória ao Vivo~ assume-se desta fonna
como um instrumento eficaz de promoção do
relacionamento escola/comunidade.

Que mais motivações poderíamos ter
para promover e apoiar um projecto desta
natureza? Não nos compete também a n6s.
autarquia, para além das fonnas institucio­
nais e rotineiras de apoio, intervir de fonna
inequívoca na educação d1S crianças do
nosso concelho? Não ret:ir:lmos lodos nós
benefícios da criação de laços mais fones
entre a escola e a comunidade que a rodeia e
usufrui dos seus serviços? Cremos que sim, e
nunca nos funámos a essas responsabili­
dades.

U. Ttcnica SlIptrior do Strviço Edut:ali"", da Cclmara
Mwnicipal dt Pal=la.

.. •• Ttcnico S~rior dos Strviços dt POIrimó"io do
C(JmtUa MlII1icipal dt Palmtla.

••••• Tte"ico AIUi/iar dt Musta8rafta da Cdmara
MlII1icipa/ dt Palmt/a.

• ..... Praftssor dt l/isr6ria da Escola PrtparmtNut
da Pinlutl NoV/).
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A concluir, pensamos que tem cabimenlo
referir aqui uma outra razão que nos m0­

tivou, a nós - Cãmara Municipal de Palmela
- , a tomar a decisão de promover e apoiar a
realização do projecto "História ao Vivo ­
PaImelal89": a consciência de que os
monumentos. sejam eles Palácios, Castelos.
sítios arqueológicos, entre outros, necessitam
de ser utilizados regulannente. pois essa é
wna das formas de os preservar e valorizar
aos olhos das gerações mais jovens da
população. Cria-se assim um inestimável
crédito de indivíduos empenhados na
proteção de um património que sabem
também ser seu. Propomos. Óbviamente.
utilizações compatíveis com a natureza do
monumento e a sua dignidade.

Em Maio de 1989. com o projecto
História ao Vivo. será o momento pam o
Castelo de Palmela reviver o seu passado.

APRESEI'ITAÇÃO DO PROJECfO DE
PALMELA

Promovido pela Câmara Municipal de
Palmela. o projecto "História ao Vivo·
PalmelaJS9", terá lugar em Maio de 1989
aplicado ao Castelo nos inícios do século
XVJ. ao tempo do Mestre da Ordem D. Jorge
de Lencastre.

Além da preparação de cerimónias de
investidura de Cavaleiros da Omem. estarão
em causa: o quotidiano dos freires no
Castelo; as relações da ordem e do seu
mestre com as comunidades vizinhas, suas
depeno denteS; as beneficiações artísticas
dentro da Igreja de Santiago (como a
execução do Retábulo, por ex.). etc...

Este projecto, ao enquadrar alunos da
2' Fase do Ensino Primário e do Ensino
Preparatório no contexto da história da
região, procura fazer a ligação com os
acontecimentos nacionais numa perspectiva
global. para o período 1500-1530. em
aniculação com o programa de História de
Ponugal.

lntegrndo nesta época. pretende-se
desenvolver com os alunos um trabalho de
descobena sobre o que representou a Ordem

de S3lltiago:
- no plano nacional (século XVI);
- para a população do Concelho de

Palmela.
Quanto ao primeiro aspecto. o desen­

volvimento de uma trama dramática em
tomo da figura de D. Jorge de Lencastre
levou os alunos a aperceberem-se:

- do seu papel na reestruturação das
várias ordens milimres. principalmente
da de Santiago;

- da sua crescenle imponância na Corte;
- das funções de uma Ordem religiosa-

militar desde a Reconquista até ao
século XVI;

- de que modo a expansão se reflectiu na
vida local.

Em relação ao segundo. procurou-se
realçar a dependência da população em
relação à Ordem de Santiago que regulava a
vida do concelho.

Os alunos irão viver esse quotidiano, o
mais fielmenle possível, partindo de todos os
aspectos que envolviam o cerimonial da
investidura de um cavaleiro daquela ordem,
encarnando vários personagens/figuranres
populares, nos vários trabalhos que lhes
competiam.

E através da vivência que poderão
compreender a diferenciação social existente
na vila e os aspectos económicos e cultw'3is
que, de outra fonna, dificilmente seriam
integrndos numa aprendizagem significativa.

GUIÃo DA ACÇÃO

estamOs no dia IS de Maio de 1505, no
Convento sede da Ordem de Santiago em
Palmela. O Convento encontra-se em obras
de restauro e melhoramentos. Para realizar
tais obras os freires de Palmela contraramm
diversos anesãos da região e ainda um
grande número de ajudantes (gente do povo
sem qualificações), recrutados na vila e
arrabaldes, gente que todos os dias de manhã
chega ao Castelo.

Para1elamente às obras de restauro e
melhoramenlo, estão em cur:so os trabalhos
de construÇão do suporte de madeira do
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fulUro Retábulo de Santiago destinado ao
Ntar-Mor da Igreja. Para a sua concepção e
pintura foi contratado um mestre estrangeiro
(Aamengo (?».

Neste dia vão ocorrer dois acontecimen­
tos de grande importância para o convento.
são eles: a visita do Mestre da Ordem. D.
Jorge de Lencastre, Duque de Aveiro. e uma
reunião do Capítulo dos treze presidida pelo
Mesne. reunião que se destina a marcar
diversas visitações a comendas e Igrejas da
Ordem. Aproveitando a presença do Mestre
D. Jorge, vai ser investido um novo
Cavaleiro.

Guião da Acção

09h30 - O1egada das crianças participantes
(cerca de 60).

- Vestem-se e dirigem-se para o
Castelo..

09h45 - À porta do Castelo são recebidos
pelo Comendador do Convento que
os informa da iminente chegada do
Mesue da Ordem e de alguns
membros dos Treze.

- Dá-lhes indicações sobre as obras
em curso e quais as tarefas que
cada grupo terá de desempenhar.
São ainda infonnados da joma que
irão receber e encaminhados para o
Tesoureiro.

IOhOO - As crinças são distribuidas pelos di­
versos grupos de trabalho onde irão
desempenhar tarefas destinadas a:
I g Restaur.tr e melhorar as condi­
ções do Convemo:
'P Preparar a recepção ao Mestre
D. Jorge e acompanhantes;
3g Preparar a cerimónia de inves­
tidura do Cavaleiro.

II hOO - Anuncia-se a chegada do Mestre da
Ordem.

- O Comendador reúne todos os
presentes sem excepção (povo.
freires. cavaleiros. anesãos. etc...).

- Juntam-se na Praça de Armas e. em
procissão. dirigem-se para a porta
do Castelo a ftrn de receberem o

Mestre e acompanhantes.
IIh45 - Durante o percurso entre a porta do

Castelo e a Igreja onde será dita
missa, um homem do povo. que já
se mostrara renitente em acompa­
nhar a procissão, recusa-se a entrar
na Igreja e a assistir à missa por ser
Judeu. professo. Gera-se grande
confusão e o Judeu é preso. não
antes de ter oferecido alguma
resistência, e encerrado nas mas­
monas (forre de Menagem).

- É rezada missa.
12hOO - D. Jorge e acompanhantes visiL.1m o

Castelo tomando contacto com as
obras em curso.

- É dada ordem para servir o almoço.
12h30 - Almoço.
13h30 - Rotação das crianças nos grupos de

trabalho:
- Inicia-se a reunião do Capitulo dos

Treze.
14hOO - Concluída a reunião inicia-se a

cerimónia de investidura do
Cavaleiro.

14h30 - Partida de D. Jorge.
14MS - O Comendador reune todos os

presentes. elogia o empenhamento
de todos e convoca-os para o dia
seguinte.

15hOO - As crianças abandonam o Castelo.
- Depois de .se despirem e arrumarem

os adereços. vão-.se embora.

GRUPOS DE TRABALHO
PERSONAGENS PRINCIPAIS

Durante a acção. que decorrerá ao longo
de quinze dias. desenvolver-se-ão paralela­
mente. por um lado. as actividades quotidia­
nas JXÓprias de um núcleo castelejo de wna
Ordem Milital a sofrer obras de melhora·
menta; por outro lado. preparação e
execução de dois acontecimentos estranhos a
esse quotidiano: a cerimónia de investidura
de um cavaleiro e a reunião do capítulo dos
Treze presidida pelo Mestre da Ordem.

Este dia será reconstituido por 8 grupos
de crianças que realizarão outras tantas
tarefas e/ou fWlÇÕeS da vida do castelo
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naquela época. Grupos liderados por profes­
sores e/ou actores, que cumpriram fW1Ções
de chefia, por exemplo: Mestre de pintura e
seus aprendizes (grupo 7). Os actores
profissio- nais representaram as personagens
lTl3is importantes e com papel de relevo.

Atribuiu·se à figura de O. Jorge de
Lencastre um maior desuque criando para
este personagem wn enredo mais rico e
complexo.

Grupos de trabalho

I. Cozinha
2. Pedreiros
3. CarpinL'lria
4. Tecelagem
5. Preparação da cerimónia de investidura do

cavaleiro e da procissão que receberá o
Mestre O. Jorge

6. Criadagem do Mestre
7. Ajudantes do mestre de pintura

estrangeiro
8. Colocação de azulejos

Personagens Principais (Representadas
por artistas)

- Mestre O. Jorge de Lencastre
- Prior-Mor
- Cavaleiros (3)
- Freires (3)
- Membros do capítulo dos Treze (4)
- Judeus (2)
- Mestre de pintura estrangeiro
- Comendador

Nota: Os restantes freires e cavaleiros (num
totai de cinco para cada estado) serão
representados por alWlOS do Secundã­
rio, UITl3 vez que o seu papel não exige
grande preparação dmmática.

ALGUNS APOl'rI'TAl\tEr·ffOS
SOBRE O CASfEW DE PALMELA

Sentinela altaneira das terras da
Península de Setúbal, o Castelo de Palmela
continua ainda hoje a ser um dos pontos de

referência, quando a vista percorre a vastidão
de muitas léguas em redor. Consuuído sobre
um dos derradeiros contrafones da Arrábida,
emana ainda uma fone sensação de poder e
força das suas poderosas linhas de
fonificação.

A data da escolha do local, bem como a
fundação e implementação desta esuutura
militar, pennanece até aos nossos dias
incena. Existem fones probabilidades para o
período da ocupação rolTl3na, devido à
situação estratégica do local e à fone
presença do Império Romano em toda a
região, nomeadamente em Setúbal e
Península de Tróia. As respostas a esta e
OUtr.lS questões só poderão ser obtidas
mediante a realização de escavações
arqueolój:icas.

Os Arabes transforTll.1rJm, no século
VIII, o local fonificado num dos bastiões da
sua presença no sul do território, incluído na
linha de defesa da cidade de AI Oshbuna
(Lisboa); o avanço da "Reconquista", no séc.
Xli, fez com que em 1147 o castelo transi­
tasse para a posse dos cristãos, com D.
Monso Henriques. Mas as vicissitudes da
guerra em zonas de "terras de ninguém",
levam a avanços e recuos da linha fronteiriça
entre o mundo muçulmano e crislào. Esta
conjuntura leva a que só em 1205 Palmela
seja definitivamente conquistada por D.
Sancho J, que ordenou a reconsuução da
fonaieza arruinada pelas sucessivas campan­
has militares. Este mesmo monarca integrara
o castelo nos bens da Ordem Militar de
Santiago em 1186.

Fazendo pane do conjWlto defensivo dos
yales do Tejo e Sado, conjuntamente com as
fonalezas de Sesimbra, Almada, Alcácer do
Sal, Coina-a-Velha, Belmonte e a fortaleza
medieval de Setúbal, mamém por isso a sua
importância militar. As grandes obrns de
conservação e ampliação promovidas por
vários soberanos da II e 2' distanias são
prova cabal deste facto.

D. João I estabeleceu a partir de 1423 a
sede da poderosa Ordem de Santiago, bem
como o convento rrestral no Castelo de
Palmela. É sobre o patrocínio da Ordem que

162



se inicia o periodo de apogeu. nomeada­
mente pela colt'>trução da igreja conventual,
a Igreja de Santiago. notável templo tardo­
gótico de arquitectura despojada. concluído
entre 1460 e 1470. Do primitivo conventO
mestral. de modestas dimensões poucos
vestígios restam.

A evolução da vida nacional a nível
político e económico levou ao declínio da
importância estratégico-militar do castelo. a
favor de Setúbal, enquanto entreposto
comercial, e da fonaleza de S. Filipe.
integrada na linha de defesa da barra do
Sado. Do domínio espanhol resultou também
o novo projecto do convento mestral (que
domina o conjunto com a sua massa
arquitectónica) que, iniciado no século XVII,
prolonga as suas obras até meados da
centúria seguinte, bem como após a
Restauração a nova cintura de fortificações
(tipo Vauban) no reinado de D. Pedro n.

A extinção das ordens religiosas em
1834 pelo novo regime literal, inicia o
período de desuuição e delapidação do
conjunto monumental que se prolonga até à
década de 1940. quando a Direcção Geral
dos Edificios e Monumentos Nacionais, de
acordo com plano mais vaslO deliniado pelo
Estldo Novo, promoveu o restauro parcial da
fortaleza.

CONSIDERAÇÓES GERAIS
SOBRE A ORDEM DE SAI\'TIAGO

A data aceite, pela generalidade dos
hislOriadores. para o "nascimento" da Ordem
de Santiago é a de 1 de Agosto de 1170. em
Leão, durante o reinado de Fernando II.

Criados para defender a fé cristã frente
aos muçulmanos. não admira que os san­
tiaguistas se fixassem em território de
fronteira com o Islão. Daí que a sua primeira
seOO tivesse sido Cacéres, cenlrO de uma
imponante região conquistada aos mouros
por Fernando D. Perdida Cacéres em 1174
num dos avanços a1mohades. a Ordem passa
a Castela estabelecendo-se em vários
lugares. acabando Udés por se tornar sede
da Ordem.

A presença da Ordem de Santiago cm
Portugal data de 1172 com a doação de
Anuda-dos -Vinhos, por D. Afonso Henri­
ques. vencidas que foram as desconfianças
iniciais do rei. Com o tempo. e mercê de
uma actuação de primeira ordem na recon­
quista, foeam--lhes distribuídas terras a sul do
Tejo nomeadamente no Baixo Alentejo e
Algarve. Doações que. no dizer de Rui
Azevedo. se deveram à "imperiosa neces­
sidade em que Portugal. Leão e Castela se
viam de conjugar esforços para resistirem às
acometidas almohades desde I 172" (I).

As doações de Sancho I. em 1186,
Almada. Palmela e Alcácer não resistiram à
invasão a1mohacle de 1191 tendo estes
acabado por se fixar em Alcácer, de onde
assediavam a Península de Setúbal. Conquis­
tada Alcácer em 1217, voltaram os san­
tiaguistas à posse dos territórios possuídos
anterionnente nesta zona. seguindo-se. nos
anos posteriores, doações à Ordem que
recebeu Aljustrel em 1235; Cezimbra em
1236; Alfajar de Pena e Ménola em 1239;
Aymonte em 1240 e Tavira em 1244, entre
outros lugares. Palmela foi então eleita para
sede da Ordem, em território ponuguês.
depois de ler estado em Alcácer durante
algum tempo.

Foi a Ordem de Santiago governada em
Portugal por um Comendador que reconhe­
cia a autoridade do Mestre de Uclés. a quem
devia obediência como topo da hierarquia
saJ1tiaguista.

Razões diversas. entre as quai.s avulta o
desinteresse da pane castelhana da Ordem
em relação'à parte portuguesa, levaram a que
€?Sta última procurasse separar-se da pri­
meira. Assim, durante o reinado de D. Dinis,
foram dados passos no sentido da
emancipação, solicitando os portugueses ao
Papa Nicolau IV autorização para elegerem
Mestre próprio. SolicilaÇão que foi atendida
por bula de 17 de Setembro de 1288 conflI­
macia em 1 de Maio de 1290. Foi então eleito
o Mestre ponuguês, em capítulo dos Treze,
sendo escolhido D. João Fernandez. Claro
está que a pane caslelhana recorreu.
encetando diligências no semido de alterar
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tal decisão p3pa1. mantendo-se no entlnto a
separação de facto até que uma bula de
Nicolau V. 1542. toma de direito esta
separação, confmnando à Ordem de S3r'l­
tiago de Portugal tooos os privilégios,
isenções e prerrogativas de que o ramo
c<'15telh3r'lo gozava.

Apesar da importância alcançada duran­
te o períooo da consolidação do território. e
do interesse demonstrado por D. Dinis na
separação do ramo português da Ordem, esta
foi perdendo importância em relação às
outras ordens, tanto mais que os objectivos
para que.fora criada desapareceram com a
conquista definitiva do sul aos mouros.
Exceptuando o período do mestrado de D.
Jorge. o qual mandou reunir capítulos para
aprovar novos estatulOS e enviou a Roma
homens da sua confiança para saberem coi­
sas da Ordem, incluindo as regras para se go­
vernarem, os santiaguislóls não mais volta­
ram a ler a força e o presógio de outrora.

(1) - Rui de Azevedo. Ootumenlos ~ledia"ais

Porlugueses, Documentos R~gios' L 11. p;1g. 716.

DmLlOGRAFIA CONSULTADA

- Gctais

Dicionário de IIisl6ria de Portugal. Dir. Joc:l Scrr.lo
Pinl0, Porto, Liv. Figudrinhas. $.d.

- Estudos

Freire, A. Braamcamp. Crilka e Ilisl6ria. Lisboa.
1910.

Todos aqueles que entravam na Ordem
sujeitavam·se, no momento de lomarem o
hábito. a !rês votos: obediência. castidade e
pobreza. Divididos em dois grupos: clérigos
e freires, podendo estes últimos contrair
matrimónio. Aos clérigos cabia a missão de
instruir os filhos dos freires na "ciência" das
letras e prestar, a estes, serviços espirituais;
aos freires cabia a prop3gação da fé cristã
lutando contra os mulçumanos. Os primeiros
viviam debaixo da autoridade de um prior e,
para cumprirem a sua missão, recebiam dos
freires o dízimo de todos os bens, que
dedicavam à compra e feitura de livros,
ornamentos eclesiásticos e outras necessida­
des; os segundos viviam debaixo debaixo da
autoridade de um comendador que adminis­
trava os bens da casa posta sobre a sua
autoridade. Ao Mestre cabia, como cabeça e
centro da Ordem, o cargo de supeiVisionar
em tudo o que respeitasse à Ordem, tantO no
espiritual como no temporal .

••

M:u-qucs. José, Os caslelos algan'ios da Ordem de
Sanliago no reinado de D. Aronso UI, scparaUl d;l

Rcyista Caminiana. Ano VIlJ· De7.. 1986, nO 13. P. 9 a
32

Manjn. José- Luis, Origenl'S de la Orden Mililllr d~

Santiago (I170-119S). Barcelona. CSIC. 1974.

Rodrigucz Blanco. Danicl. La Orden de Sanl;ago en
Elllremadurll (séc. XIV e XV). Badajoz. Ellcma.
OipuLac.ion Proyiocial dc Bad:ljoz. 1985.
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do ensino secundário do concelho de
Almada. resp:mde de maneira saudável
àqueles principios vitalizadores resultantes
da interferência da Música junto do jovem.

Alids, só assim se compreende a
entusidstica adesão ao projecto, tendo em
conta que as sessões são de participação livre
e fora do espaço escolar.

Acredito que os jovens sentem a Música
como uma necessidade interior que está a ser

satisfeita. não como ensino de "tabuadas"
musicais mas como a vivência das bases da
ane musical, nos seus elementos fundamen­
tais, próprios a todo o ser humano, numa
dinâmica honesta e pedagógica. viva e
apr6priada, JXlssibililando a todos
aprender a música, ainda que nem todos
sejam especialmente dotados.

E assim. pedra a pedra. "canto este mar
de sons... a chamar o futuro".

168



CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

PRÉMIO LITERÁRIO 'CIDADE DE ALMADA'

A Câmara Municipal de Almada decidiu instituir o PRÉMIO LITERÁRIO ODADE DE
ALMADA, que galardoará anualrreme um romance ou wna obra de poesia. allemadamente.

O valor do Prémio é de 5OO.0Cú$00 (quinhentos mil escudos) e no primeiro ano da SIL.1

atribuição (1989) contemplam. a modalidade de romance.
Os trabalhos concorrentes deverão ser entregues na CMA até 28 de Fevereiro. no Depar­

tamento de Acção Sociocultural.
O Prémio Literário Cidade de Almada, criado com O intuito de fomentar O desen­

volvimento da prodllÇão literária e de incentivar a produção daqueles que melhor cultivam a
nossa Língua. obedece a wn Regulamento que obriga à utilização de pseudónimo e. no caso
do romance, as obras concorrentes não (Xlderiio ter menos de ISO páginas dactilografadas em
folhas do formato A4. com 30 tinhas a dois espaços. No caso da poesia. o mínimo será de 50
páginas dactilografadas em folhas de fonnato A4.

A decisão do júri terá de ser tomada no período de qualro messes após o recebimento das
obras concorrentes (cada candidato deverá enviar três exemplares da obra ou obras que queira
enviar a concurso).

Fomm contactadas a Associação Ponuguesa de Escritores e o Centro Português da
Associação Intemacional dos Criticos Literários. que deram o seu acordo à colabol'3Ção neste
projecto. nomeadamente para integrar o júri.

/\. CMA compromete-se a procurar editor par.! a obra premiada.
Mais infonnações, bem como o texto integr::tl do Regulamento, podem ser pedidos ao

Departamento de Acção Sociocultura.l, Av. O. Nuno Álvares Pereira. 74-0, 2800 Almada.
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SONETO DE (UM CERTO) ABRIL (INACABADO)

João Carlos L. Pereira·

A quantos cravos cheira esta saudade
na quase solidão em que me exilo?
Que sonho inacabado, intranquilo.
demora lalIto a ser realidade?

De quanlo AbriJ é feita esta vontade
de ler nas mãos o sol, e reparti-lo?
E quanto Abril eu sou, só por senti-lo
na força que me deu a liberdade?

E fiz amor, um rllho, uma floresta,
às aves dei a força do meu grito.
e ao mar o sal que foi da minha teSta.

Lavrei a liberdade ao infinito,
e colhi dela o mês da nossa festa:
Abril que vive em mim- e onde habito.

(E ti outra Liberdade, mais que esta?)

• De Paio Pires (collcelho do Stwl)
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FOTOGRAFIAS DE PEDRO SOARE
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BIOGRAFIA

- N3.SCC\I em Janeiro de 1948 em l.isboa no
seio dum:t família de tJ3lxlJ1udores..

- Fmquentou o Insõtuto ComociaJ de
I isboo até ser charn300 a c:wrpir serviço
militar.

- A guon das colónias Ievou-o a conhecer
a1gurm Elrop:l. Dlm3 alrun em que o
Meu.A Comum õnh:t apenas seis
mc:mbios e :I política de M3tcclo

116

Caetano levava cemerm de milhar de
ponugucsc:s a p-ocurar SUSlenlO além­
fronteiras.

- Após o 2S de Abril. de IegJtsSO a
Portugal. pmno a utilizar a m:iqui:na
fcxogdfica como muda e como canet1...

- ACflRhnel'IC. trabaIh3 com COl11JDI1bi3S
de IC3.DO que utiliz:un :I im:tgem
fOlOgl1ifa COO"lO meão de p'Oilaoção dos
seus espec:tk:uIos.
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desenho apresenta cada wn dos trinta e nove
autores dos noventa e cinco desenhos
expostos.

"O ciclo que "HOJE" encerrn - afirma-se
na nota introdutória -, tal como nas outras
exposições, aceitou o risco de contribuir em
vez de dizer a palavra exacta. Reune e expõe
mediante os meios. Representa. decel1o, não
esquecendo nem Iisongeando artistas, muitas
das linhas por onde se tece a arte pol1uguesa
nossa contemporânea".

A.O.

IMAGENS 00 CABO 00 MUNOO
Luis Vasconcelos e José Jorge Letria
Edição: Câmara Municipal de Sesimbra

Corúonne escreve Urbano Tavares
Rodrigues na Introdução: «São dois poemas
paralelos: o da imagem, o da palavra. A
realidade a que se referem é um local
mágico. dos mais belos da Europa»

O sortilégio do Cabo Espichei captado
pel:l objectiva de um fotógrafo apaixonado
que na sua paixão arrastou o poeta. Um livro
muilO belo de Luis Manuel Vasconcelos e
José Jorge Letria, que a Câmara Municipal
em boa hora editou.

"".M.

MAR ARAVEL
Eufrázio Filipe
Horizonte Poesia

"Livros Horizonte" publicou. na sua
colecção de poesia, um novo livro de
Eufrázio Filipe. poeta de reconhecido mérito
e autarca prestigiado. Da apresentação
transcrevemos as palavras de Fernando Luso
Soares: «De acordo com o homem concrelO
que Eufrázio Filipe é, o complexo da
realidade. ora se funde, ora se acalma. ora se
confrange, ora se exalta...»

Ou como diz o poeta: «Na água se colhe
a chuva e o deseno I ganha corpo o sonho
para inteIVir na paisagem I na água lUdo é
humano I até o respirar.»

A.M.

ÁGUA DAS PEDRAS
Maria Helena Salgado
Folha O' Hera

O quarto livro da jovem editora
setubalense, que anterionnente já publicara
Arlindo Mota, Francisco José Viegas e

. Manuel Correia. foi o originaJ galardoado
com o prémio "Sebastião da Gama - 1988".
iniciativa das Juntas de Freguesia de
Azeitão.

"Água das Pedras" é a prirreira obra de
Maria Helena Salgado, que antes colaborara
com lTês texlOS no III Anuário de Poesia
Inédita, editado pela Assúio e Alvim. Mas
assegura José Jorge Letria: «Estamos, sem
dúvida. na presença de uma voz que se aflI"­
ma e autonomiza e cujo itinerário futuro me­
rece ser atentamente seguido e analisado».

A.M.

A IGR&JA OE JESUS OE SETÚBAL
José Custódio Vieira da Silva
SALPA

Incluindo na colecção "Patri.m6nio ­
EnsaioM que a SALPA (Associação Para a
Salvaguarda do Património da Região de
Setúbal) está a publicar, a Igreja de Jesus de
Setúbal, de José Custódio Vieira da Silva,
constitui, sem dúvida, wn dos mais valiosos
contributos para a Historiografia de Arte em
Ponugal.

Já em estudo anterior. «O Tardo· Gótico
na Arquiteclura Religiosa do Alentejo»,
dissertação de mestrado e em CUIW de
publicação, o autor - confonne sublinha o
Prof. Or. Anur Nobre de Gusmão - «se
ocupara da impoJtância - que é grande -da
Igreja do Convento de Jesus de Setúbal, no
quadro das tendências arquitectónicas que se
desenvolveram no país e se ligam. por wn
lado, à problemática da formação do «man­
uelino» e. por outro. ao espaço e ao tempo
do «mourisco».

Edição cuidada, ilustrada com 40 foto­
pas compreende ainda uma extensa
tradução em inglês, que muito ajudará à sua
divulgação extra-fronteiras.

A.M.
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SETÚBAL ARQUEOLÓGICA
VOL. VIU

Acaba de ser publicado o vaI. VIll da
revista "Setúbal Arqueológica", única
publicação especializ.:J.da em Arqueologia do
Distrito de Setúbal.

Trata-se de um imponante instrumento
de investigação e de divulgação científica
que contribui substancialmente para a
vitalidade do Centro de Estudos
Arqueológicos do Museu de Arqueologia e
Etnografia do Distrito de Setúbal.

O presente volume contou com o apoio
da Comissão de Turismo de Setúbal - Costa
Azul. da Câmara Municipal de Setúbal,
Câm3rn Municipal de Palmela, Depa-Centro
de Estudo e Defesa do Património Histórico
do Distrito de Setúbal, Inapa - Indúsuia
Nacional de Papéis. SARL.

0'101 . vrn da revista "Setúbal
Arquoológica" insere, nas suas 260 páginas,
treze estudos que abrnngem um amplo lapso
de tempo, desde o Paleolítico até ao período
muçulmano. O primeiro texto. da autoria de
Georges Zbyszewski e colaboradores dá a
conhecer o Paleolilico da Gruta do Correio
Môr em Loures, onde uma equipa dos
Serviços Geológicos de Panugal realizou
escavações de salvamento.

A maior parte das páginas da revista é
dedicada ao povoado fortificado do Monte
da Tumba, da Idade do Cobre. com cerca de
4500 anos. Trata-se, sem dúvida, do mais
importante habitat daquela época identifi­
cado no Distrito de Setúbal. Os resultados
das escavações realizadas pelo Museu de
Arqueologia e Etnografia do Distrito de
Setúbal (MAEDS) entre 1982 e 1986 são
dados a conhecer através de seis artigos
elaoora<!os por arqueólogos e outros espe­
cialistas numa perspectiva multidisciplinar.

A Idade do Ferro eslá representada por
um anigo dedicado ao castro de Vigo. na
Galiza, que !em sido eslUdado e recuperado
no âmbito de um bem sucedido programa de
arqueologia um.1l1a que deveria servir de
exemplo para Ponugal.

A Arqueologia Oássica conta com bis
artigos. de que destacamos um dedicado à
primeira campanha de escavações realizada
no Creiro. Serra da Arrábida. Dá-se a
conhecer. neste trabalho, mais um centro de
produção de salga de peixe da época romana,
o mais distanciado de Setúbal. já fora do
estuário do Sado.

O volume encerra com uma nota de
identificação e leitura de inscrições árabes
encontrados em Alcácer do Sal e com um
resumo das actividades do MAEDS nos anos
de 1981 a 1986.

(Nota de Imprensa do MAEDS)
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